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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso li! da Constituição, e eu-, Jarbas Passari­
nho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 24, DE 1982 

Autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se do País no decurso do mês de maio de 1982, em visita 
oficial aos Estados Unidos da América do Norte. 

Art. I• É o Senhor Presidente da República autorizado a ausentar-se do País no decurso do mês de maio de 1982, 
para visitar os Estados Unidos da América do Norte, a convite do Governo daquele País. _ 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 29 de abril de 1982. - Senador Jarbas Passarinho. Presidente. 

SENADO FEDERAL 
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son Barreto, que dispõe sobre o registro de nascimerito de filho brasileiro 
ausente do País por motivo de natureza polítíca. 

-Projeto de Lei do Senado n• 64/82, de autoria do Sr. Senador Nel­
son Carneiro, que modifica dispositivos da COnsolidaç_ã,o-das Leis do Tra­
balho. 

-Projeto de Lei do Senado n• 65/82, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco, que dispõe Sobre a responsabilidade subsidiária dos acionis­
tas ou sócios das empresas pelas obrigações decorrentes do vínculo empre­
gatício. 

-Projeto de Lei do Senado n' 66/82, de autoria do Sr. Senador 
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De substituição de membro em comissão mista. 
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1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -Dia do Trabalho. 
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do Ministro de Estado das Relações Exteriores, para comparecer ao ple­
nário do Senado Federal, a fim de prestar esclarecimentos Sobre a posição 
do Governo brasileiro em face do conflito entre a Argentina e a Inglaterra 
com a recente invasão das Ilhas Malvinas. Aprondo. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 13/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre _a <;:-_oncessão de aposentadoria especial para o 
comerciário, na forma que especifica. Votação adiada por falta de quorum, 
tendo usado da palavra no seu encaminhamento o Sr_. Mauro Benevides. 

- Projeto_de Lei do Senado_n«' 329/80, de autoria do Senadqr_Cunha 
Lima, que modifica- dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho 
para fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
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-Projeto de Lei do Senado n• 164/81, de autoria do S_enadprJJ.Ii~ 
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mento n• 35/82 .. 

1.4 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR JOSE RICHA -Análise das condições de vida do brasi-

leiro, face ao atual modelo econômico adot3do peJo G"o"Verilo. --

SENADOR NELSON CARNEIRO- Necessidade de se corrigir dis­
torções que menciona, no que concerne à concessão de vantagens _pecu­
niãrias entre trabalhadores e servidores públicos. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Exposição de pintores mineiros 
na Galeria de Artes Oscar Seráphico, nesta Capital. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Decisão do Conselho Mo­
netário N acionai autorizando a criação de novas agências do Banco do 
Brasil. 

SENADOR GASTÀO MVLLER -Dia Nacional da Mulher. 

SENADORA LAEL!A DE ALCÂNTARA -Dia do Trabalho. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DAPRÓXIMA. SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. . 
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ra dos Deputados), que aprova o texto do acordo sobre_cooperação eco~ 
nômica e industrial entre o Governo di República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Portuguesa, concluído em Lisboa, a _3 de fevereiro 

- de 1981. Aprovado. À Comissão de Redação. -

-Projeto de Decreto Legislativo n• 22, de 1981 (n•93/81, na Câma-
ra dos Deputados), que áprova õ texto do acordo para a concessão de pri­
vilégi9s_ e imunidades_ à .Sec_r_etaria Qo C,omi,tê d~ AÇã_g: pãr~ Q esta,qeleci­
mentÕ da Rede cte IilfOrinãÇ-ão Tecnológica Latinq-Aijlericãilo..:.... RITLA, 
assinado entre o Governo da República Federativá ·da· BraSil e o Sistema 
Latino-Americano - SELA, em Caracas, a 3 de_ feve;reír-o de 1981. Apro­

-vado. À Comissão de Redação. 

-Redação Final do Pr_ojeto de Decreto Legislativo n9 9, de 1980 (n"' 
44/80, na Câma-rii dos Deputados), que aprova o texto do acordo sobre o 
Comércio de Produtos Têxteis, cela brado entre o Governo- da República 
Federativa do Brasil e a Comunidade Econômica Européia, eni. Bruxelas, 
a 23__ de janeiro de 1980. Aprovada. Ã promulgação. 

._. -: Redaç~o~~i!la-! dg_ Pr~Jet~ _d~~cn;to l:~gisl~tivo n«' 4, de 1981 (nll 
74/80, na Câmara d9sDeputados), (Jue aprovã o texto do acordo de Pre-, 
vidência Social, co_!lclu(do entre o Govern_o __ di:!. República Federativa do 
Brasil e o Governo da República dO Chiie, ~rll~Santiago, a lO de oU:fUbfO 
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-Projeto de Lei da Câmara n9 118/8 I, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n9 69/82, Tído rio-Expedíente. Aprovado, com 

·-emenda, após pareceres das comissões c-ompetentes sobre a emenda. Ã 
Comissão de Redação. 

- Redação final da emenda do Senado ao_ ?rojeto de Lei _da Câmara 
n" 118/81, em regime de urgência. Aprova~a. À C~mara dos Deputados. 

- ProjetO de Lei do Senado n«' 25 (82, em re_gime de urgência, nos ter­
mos do Requerimento _n·9 70/82, lido no EXpedi"ente. Aprovado, após pare~ 
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---::- Redação fin_ª_l d_o Projeto de Decreto Legislativo n«' 21 f8l, cons­
tante do item l da Ordem do Dia di preSerite sessão. Aprovada, nos ter­
mos do Requerimento n9 71/82. Ã promulgação. 

-Redação finarão l'rojéfo de Decreto Legislativo n' 22/81, cons­
tante do item _2 da Ordem do Dia da presente sessão. Aprovada, nos ter-
mos do Requerimento n• 72(82. À promulgação. . 

2.5 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

-SENADOR GILVAN ROCHA, em explicação pessoal- Conside­
rações sobre referências. fe_it_as pelo SrcSertadoflJífi:eU Càrdoso, no encaN 
minhamento da votação do Projeto de_ Lei do Senado n9 25 /82~ 

SENADOR FRANCO MONTORO- Propondo à Presidência do 
Senado sejam votados, em regime- de urgência, projetos de lei sobre a esta­
bilidade no emprego. 
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ATA DA 49~ SESSÃO, EM 29 DE ABRIL DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. GILVAN ROCHA, CUNHA LIMA 

JORGE KALUME E ITAMAR FRANCO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE, PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume - Evandro Carreira - Aloysio 
Chaves- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire- Alberto Silva- Ber­
nardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Agenor Mária- Cunha 
Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral- Nilo Coelho- Luiz CáVa!­
cante- Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Ma­
galhães - Luiz Vjana-- Dirceu CardOso - Nelson Carneiro~- Itamar 
Franco- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Franco Montoro- Orestes 
Quércia - Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Affonso Camargo -
Evelásio Vieira-- Paulo Brossard - Pedro Simon ~ Tarso Du_tra. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

B lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES NoS J94, J95 e 196 DE J982 

Parecer n9 194, de 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 315 de 1981 
(n9 494/81, no origem), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Santana do Matos (RN), a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 10.077.000,00 (dez milhões e setenta e sete mil 
cruzeirOs) 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Com -a Mensagem no 315/81, o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura Municipal de Santana 
do Matos (RN), que objetiva contratar, junto à Caixa Econômiqa Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social, a seguinte operação de crêdito: 

HCaracterísticas da_ operação: 
A - Valor: CrS 10.077.000,00; 
B- Prazos: 
1 - de carência: I ano 
2 - de amortizaçã_o: 10 anos 
C - Encargos: 
1 - juros de 6% a.a.; 
2 - Correção monetária 40% do índice de variação das 

ORTNs; 
D - Garantia: 
Quotas do Fundo de Participação dos Municípios - FPM; 
E- Destinação dos recursos: Construção de centro de abaste-

cimento. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente ao plei­
to, por entendê-lo técnica e financeiramente viâvel, não devendo os seus en­
cargos gerar maiores pressões na execução orçamentária dos próximos exercí-
cios. -

No mérito, o empreendimento a ser financiado pela presente operação 
de crêdito se enquadra nas normas e diretrizes do F AS ~criará m~lho.res con­
dições para o abastecimento da população do Município destinatário do em­
préstimo. 

Ante o exposto, somos pelo acolhimento da Mensagem, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 34, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santana de Matos ( RN) a 
elevar em Cri 10.077.000,00 (dez milhões e setenta e sete mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 ~a Prefeitura Municipal de Santana do Matos, Estado do Rio 

Grande do Norte, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 

de 1916, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 10.077.000,00 (dez 
milhões e setenta e Sete mil cruzeiros) o montante de sua dívid~ consolidada 
interna, a fim de que possa contratar um ti:rll-préStimo de igual valor, junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
apoio ao Desenvolvimentá Social - AS, destiriado à Ço~strução de um cen­
tro de abastecimento, naquele município, obedecidas as condições admitidas 
p_elo ~ancO CeJl_tral do Brasil. no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 25 de novembro de 1981.- José Richa, Presidente 
- LOinãnto Júnior, Relator- Benedito Canelas- Alberto Silva- Luiz Ca­
valcante - José Caixeta -José Fragelli. 

PARECERES NoS 195 E 196, DE 1982 

PrÓjeto de Resolução_n9 34, de 1982, da Comissão de Economia 
que "autoriza a Prefeitura Municipal de Santana do Matos (RN), a 
elevar em Cr$ 1~.077.000,00 (dez milhões, setenta e sete mil cruzei~ 
ros) o montante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER No 195, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Benedito Canelas 

O Projeto sob exame, de autoria da ComiSsão de Economia do Senado 
Federal como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 315/81, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Santana do 
Matos a contratar operação de crédito no valor de CrS 10.077.000,00 (dez mi­
Ihões_setenta e sete mil cruzeirqs) destinado a financiar a construção de centro 
de abastecimeto, naquele MuniCípio. 

O pedido de _autorização foi formulado QOS termos do preceituado no 
parâgrafo único do artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseqiiinte, a não obse_rvância dos limites fixados pelo arti­
go 20 da Resolução n' 62, de 28-10-75, também da Câmara Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que todas as 
fórmaJidades_foram _atepQidas, não havendo nenhum óbice à tramitação nor~ 
ffiaf da pl-esente proposição~ porquanto é jUrídica, constitUcional e de boa téc­
nica legislativa. 

Sala das Comis_sões, 16 de dezembro de_ 1981. -Aloysio Chaves, Presi­
dente- Benedito Canela_s, .Relator - Aderbal Jurema- João Calmon- Le­
noir Vargas- BernardinO Viana - Raimundo Parente~ Murilo Badaró­
Benedito Canelas - José Fragelli - Moacyr Dalla - Tancredo Neves. 

PARECER No 196, DE 1982 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Raimundo Parente 

A matéria sob a nossa apreciação, já exaustivamente analísada pe!a au­
tora do Projeto de Resolução, em tela, objetiva autorizar a Prefeitura Munici­
pal de Santana do Matos (RN) nos termos do que estabelece o art. 29 daRe­
solução n9 93, de 1976, do Sen~do Federal, a contratar operação de Crêdito no 
valor de CrS 10.077.000,00 (dez milhões setenta e sete mil cruzeiros) destinada 
a financiar a construção de centro de abastecimento, naquele Município. 

-A proposição ·mereceu a acolhida da Comissão de Constituição e Justiça, 
que a entendeu conforme os cânones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aSpectos que competem a este -Órgão Técnico examinar, entendemos 
que-o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comissão de Eco­
nomia dá Casã, visto que a operação de crêdito a ser autorizada serã de gran­
de impacto sócio-econôni"íco para a Reg-ião -beneficiada pelo investimento. 

Ante o exposto, opinamos no sentido da aprovação do presente projeto 
de resolução. 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1982.- Lomanto Júnior, Presidente 
- Rainzundo Parente, Relator - Tarso Dutra - Luiz Fernando Freire -
Aderbal Jurema - Affonso Camargo - Lenoir Vargas - Moacyr Da/Ia­
Benedito Canelas. 



1262 Sexta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1982 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1 t>t-Secretário. -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 63, DE 1982 

Dispõe sobre o registro de nascimento de filho de brasileiro au­
sente do País por motivo de natureza política. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. J9 O filho de brasileiro ou brasileira, nascido no estrangeiro; cujos 

pais não lograram registrá-lo em c;onsulado brasileiro por motivo de natureza 
políticã,- que -venha--a -residir em território nacioilal anfes de atingir a maiori­
dade, poderá requerer, através dos pais ou responsáveis, no jufzo de Seu do­
micílio, que se regiStre rio Ofício do Registro CiVil competente, o termo de seu 
nascimento. 

Parágrafo único. Dentro dQ prazo de quatro ano_s, depois de_atingida a 
maioridade pelo interessado, deverá ele manifestar a sua opção pela naciona­
lidade brasileira perante o juízo federaL Deferido o pedido, proceder-se-á ao 
registro no livro-"E" do cartório 4o }9 Ofício do d_omicüi.o_.do optante. 

Art. 2~' O Poder Ex.ecutivo, ouvido o Ministério da Justiça, regulamen­
tará esta lei no prazo de 60 (sessenta) _dias. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

Justificação--

Dos milhares de brasileiros que tiveram de abandonar o País a partir de 
1964, só retornando após a edição da_ Lei n~ 6.68_3,__de 28 de agosto de 1979-
Lei de Anistia - muitos constituíram fa_mília _po estrangeiro. 

Muitos dos filhos desses brasileiros, no etitari(O, não puderam ter seu 
nascimento registrado nos consulados ·ou representações diplomáticas de nos­
so Pais, exclusivamente por razões de natureza política. As autoridades diplo­
máticas e consulares brasileiras tinham instruções para assim agirem, por de­
terminação- do regime ditatorial que então vigorava no Brasil. 

Pois bem, com a deflagração do processo de abertura democrática e a 
anistia, a quase totalidade dos brasileiros que residia no exterior voltou ao 
Brasil. Seus filhos, no entanto, embora brasileiros por inalienável direito, não 
gozam, ainda, dessa cidadania. 

É que os cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais reCusam-se a 
promover o necessário registrO-do termo de nascimento, eis que a Lei dos Re­
gistros Públicos (Lei n' 6.015, de 31 de dezembro de 1973) é omissa a respeito 
dos brasileiros ausentes do País por motivos pOlíticos;- que tiveiarri--filhos no 
estrangeiro, não registrados em consulado nacional. 

Ora, se co_m a Lei n9 6.683, de 28 de agosto de 1979, os pais foram anis­
tiados, cumpre, agora, anistiar seus filhos, que ne-nhuma responsabilidade 
têm pela eventual atividade política de seus genitores, nem muito menos pe!o 
regime repressivo que vigorou no Brasil durante tantos anos. 

Nesse contexto, devem ter direito ao registro de s.eu nascimerito no Bra­
sil, tal como preconiza a proposição que, ainda, prevê que até quatro anos 
após completarem a maioridade, poderão manifeStai opção definitiva pela ci­
dadania brasileira. 

Em se tratando de medida das mais justas, que complementa a anistia 
consubstanciada na Lei n9 6.683/79, temos convicção de que a iniciatiVa me­
recerá a aprovação dos ilustres membros desta Casa. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1982. - Jaison Barreto. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 64, DE 1982 

Modifica dispositivos da Consolidacão das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A ConSolidação das Leis do Trabalho passa a vigorar com as 
seguintes modificações: - --

'4Art. 660. Os vogais das Juntas e os seus suplentes serão elei­
tos pelas associações sindicais de Priineiro Grau, em reunião convo­
cada pelo Presidente do Tribunal Regional da respectiva jurisdição, 
observado o disposto pelo art. 524 e seus§§ 19 a 39.'' 

.. Art. 662. Recebendo o resultado da eleição de _que trata o 
art. 660, o Presidente do Tribunal Regionãl homologará os nomes 
dos vogais e dos respectivos suplentes eleitos, dentro de cinco dias, 
expedindo para cada um deles um título, cuja apresentação lhes ga­
rantirá a posse. 

Parágrafo único. Na falta da indicação de vogais e suplentes 
pelos sindicatos, ou naS localidades onde estão estes não existirem, 
serão os representantes livremente designados pelo Presidente do 

Tribunal Regional, observados os requiSitos exigídos para o exercí­
cio da função." 

. "Ar!. 661 ........................................... .. 
.•••• <. ··-· ·-·· ~"'-~ -- -· ••• ··--.- ·-· ••• --- •••••• -. -· •••• _ •••••••• 

§ 2'~ Na falta do suplente, por impedimento, renúncia ou mor­
te, serão eleitos novo vogal e respectivo suplente, pela forma estabe­
lecida no art. 660." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor ria data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

O sistema vigente, para a designação dos vogais e respectivos suplentes_ 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, segundo acreditamos, está definiti­
vamente superado pelo tempo e deve ser substituído por outro mais afinado 
com o desenvolvimento da ativiQad~ sindiçal moderna. 

Segundo estabelecem os disposiÜVos que o projeto almeja modificar, a 
escolha dos vogais e suplentes é precedída de uma lista ela_borada pelas asso­
ciações sindi_cais de Primeiro Grau e femetida ao P_residente do Tribunal Re­
gional da respectiva jurisdição. 

Feito is-so; o Presidente-do TribllnaLRegioilal escolherâ, dentre os nomes 
constantes da lista, aqueles que desempenharão as funções de vogal e suplen­
te, expedindo-lhes um título, mediante o qual serão empossados pelo Juiz 
Presidente da Junta em que irão atuar. --

Desde logo, diríamos que o processo de escolha começa mal. A lista, que 
deverá ser encaminhada ao Tribuna r Regiorial, é com-poSta de três nomes elei­
tos de acordo com o disposto pelo art. 524 e s_eus §§ 19 a 39, da CLT. 

Ora, é de se presumir que os candidatos recebam número diferente devo~ 
tos, colocando-se os eleitos em primeiro, segundo e terceiro lugar. 

Tal ordem, todavia, não- precisa ser observada pelo Presidente do Tríbu­
nal Regional que, de resto, desconhece a .escala do volume de votos, eis que a 
lista remetida é- composta de três nomes, sem rnais especificações. 

Sendo assirii; poae· se-r esCOlhido o terceiro colocado nas eleições do sin­
dicato, em detrimento dos que obtiveram maior número de votos. 

POrtanto, o processo de escolha já cOmeça -de maneira profundamente 
antidemocrática, fato que destoa das melhores tradições nacionais. 

Por outro lado, a escolha não é do Tribunal Regional, mas das asso­
ciações sindicais. O vogal é representante das categorias profissionais, não do 
tribUnal. 

Disso decorre que os sindicatos devem eleger o vogal e seu suplente, en­
caminhando os nomes para homologação do Presidente do Tribunal Regia~ 
nal, a quem apenas caberã proniinciiirilentO sobre a observância dos requisi­
tos_ es.s.enci_ais pá r a o processo eleitoral _recém praticado. 

· Se a eleição foi legítima, os eleitos serão ho{llologados e empossados. 
Nada mais. 

Parece--nos que a fórmula proposta é a única capaz de dar autenticidade 
à representação profissional nos órgãos do trabalho. 

Sala das Sessões, 29 de a})ril de 1~82, . .,-::,jje/son Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI 1'1' 5.452, DE l' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

DÕs Vogais das Juntas 

Art. 660. Os vogais das Juntas são designados pelo Presidente do Tri­
bunal Regional da respectiva jurisdição. 

. ...•....... ·~ •.. ' ....•....•• ' <.' .• <"<' " ••••••••• , •••••••••••••••••• 

Art. _662. A escolha dos vogais das Juntas e seus suplentes far-se-ã den­
tre os nomes constantes das listas que, para esse efeito, forem encaminhadas 
pelas associações sinc;!icais de primeiro grau ao presidente do Tribunal Regio­
nal. 

§ lt>t _Para esse fim_, c~<!~ ~it:tc!i_~!o_~~ erppregados e de empregadores, 
com base territorial extensiva à ãrea de jurisdição da Junta, no todo ou em 
parte, procederá, na ocasião determinada pelo Presidente do Tribunal Regio­
nal, à escolha de três nomes que comporão a lista, aplícando-se à eleição o 
disposto no art.524 e seus§§ 1' a 3' (Redação deste§ L. 5.657, 4·6· 71, DOU 
8-6-71, LTr 35/495). 

§ 2V Recebidas as lístas pelo presidente do Tribunal Regional, designa­
rá este, dentro de cinco dias, os nomes dos vogais e dos respectivos suplentes, 
expedindo para cada um deles um título, mediante a apresentação do qua! se­
rá empossado. 

§ 39 Dentro de quinze dias, contados da data da posse, pode ser contes­
tada a investidura do vogal ou do suplente, por qualquer interessado, sem 
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efeito suspensivo, por meio de representação escrita, dirigida ao presidente do 
Tribunal Regional. 

§ 49 Recebida a contestação, o presidente do Tribunal designarâ ime­
diatamente relator, o qual, se houver necessidade çle ouvir testemunhas ou de 
proceder a quaisquer diligências, providenciarã para que tudo se realize com 
a maior brevidade, submetendo, por fim, a contestação ao parecer do Tribu­
nal, na primeira sessão (Redação deste § L 2.244, 23-6-54, DOU 30-6-54). 

§ 59 Se o Tribunal julgar procedente a contestação, o. presidente proví­
denciarã a designação de novo vogal ou suplente (Redação deste § DL 229, 
28-2-67, DOU 28-2-67, LTr. 31/137). 

§ 69 Em falta de indicação pelos sindicatos, de nom~ para representan­
tes das respectivas categorias profissionais e econômicas nas J uiifas de Conci­
liação e Julgamento, ou nas localidades onde não existirem sindicatos, serão 
esses representantes livremente designados pelo presidente do Tribunal Re­
gional do Trabalho, observados os requisitos exigidos para o exercício- de 
função (§acrescentado pelo DL 229, 28-2-67, OU 28-2-67, LTr 31/137). 

Art. 663. A investidura dos vogais das Juntas e seus suplentes é de 3 
(três) anos, podendo, entretanto, ser dispensado, a pedido, aquele que tiver 
servido, sem interrupção, durante metade desse periodo. 

§ 19 Na hipótese da dispensa do vogal a que alude este artigo, assim 
como nos casos de impedimento, morte ou renúncía, sua substitUição far-Se-â 
pelo suplente, mediante convocação do presidente da Junta (Redação art. e§ 
I• L 2.244, 23-6-54, DOU 30-6-54). 

§ 29 Na falta do suplente, por impedimento, morte ou renúncia, serão 
designados novo vogal e o respectivo suplente, dentre os nomes constantes 
das listas a que se refere o art. 662, servindo os designados até o fim do perío­
do~. 

• • • • • • r • • • • • • • o-r~, y-,, Y • • , • r • -, • • .-. ,., • , , , , , , , , , , , , , •, r~..-~,.,~ •, ~-~,, • 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 65, DE 1982 

Dispõe sobre a responsabilidade subsidiária dos acionistas ou só~ 
cios das empresas pelas obrigações decorrentes do vínculo empregatí~ 
cio. 

O Congresso N aciona! decreta: 
Art. J9 Fica acrescentado o seguinte parágrafo 39, ao artigo 29, da Con­

solidação das Leis do Trabalho: 

••§ J9 Os acionistas ou sóciOs das empresas enunciadas no pa­
rãgrafo anterior que detenham pelo menos 10% (dez por cento) do 
capital social serão, em qualquer hipótese, subsidiaríarriente respon­
sáveis pelas obrigações decorrentes do vínculo empregatício". 

Artigo 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Ninguém ignora_ que o Brasil atravessa uma fase extremamente dedicada 
-do ponto de vista econômico. As empresas privadas, sustentãculo de toda a 
ordem vigente no plano mercantil, se deparam com dificuldades crescentes 
fruto de uma conjuntura adversa quer no plano interno quer no plano inter­
nacional. A política recessiVa, conscientemente adotada pelas autoridades fe­
derais, vem agravando de forma assustadora o calamitoso quadro social que 
assola nosso País e cujas maiores Vítimas seni.pre são os menos favorecidos. 

O número de empresas que apresentam um estado de insolvência ou cor­
rem o inimente risco de se encontrarem em tal situação aumenta diuturna­
mente. Com os elevados índices de desemprego que pairam no mercado, são 
os trabalhadores freqUentemente levados a suportar a inadimplência salarial 
na esperança de que os dias v-indouros se revelem mais promiSSores para ós 
·negócios da empresa. Isto, entretanto, nem sempre ocorre os obreiros, quan­
do vêm- frustradas todas as perspectivas ou chegam ao ponto de exaustão, 
acabam por recorrer a-o Judiciário a fim de haver o que lhes cabe de direito. 

A .. praxis'' do foro trabalhista estâ a revelar que inúrrieros PleitOs, embo­
ra merecendo acolhida no tocante ao méritO, redundam em decisões inóQuas 
visto a impossibilidade de se executar o objeto da condenação ·por inexistir 
patrimônio suficiente em nome da firma. A legisla~ão brasileira, no particular 
do sistema financeirO; pro-cUrou sanar tal anomalia instituindo a responsabíli~ 
dade solidária dos diretores e gerentes pelas dívidas e obrigaçõeS assumidas 
_em nome da empresa (Lei n9 1.808, de 7-1-53). Acreditamos que o priricfpio ê 
salutar e deve ser entendido às obrigações trabalhistas de um modo geral de 

_sorte que a satisfação tios direitos arduamente adquiridos pelos empregados 
não permaneçam ao sabor das circunstâncias econômicas conjunturais-. 

O projeto ora apresentado tem por escopo fundamental dar maior ga~ 
rantia de solvabilidade ao crêdíto trabalhista. Se o lucro empresarial justifica­
se em função do risco que a ativid3de corilpreende, não deve o empregado, 

que dele não participa, nem direta nem indiretamente, ser onerado com as 
eventuais desventuras_ de um empreendimento. O saláriO é, na maioria das ve­
zes, a única fonte de renda do empregado e nestas condições passa a ser vital 
para a própria sobrevivência. O ordenamento jurídico não pode ignorar esta 
dramática realidade continuando a dispensar aos créditos desta natureza o 
mesmo tratamento deferido aos demais. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1982. - Itamar Franco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 29 Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, 
que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviços. 

§ 19 Equiparam-se ao -empreg-ador, para os efeitos exclusivos da relação 
de emprego, os profissionais liberais, as institu1ções de beneficência, as asso­
ciações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem 
trabalhadores como empregados. 

§ 29 Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma de­
las, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou ad~ 
ministração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qual­
quer outra atividade econômica, Sefão, para oS efeitOs da relação de emprego, 
solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordina­
das. 

LEI N• 1.808, DE 7 DE JANEIRO DE 1953 

Dispõe sobre a responsabilldade de diretores de bancos e casas 
' bancárias, e dá outras providências. 

(Às Comtssões de Constttuicão e Justiça, e de Legislação So­
cial.) 

PROJETO DE LEI DO ·sENADO N• 66, DE 1982 

Faculta às donas-de-casa a filiação à Previdência Social. 

O Congresso Nacio_nal decr~ta: 
Art. 19 As donas-de-casa poderão, facultativamente, filiar-se à Previ­

dência Social. 
Art. 29 A contribuição previdenciária dos segurados facultativos de 

que trata o artigo anterior será idêntica à dos trabalhadores autônomos. 
Art. 39 São assegurados às donas-de-casa que se filiarem à Previdência 

Social todos os beneficios previstos na Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 e 
legislação complementar. 

Art. 49 O Poder Executivo, ouvido o Ministério- da Previdência e Assis­
tência Social, regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. Revogam-se as dispoisções em contrãrio. 

Justificação 

No mundo contemporâneo, tornou-se a mulher uma extraordinária 
força de trabalho, colaborando decisivamente com o homem e a família den­
tro _e_fora do lar, exercendo os mais diversos ofícios. 

Número substancial de mulheres, no entanto, continua a exercer ativida­
des exclusivamente no lar, dedicando-se à árduas e pouco reconhecidas ativi­
dades domésticas. 

Tais mulheres, cuja atividade, não raras vezes, é até mais exaustiva do 
que a das que militam fora de casa, não têm quaisquer direitos previden­
ciários, sofrendo um injUsto e inadmissíVel desprezo do legislador e, por que 
não 9izer, da própria sociedade que, preconceituosarnente, nã_o lhe propor­
ciona o devido reconhecimento. 

EsSa Situa"ção, temOs para nós, não POde perpetuar-se, pãrticularmente 
"rlo rtiomento hist6iico em que estamos ViVendO, quando a mulher se emanciw 
pa, rompendo as amarras sócíõ:.econômicas que a atrelaram, durante séculos, 
ao homem, numa posição subalterna. 

Nesse contexto, nossa preocupação é ensejar à valorosa dona~de-casa, 
que com tantO sacrifício se dedica diuturnamente aos afazeres doméstimos, o 
direito de, facultativamente, filiar-se à Previdência SociaL 

A esse respeito, a propositura preceitua que a contribuição por elas devi­
- da será idêntica à dos trabalhadores autônomos, pelo que farão elas jus a to­

das as benesses previdenciárias. 
A medida, temos convicção, fará justiça às donas-de-casa, que não po~ 

dem continuar à margem da Previdência Social. 



1264 Sexta~feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ão 11) Abril de 1982 

Tais razões nos dão a certeza de que a iniciativa merecerá o apoio dos 
ilustres membros da Câmara Alta. 

Sala das Sessõ_es, 29 de abril de 1982. - Orestes Quércia. 

(Às Comissões de Constituições e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Os projetos lidos serão publica­
doS e remetidos às comissõc;:s competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 9-Secretârio. 

E lida a seguinte 

Ofício n• 126/82 

Senhor Presidente: 

Brasília, 29 de abril de 1982. 

Nos termos do§ 19 do art. lO do Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex', para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir o nome do Senhor Deputado Jorge Arbage,_ pelo do Senhor Deputado 
Nilson Gibson, na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 34/82-CN, que submente à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n9 1.910/81, que "dispõe sobre contribuições para o 
custeio da Previdência Social, e dá outras providênciaS". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os meus protestos de 
alta estima e distinta éorfsideração.- Deputado Cantfdio Sampaio,-Líder do 
PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Serã feita a substituição solicita-
da. 

Sabre a mesa, comunicação que será tida pelo Sr. 1 9-Secretário. 

P lida a seguinte 

Em 29 de abril de 1982 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acordo com o dis­

posto no art. 43, alínea a, do Regimento Interno, que me ausentarei dos tra­
balhos da Casa a partir do dia 19/maio/1982, para breve viagem ao estrangei­
ro, a convite do GOVernq _Italiano. 

Atenciosas saudações -José Fragelli. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - A Presidência fica ciente. 
Há oradores inscritos. _ _ 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Humberto Lucena, por cessão 

do nobre Sr. Senador José Fragelli. 

O SR, HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Comemora-se no próximo sábado, I 9 de maio, o Dia do Trabalhador. 
Considerando-se, como já tive oportunidade de registrar 11:e~ta Casa, que uma 
das características de nosso País tem sido a perda de sua própria mr!mói'ia­
muitas vezes com a c_ulaboração de parte daqueles que escrevem, mas, não ne­
cessariamente, fazem a História -é sempre oporturio lembrar, d~sde logo, 
que não ê acidentalmente que o 19 de maio foi consagrado_como Dia do Tra­
balhador. O 19 de maio é na verdade um símbolo da resistênci~ e da luta dos 
trabalhadores pelos seus direitos e algumas das razões que provocaram sua 
escolha estão ainda, infelizmente, presentes entre nós. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: O 19 de rnaiQ tem a sua origem na luta dos 
operários norte-americanos pela redução da jornada de trabalho para oito 
horas diárias e pela proteção da mulher operária. Uma greve geral convocada 
com esse objetivo e inciada exatamente a_ }9 de maio de 1886, teve um trágico 
fim que provocou a incri_minação de oito líderes sindicais ainerica(ws -·os 
famoSoS ~'OitO de Chicago" -cinco deles conde_nados à forca, tendo sido a 
pena executada em 1887 apesar do fato que forinàhnente ocasionou tod_o_ o_ 
processo _::. uma bomba lançada ao fim de um comí~io pacífico provoc_ando a 
morte de sete policiaiS - jamais ter sido devidamente ~clarecido~_ 

Como se vê, e é preciso que a_memória-histQrica não se perca, _existe uma 
ampla significação de luta e resistênCia operária no 19 de maio que um Cpn­
gresso Internacional de Trabalhadores, realizado em Paris em 1890, sabia­
mente consagrou ao trabalhador e que o Brasil também comemora desde 
1902. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é das_ mais felize~ a situação do trabaw 
lhador biasileiro neste 19 de maio de 1982. A~ oposições têm insistido nissojã 
de há muito tempo. O seu-dia será comemorado num Brasil que apresenta 
hoje as maiores taxas de desemprego já -registradas entre nós; que mantém 
uma Lei de Grc;:ve draconiana, em claro desacordo com o próprio texto cons­
titucional em vigor; com um FGTS que na verdade tira a garantia do empre­
go; sem a existência de um seguro-desemprego e com uma política sal3.rial 

que, contraditória e cinicamente, se apresenta como "redistribuidora de ren­
da" e na verdade é apenas uma má "redistribuidora de salários". 

A-ctéd1to, Sr.- Presidente, Srs. Senadores, que uma forma de o PMDB 
mostrar sUa solidariedade aos trabalhadores que realmente fazem a história­
deste País, é denunciar hoje mais uma flagrante contradição entre o discurso e 
a aÇão do Poder que aí está. De fato, especialmente neste ano eleitoral, quase 
sempre o anúncio de medidas de política econõmica ou fiscal, do atual Go­
v~rno, as viriculam aos se.gmentos da população assalariada com rendimentos 
brutos -iguais .ou inferíofes ã três saíãrios lnínim.os. Essa faixa de assalariados, 
em face da brutal concentração de renda que caracteriza o "modelo" brasilei­
ro, compreende entre 90 e 95% do tótal de assalariados do País. Sempre essas 
medidas penalizam os assalariados de faíxa superior àquela e são anunciadas 
como medidas de '"redistribuição de rend_a". Assim foi com a lei de reajustes 
semestrais de salári~s. com o .aumento cÍ.as ta.xas de contribuição para a previ­
dência social; assim tem sido com a política de financi_mento da Caixa Econô­
mica Federal e do Sistema Financeiro de Habitação. Além disso, oS bens de 
consumo típicos da classe: média têm sido qualificado_s pejorativamente como 
supérfluos, uma categoria de bens até há pouco tempo estranha à microecono­
mia, pelo menos com essa designação! 

Ora, Sr. Presidente, Srs._Senadores, por maior que seja o consumismo da 
classe média brasileira - de resto, induzida a isso pelo próprio Governo, 
como forma de viabilização, por exemplo, de uma indústria automobilística 
em prejuízo da produção de tratores e implementes agrícolas, de que necessi­
távamos tanto-, não pode falar de bens supérfluos quem, durante anos, se 
jacta de haver construído uma ativa indústria de armamentos. Não pode falar 
de bens supérfluos quem, para continuar viabilizando a mesma indústria au­
tomohilística, lança um prágrama de produção de álcool que, a par de acele­
rar o processo de degradação ambiental, por via do lançamento nos rios do 
vinhoto (doze litros de poluente para um litro de álcool), também destina à 
produção de_ combJJ.$tív~l as t~rras empregadas anteriormente para a pro­
dução de alimentos, conseguindo, com_isso, atingir ao mesmo tempo dois re­
gist_ros Paradoxais: a colheita das inaiores sa.fras agrícolas e dos maiores índi­
ces de aumento do custo de vida da história brasileira. 

O que na Verdade se esconde, Sr. Pre&idente, Srs. Senadores, ê que a dis­
tribuição de _re_nda genuína é aquela que se dá e..ntre capital e trabalho e não 
entre rendimentos de assalariados. Esse jogo maquiavélico de palavras prati­
cado pelo Governo- esconde ainda outros propósitos. Em primeiro lugar, pro­
cura ·manipular a ftustãção e a revolta do povo, através de uma perversa dis­
criminação entre segriiéntÕs da classe trabalhadora, tentando alinhar entre os 
ricos- que são, -esses-sim, os grandes beneficiários do "modelo"- a faixa 
de empregados de maior nível de rendimento; em segundo lugar, cria mais 
uma discriminaçãO entre-empresas, penalizando a pequena e mêdia empresas 
nacionais e favor~endo a grande empresa, onde se destaca, como vanguarda, 
a empresa multinacional. De fato, é n~ pequena e média empresa nacional, de 
b3.ixo nível de capitalização e de tecnologia que Se concentra a população as­
salarütda de remuneração mais baixa, enquanto os níVeis de remuneraç_ão 
mais altos se encontram nas empresas estatais, na grande empresa privada e 
na empresa multinacional. Evidentemente, o nivelamento dos salários reali~ 
zado por baixo, em face dessa distribuiç~o da mão-de-obra, eleva os custos 
reais do fator trabalho nas pequenas e médias empresas e, em contrapartida, 
reduz o custo real desse mç.smo _faior de produção na grande empresa. 

Qu~m se der ag trabaJI!o de comparar a relação entre valores salariais to­
madas as faixas maiS alfils e as m_a_is_P~i~as vigentes no Brasil, e cotejar com a 
rriesma relação em outros Países. constatará claramente uma distorção na si­
tu~ção bras:nerra~ EÕ:tfêt3r1iO,~_SeSe co~I!l_P:â~iri ~~ valores salariais pratiCados 
no Brasil com o custo.da vida. no Paí::;.,- difi_cilmente se pode falar aqui de uma 
fai_xa de eQ-ij)rCg~dOs-privilegJa:dos. N~-- Vei~ade, os salá~~os são baixos para 
todos, exceto par<J. alguns trabalhadOJt:S. que, de tão poucos, quase que podem 
ser citados pelo nome. - -

Mesmo assim, Sr. PreSidente, SrS. -Senadores, ainda que se pudesse falar 
de uma distorção real, essa situação teria sido criada pelo próprfo "modelo" 
do GoVerno, na medida em que se fez necessário como instrumento político 
de apoio a uma devas_tadora estratégia econômica. Com efeito, eritre 1967 e 
19?3, quando se co~struiu e entrou em declíniO o "milagre" brasileiro (inven­
tado, diga-se de passagem, pelos mesmos burocratas que administram a atual 
recesSão), o a_pa~ecimento de alta-s renumerações de empregados foi um expe­
diente através-do qual se_buscou cooptar a classe média brasileira, em parti­
cular procurou-se CO<?Ptar Os melhores quadros da juventude universitária e 
técnica_,_-?"ql!eles que detinham maior potencial crítico, acenando-lhes com um 
futuro em que todos seriam brilharl-te& executivos ou t6cnicos de alta cotação 
no mundo empresarial e no GoVerno. 
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Ê sempre bom recuperar-se a memória do período_ eJem_b:rnr~ç que, na­
quela época, à ''população de baixa renda" - eufemismo criado pela tecno­
burocracia do Poder para substituir alusões à pobreza e à misêria- aplicava­
se a política de repressão ou, no melhor dos casos, de correções salâriais com 
bases em índices falsificados do custo de vida, o que acabou sendo revelado 
por uma fonte insuspeita: o Banco Mundial. Hoje, ao mergulharmos na re­
cessão, que é um produto natural do "milagre" e não própriamente da des­
gastada crise do petróleo, já não podendo retirar mais da .. população de baixa 
renda", sob pena de levá-la à inanição, começa a estação de caça à classe mé­
dia e à faixa de assalariados supostamente detentora de privilégios. Em lugar 
da repressão, agora manipula-se os segmentos de remuneração mais baixa, 
prometendo-lhes uma estranha distribuição de renda que consiste em penali­
zar os níveis de remuneração superiores a cinco salários mínimos. Porém, sem 
afetar de nenhum modo o grande capital, muito menos os (antâsticos lucros 
dos bancos, realizados por conta de uma taxa de juros, que atinge, neste mo­
mento, patamares jamais vistos aqui (200% ao ano). 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Há que ser considerado além disso, que o salário do trabalhador ~specia­

lizado, seja ele um técnico ou Um executivo, não remunera_ ap~nas o seu es­
forço de trabalho imediato; parte do seu salário remunera o investimento rea­
lizado por esse trabalhador ou por sua família em sua formação, especialmen­
te cara e seletiva no Brasil, onde a educação - um direito fundameritaJ do 
homem moderno- e o treinamento profissional se tornaram objeto de um 
dos mais prósperos ramos de negócio do qual, aliás, segundo defende o atual 
Ministro da Educação e Cultura, as universidades públicas deveriam partici­
par. 

Sr. Presidente, Srs. S_enadores: 
Não pode haver dúvida que a afirmação de que existe necessáriamente 

••redistribuição de renda" quando se pratica a "redistribuição de salários", é 
falsa, inteiramente falsa. Os últimos dados disponíveis através da RAIS -
Relação Anual de Informações Sociais, e do IBGE, foram objeto de artigo al­
tamente técnico do economista João Sabóia, publicado na Folha de S. Paulo 
do dia li último. Afirma ele: 

.. A atuação da política salarial se faz diretamente sobre a distri­
buição das remunerações, e só indiretamente sobre a distribuição da 
renda. Em outras palavras, ela atua sobre as remunerações do tra­
balho que, embora bastante desiguais, estão melhor distribuídas do 
que a renda em geral. Na realidade, mesmo sobre as remunerações o 
efeito da política salarial é limitado, na medida em que elas incluem 
os salários dos servidores públicos e outras parcelas da remuneração 
dos empregados não sujeitas às correções semestrais determinadas 
pela atual legislação salarial. 

Observa-se, por outro lado, que existe uma série de rendimen­
tos do trabalho não computados nos dados da RAIS, não estando 
também submetidos aos reajustes da política salarial. Nos referimos 
aos rendimentos auferidos no mercado informal do trabalho que 
atingem uma enorme faixa de trabalhadores rem1,1nerados abaixo do 
salário mínimo. 

Verifica-se, portanto, que a relação entre a política salarial e a 
melhoria da distribuição da renda é bem mais complexa do que 
pode parecer à primeira- vista". 

Fica portanto claro, Sr. Presidente, Srs Senadores que uma verdadeira 
distribuição de renda, aquela que realmente interessa ao históricamente sacri­
ficado trabalhador brasileiro, não será obtida através da redistribuição dosa~ 
lário dos próprios trabalhadores, Essa distribuição virá, sem dúvida, com a 
total reformulação de nossa política econômica. 

O Sr.- Lázaro Barboza- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não. Ouço, com muita honra, o 
aparte de V. Ex•, eminente Senador Lázaro Barboza? 

O Sr. Lázaro Barboza - Eminenete Senador Humberto Lucena, não 
precisaria apartear V. Ex• para demonstrar a minha solidariedade ao traba­
lhador brasileiro, sobretudo_ pela próxima passagem do dia 19 de m_aio, por­
que V. Ex•. como Lider, fala por todos nós da Bancada do PMDB. Mas apro­
veito, nobre Senador, o discurso de V. Ex•, para fazer daqui um pedido, em 
nome do,~ trabalhadores deste Pais, à bancada do PDS, para que concordem 
em aprovar o projeto de lei de nossa autoria que compatibilizao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço com o instituto da estabilidade, instituto que 
desde a sua revogação tem sido o responsável pelo desemprego de uma gran­
de massa '---'ç brasildros, sobretudo aqueles pais de família já na fãixa-dos 40 

anos de idade que enfrentam dificuldades enormes para serem recontratados. 
Milhares e milhares de país de famífias, quando os filhosjà estão adolescen­
tes, na_ hora de entrarem para as Univervidades, quando os encargos de 
famílias são mais elevados, se vêem jogados no beco do desemprego, graças 

- ao Fundo de garantia por Tempo de Serviço que foi d_ado com uma das mãos, 
para que o Governo retirasse com a outra, o instituto da estabilidade, este 
sim, protetor dos interesses do trabalhador brasileiro. 

O.SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a contribuição de V. Ex• 
ao meu pronunciamento, em nome da bancada do PMDB do Senado, pela 
passagem do dia do trabalhador a 19 de maio próximo. 

V. Ex• não poderia dar uma colaboração maior, pois enfatiza a necessi­
dade imperiosa de se restabelecer na nossa Consolidação das Leis do Traba­
lho, aO lado do instituto do Fundo de Gaiantia, o qual foi uma inOvação cria­
da no Brasil pelo ex-Ministro Roberto tampos a -partir de 1965, o instituto 
da estabilidade. Este, sim: é o ún_ico que assegura r~almente ao trabalhador a 
sua tranqüilidade e a de sua família. O Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço, a esta altura, já está praticamente consagrado como o grande fator da 
maior rotatividade de mão-de-obra no mercado de trabalho brasileiro. 

Portanto, faz-s~ ~ecessária--a aprova-ção dO- projeto de V. Ex• E não so­
mente do projeto de V. Ex•, como de outras proposições de iniciativa de Se­
nadores da Oposição que visam a atualizar a nossa Consolidação das Leis do 
Trabalho, que está tão avelhantada, está tão démodé, que já foi inclusive fruto 
de um estudo do próprio Ministério do Trabalho, que através de um grupo 
especializado se propôs à tarefa de reformulá-la, çnvjando mesmo ao Con­
gresso um anteprojeto que há mais de dois anos se encontra na nossa Comis­
são de Legislação SociaJ, sem que até hoje o Governo ~e dignasse a 
transformá-lo numa mensagem ao Congresso Nacional, para efeito de mo­
dernização da nossa Consolid.ação das Leis do Trabalho. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço, com muito prazer, V. Ex•, 
nobre Senador Henrique Santillo. 

às;: Henrique Santillo- Não há, realm-ente, niótiVo de regozijo para os 
trabalhadores brasileiros, o 19 de maio deste ano, como bem disse V. Ex•, em 
nome do PMDB. A garroteâ-los ainda aí se encontram dispositivos legais, 
como a Lei da Greve, como os dispositivos draconia_nos da CLT, que ferem 
profundameiúe-a auiononlrã Sindical, e a própria Lei de Segurança Nacional. 
AtravéS deste breve aparte a V. Ex•, ao mesmo tempo em que, sem necessida­
de, é óbvio, solidarizo-me com suas palavras, gostaria de fazer um apelo ao 
Congresso Nacional, como um todo, para que possamos reformular a Lei de 
Greve, para que possamos tefo_rmular os dispositiVos da CLT que ferem, que 
violentam a autonomia sindicãl, e -para que possamos reformular todos os 
dispositivos da famigerada Lei de Segurança Nacional que, também, sobre as 
cabeças dos trabalhadores brasileiros estã suspensa como uma ameaça per­
manente, Como -poder intimidatório constante. Hoje, no Brasil, são raras as 
categorias profissionais que podem, em algumas circunstâncias, declararem­
se em greve. Sempre se consideram esses movimentos ilegais. Agora mesmo 
-veja V. Ex'-, os professores das redes de ensino estadual e municipal do 
meu Estado, já há alguns dias em greve, acabam de ter o seu movimento con­
siderado ilegal pelo Ministério do Trabalho. E o governo estadual, com base 
nisso, deu início a um processo de demissão em massa de quase todos os prow 
fes_sores goianos_, c_omo p!..l_nlç_~_() 1 _~Ç!IQ._O -~epr~-~~ão -~-~s~r-~_::t_·_ yej_~_ V ._:f?~~,p~r_w 
tanto, que este é o momento azado-, -o moinento oportuno para que nós todos, 
através de suas palavras, verberemos nossa voz ao lado dos trabalhadores 
brasileiros. Que não sejamos apenas discursivos, todos nós, membros deste 
Congresso, mas que façamos como o PMDB está fazendo, como os partidos 
da Oposição estão fazendo, que, além da solidariedade discursiva, também 
nos encaminhemos aos moVimentos soCiais, e, abraçados com os trabalhado­
res, congregados com os trabalhadores, ampliemos até mesmo a nossa repre-
sentatividade. Agradeço a V. Ex• · 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato a V. Ex•, nobre Senador 
Henrique Santillo, que, com a sua palavra veemente, vem ao encontro do 
pronunciamento que faço neste instante em homenagem ao Dia do Trabalha­
dor, no próximo sãbado. V. Ex• faz bem em rememorar esses instrumentos 
garroteadorcs das liberdades públicas, meros instrumentos do autoritarismo 
que ainda persiste neste País, que são, entre outros, a Lei de Greve, a própria 
Consolidação das Leis do Trabalho e a famigerada Lei de Segurança Nacio­
nal. Quantas e quantas vítimas não estão ·ai pelos caminhos, atingidas pelo 
arbítrio, perseguidas por processos injustos, condenadas a penas infamantes 
só pelo fato de terem levantado a sua voz, de terem participado desses movi-
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mentes sociais a que se referiu V, Ex• e que hoje fazem parte de um contexto 
moderno da sociedade brasileira, aguerrida e rebelada contra o que aí estã! 
Quantas e quantas vítimas, nóbre Senador Henrique Santillo, não está aí e 
merecem, neste instante, a nossa reverêncía e a i"ldSsa solidariedade! 

Desejo, inclusive, levar, em nome de toda a n(!SSa Bançada, como Líder 
do PMDB no Senado, o nosso total apoio ao movimento grevista dos profes­
sores de Goiás, por encar-á-lo como um instrumento de luta em defesa de di­
reitos individuais e sociais legítimos que, infelizmente, não estão sendo consi­
derados e respeitados pela atual ordem de coisas que o sistema dominante de 
poder insiste ein- manter no Brasil, à revelia do povo e de sua soberania. 

Ouço o nobre Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex• fala em nome de todos nós para 
lembrar, no Congresso, o Dia do Trabalhador, o l? de Maio. O disc!Jrso de'!· 
Ex• e os apartes que recebeu estão tendo uma significação eminentemente 
prática. Não é apenas uma comemoração histórica do 19 de.Maio,_medidas 
concretas estão sendo lembradas, Nesta mesma linha de consider~ções, ao 
mesmo tempo em que congratulo com o brilho com que V. Ex•, em nosso no­
me, saúda o trabalhador bra,sileiro, sugeriria uma medida concreta: o nobre 
Senador Lázaro Barboza acaba de lembrar alguns projetos sobre estabilidade 
e a modificação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Há,_ hoje, um 
certo consenso, entre as diversas bancadas, na Comissão de Legislação So­
cial, e até numa Comissão Parlamentar de Inquérito, proposta pela própria 
Bancada do Governo, em torno do problema do desemprego. Neste _sentido, 
há vários projetos prontos para uma deliberação do Senado e, futuramente, 
da Câmara, A proposta que faço, nobre Líder Humberto LtJcena, é que_, me­
diante um acordo de Liderança entre V. Ex• e o Líder da_Maioria e os demais 
líderes que hoje integram esta Casa, se coloquem na Ordem do dia de uma 
das próximas sessões, os vários projetos que cuidam de restabelecer a estabili­
dade do trabalhador brasileiro. Eu tenho em mãos um projeto que foi apre­
sentado por' mim, em nome da Bancada do MDB quando Líder, que dispõe 
que o emprega-do não poderá ser despedido arbitrariamente._ I_sto é,_ele só po­
derá ser despedido por motivo de falta disciplinar ou por dificuldade 
econômico-financeira por parte da empresa, devidamente comprovada. Esta 
proposta havia sido fCita ao próprio Ministro pela sua assessor"ia. No encami­
nhamento do anteprojeto ao Congresso, houve uma-omissão a esse respeito e 
que foi sanada com essa apresentação~ Este Projeto tem 9 número 55, é de 
1980, e estabelece a garantia de emprego. Es_te projeto é outros que foram 
lembrados sobre essa matéria poderiam) numa das sessõe;s-do_S~nª-..do, em re­
gime de urgência e através de acordo de lidera_nças~ ser objeto de deliberaçã_o. 
Seria lima forma de o-Congresso Nacional não apenas se cOng-ratular com o 
trabalhador brasileiro na luta que trava pelos seus direitos, mas também Uma 
contribuição concreta, dentro da sua alçada, para atender _a esta, reivindi­
cação fundamental que é a mais importante das rei_Virl.diçações de todas as ca­
tegorias de_ empregados e de grande número de categorias de empregadores 
deste País. Congratulo-me com V. Ex• e integro este meu apel9 ao brilhante 
discurso que V. Ex• faz neste momento. _ -

O SR. HUMBERTO LUCENA,- Recebo, com a maior atenção, o ape­
lo de V. Ex• e o transmito de público, desta tribuna, à Lid_erança_ do Goverrio 
no Senado Federal, na expectativa de _que haja a necessãrfa sensibilíd<;1de- :Para 
a solução desses problemas sociaiS que d{iem tão de ·pertO aoi-int~Tesses dóS. 
trabalhadores brasileiros. _ ___ _ . 

Não me surpreende a postulação de V. E-x,, nohre- Senador Fra~C~ Mon­
toro, porque o conheço de longa data. V. Ex• é ex-Líder do nosso Partido no 
Senado Federal, parlamel}t'!r atuante e derpocrata.dos mai~ combativos, e 
por isso mesmo-candidato em potencial do PMDB ao Governo de São Paulo, 

condição que já coloca V. Ex• numa situação privilegiada nas pesquisas de 
opinião-pública daquele Estad_o, justamente porque V, Ex• tem sido um au­
têntico defensor do povo, da grande massa dos_ trabalhadores brasileiros. 

Concluo, Sr. Presidente. 
Recorro aqui ao documento "Esperança e Mudança" recentemente di­

vulgado pelo PMDB contendo propostas alternativas de Governo e que vem 
sendo atualmente discutido em Seminário promovidos por todo o País. No 
que se refere à política de redistribuição de renda, o documento é claro e diz: 

"A política de redistribuição de renda deve fundar-se em três pilares bá­
sicos: 

19- Em Reformas Econômicas e Institucionais, notadamente na Refor­
ma Tributária e Financeira, na Reforma Agrária e Fundiária, na Reforma da 
Previdência Social e da Legislação Trabalhista. 

A Reforma Tdbutária e Financeira visa corrigir a dramática e iníqua re­
gressividade tributáfra-·exTsTCnte e busca implanta~ •. siml!itanearne~te, uma 
desconcentraçào fiscal em favor dos Estados e Munidplos para qUe pOssam 

enfrentar os problemas regionais, locais e urbanos, que dizem respeito direta­
mente à qualidade _d_a vid_a_ das populações mais desfavorecidas. 

A Refoima A.gráia e Fundiãria visa criar condições afetivas de acesso à 
propriedade da terra rural e urbana. Para isso, torna-se urgente a criação de 
mecat]:isrnos legais ráp~dos e justos para assegurar a posse da terra, legitiman­
do oS--iliulos de propriedade aos que efetivamente nela trabalham. A terra 
não pode ser Uma reserva de valor para õ seu proprietário quando é um ins­
trumento de traba.lho; nem, tampouco, pode ser usada como forma de espe­
culação capitalista_ !laS cidades, marginalizando milhões de brasileiros do di­
reito à habitação condigna. 

A Reforma da Previdência Social busca implantar um sistema justo de fi­
n-anciamento e de distÍ'ibllição dos- beneffciõs de forma a favorecer·as faixas 
de baixa renda. 

A -reforma- da LegislaÇão Ti'ãbalhista visa constituir um Sistema Sindical 
LiVre: riUlôriomO, democrátiCo. Este Sistema, baseado na autonomia Sindical 
e rlucleado pela Central Única dos Trabalhadores (CUT) deve assegurar me­
canismos e poder efetivo de negociação e de recursos à greve de garantia de 
salários reais crescentes, qüe acompanhem o crescimento da produtividade e 
d-a ã.cumulaçâo da riqueza social. 

29- o segundo pilar fundamental resiste na adoção de uma nova lei sa­
larial que proteja todos os segmentos assalariados e faixas salariais dos efeitos 
êorrosivos da inflação. Outras mudanças urgentes e imediatas são necessárias 
para coibir a rotatividade deJetéria a. que as empresas submetem a força de 
trabalho e eliminar a incúria com respeito às condições de trabalho e aciden­
tes. Este é, sem dúvida, o ponto de partida para uma política efetiva de redis­
tribuição da renda com elevação da participação dos salários dos trabalhado­
res na renda nacional. 

39- Finalmente, a redistribuição da renda deve ser materializada atra­
Vês de um programa de políticas ·sociais de longo alcance, visando atacar, de 
forma simultânea, todos os problemas sociais de vulto como a saúde pública, 
a educação, a habilitação popular, o saneamento básico, os transportes cole­
tivos urbanos, a prOteção ao meio ambiente.'' 

Sr. PresTdente, SiS. Senadores: 
Ao registrar nesta Casa a passagem de mais um dia 1,., de maio, julguei 

conveniente-mente aprescrffi:ir não_ _s6_ Outra denúncia da contradição perma­
nente entre o discurso oficial e a aç.ão do Governo~ corno também apresentar 
as proposfás alternativas do PMDB para uma real distribuição de renda neste 
País. Fica a esperança -de- qUe a nossa luta, comprometida com as verdadeiras 
lutas do trabalhador brasii_eiro, antecipe o dia em que o Poder esteja de fato 
voltado para aqueles qUe realmente constroem este País e fazem a sua his­
tória. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira, que falará como Líder do Partido dos Trajalha­
dores_ 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Como Líder do PT, pronuncia o se­
guirlt~_discu_r_so.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Partido dos -Trabalhadon;:s pretende iSsTnãial---o tianscurso do próxi­
mo 1_9 de maio não com comemorações ou festas laudatórias, mas carpindo 
to~o o sofrin}ento que q tr~balhador tem amargado ao longo destes séculos, 
desde o início da civtlização industrial, atraindo para as megalópoles a mão­
de-obra barata, nova forma de exploração branca, a grande escravatura bran­
ca, da qual o trabalhador vem tentando libertar-se, num esforço hercúleo e 
denodado. 

Todo este esforço dos trabalhadores tem sido desviado através de uma 
farsa legislativa, todo este esforço tem sido desarticulado através de propos­
tas que não batem em favor dos seus autênticos anseios. 

Depois de tanto sofrimento, conseguiu o trabalhador brasileiro, no dia 
11 de fevereiro de 198_2, obter o registro definitivo do seu Partido, do autênti­
co Partido dos Trabalhadores, que tem por proposta fundamental não a utó­
pica e quixotesca atitude verba lista de simples derrubada Lei de Greve e da 
Lei da Segurança Nacional, mas uma proposta verdadeira, substancial que é 
a organiZação do trabalhador pela base, isto é, derrubada dessas leis e de to­
dos os artifícios que pretendem atemorizar ou escravizar o trabalhador. E o 

_ trabalhador brasileiro, depois de toda uma gama de sofrimento, de tortura e 
de sacrifício, côncluiu qUe só há .uma -hipóteSe, só há um càminho, só hã uma 
maneira de libertar o trabalhador: é através do próprio trabalhador. 

Compreendeu a grande mensagem de Giol'dano Bruno, que concluiu, 
diante_.do_es,tamento dominante: "pura tolice, pedir ao pOder que renuncie ao 
rró.Prio Poder". - - - · 
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Chegou o trabalhador à conclusão de que só ele, é que pode construir o 
seu processo de afirmação e não esperar que o capitalismo ou as elites domi­
nantes venham a lhe conceder o favor de ocupar um lugar na sociedade e al­
cançar a desejada justiça social. Concluiu que este caminho tem que ser traça­
do com base na sua organização, organização que- tem que acontecer nas 
fábricas, nos subúrbios, em todas as comunidades onde ele opera e atua, isto 
é, os núcleos de base, nas suas comunidades de base. 

Enquanto o trabalhador não se organizar pela base, enquanto ele não se 
estruturar pela base, será sempre massa de manobra das elites que, através de 
discursos empolados, ficam a reivindicar e a pedir do todo-poderoso, dos 
aristocratas e dos mandões que a Lei de Greve, que a Lei de Segurança Na­
cional, que a Lei de Imprensa, que a lei esta ou aquela sejam revogadas como 
dádiva, como benesse, como oferenda no altar de sacrifício do }9 de _maio. 

O trabalhador concluiu que tudo isto não passa de uma farsa engendra­
da para iludi-lo e manter as elites no poder. 

Concluiu Sr. Presidente e Srs. Senadores, que só há um caminho para a 
transformação da sociedade, em direção à jUstiça -social, é a~ravés do próprio 
trabalhador organizado na base. No dia em que o trabalhador se organizar 
na base, ele terã retaguarda, ele terá apoio para qualquer movimento e ne­
nhuma outra classe poderá tentar um confronto com o trabalhador no dia em 
que souber que ele estã organizado pela base. 

Citei, aqui, Sr. PreSidente, um exemplo, que é dos nossos dias: o 59 exér­
cito maior do Mundo, que era o Exército do Irã, coadjuvado pela maior corte 
de alcagüetes do Planeta_ que era a Savak, cerca de 250 mil informantes apoia­
vam o 59 exército do Mundo no entanto.__O Islamismo,sob o carisma e a forÇa 
de um homem durante 15 anos exilado em Paris, conseguiu, a-tr'avés das mes­
quitas e da doutrina religiosa, organizar o povo iraniano para a grarlde revol­
ta. Eu quando ela aconteceu, o 59 exército do Mundo, os 250 mil alcagüetes 
não puderam resistir à força do Islamismo organizado pela base. 

Isto aconteceu do ponto de vista religioso. 
Hoje, o que os trabalhadores brasileiros querem, est~? c~:mscientes di~to 

e ninguém vai enganá-los com p_rorilessã.s falazes, é~ transform~ç_ão da socie­
dade, tendo como pedra fundamental as comunidades de base. Nas fábricas, 
nos subúrbios, em toda parte onde ele esteja, org3nizará o seu ni1cleo de base 
e, através dele vai se unir; como uma teia de aranha poderosa, em torno do 
Partido dos Trabalhadores, para obter esta transformação ansiada que há de 
dar a justiça social ao trabalhador. 

O trabalhador brasileiro está. consciente da sua decisão e: d~la ninguém o 
demoverá. 

Asseguro desta tribuna do Senado que não tardará o dia, em que o tra­
balhador estará no poder e esta palavra trabalhador desaparecerá, porque só 
ouviremos uma -o participante, o participante da riqueza nacional, o sóéio 
da riqueza nacional. Este será o. trabalhador do futuro e e~tç.trabalhador co­
memora o 19 de maio não com cirandas nem festas, ele comemora com um 
grande carpir, um grande soluço e um grande anseio por este 15 de novembrQ 
de 1982. (Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)~ Concedo a palavra ao nobre 
Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR.~ERÃ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR.' PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- A Presidência convoca sessão 
extraordinári~ a realizar--se hoje, às 18 horas e 30 minutos,_ desti~ada à vo­
tação dos Projetos de Decreto Legislativo n9s 21 e-22, de 19&1~ e à apreciaçãrr 
das redações finais- doS Projetos de Decreto Legislativo nlls 9, de 1980, e 4, de 
1981. 

O SR. PRESIDENTE (Gílvan Rocha) - Sobre a mesa, projeto de lei 
que sei-à lido pelo Sr. 111-Secretádo. 

,t lido o .~eguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 67, DE 1982 

Institui seguro que garanta a quitação do contrato de compra de 
lote urbano a prestações, no caso de morte do adquirente. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 É acrescentado ao art. 26 da Lei n9 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, o seguinte§ 3': 

"§ 39 Seg-Ui'O de vida de renda temporária;-nas coildições fixa­
das em regulamento e obedecidos, no que couberem, os critérios 
para a realização de seguro nos financiamentos do Síst6ri1ã. Finan­
ceiro da HabitaçãO (art. 14 da Lei n~ 4-• .380, de 1964), integrará ·abri-

gatoriamente os contratos de aquisição de lotes urbanos a prazo, de­
vendo o valor total do prêmio respecti_vo ser dividido pelo número 
de prestações, para ser pago simultaneamente com essas". 

Art. 2'1 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O objetivo do presente projeto é instituir seguro que garanta a quitação 
do contrato de compra de lote urbano a prestações, no caso de morte do ad­
quirente. 

A Lei n~ 6.766, de 19 de dezembro de 1979, trata, como se sabe, de disci­
plinar o parcelamento do solo urbano, em substituição ao antigo Decreto-lei 
n' 58, de 10 de. dezembro de 1937. 

E a idéia do presente projeto, resultante de sugC$tão que nos foi enviada 
por lideranças políticas da cidade de São Roque, particularmente os senhores 
Márcio Benedito_ Infanti e João Crirlos Infanti, consiste em írltroduzir na refe­
rida lei cHspositiv_o que, a exemplo do determinado no art. 14 da Lei o9 
4.380/64, institua a obrigatoiiedade de uni seguro que cubra, nos casos de 
aquisíçãà- de lotes em prestações, o risco- de falecimento do adquirente. 

Trata-se de seguro com evidente alcance social, jã que as famílias das 
pessoas que adquirirem terreriós-em loteamentos urbanos poderão gozar de 
certa tranqüilidade, mesmo d{ante da morte do chefe, garant~da que estará a 
quitaçãO do contrato pelo seguro. 

Trata-se, assim, de estender _ao comprador do terreno o sistema que 
ªctua-lmentç, vigora quan~o se- adquire inOrã-día próPria cOm reCursos do 
BNH. 

Sala das Sessões, 29 de iOdl âe 1982. -Franco Montara. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Lei n' 6.766, de 19 de dezembro de 1979 

Dispõe .~obre o parceiamento do solo urbano e dá outras providên­
Cias. 

• ' ••• ' -~· ~-.y •• -,.- ••••••••••• ~·,.. •• + ... -•• ~ ••• -· •• -~ ..,-;..:, •••••••••• ·-·-·.· •••••• 

Art._26. __ Os compromiSsOs de corilpra e_ venda~ as cessões ou promessas 
a-e_. cessà'o" Poderâo ser (eitos pOi esCritura pUblica ou por instrumento particu­
lar, de aco_r_do_ com o modelo depositado na forma do inciso VI do. art. 18 e 
conterãO-,' Pelo men-os, as seguíntes indicações:-

. I --n9me, registrocivil,_cãdastro fiscal no Ministério da Fazenda, nacio-
nalidadt:!_ estã~.~ civil e re~idê;~~fa. ~os contratant~; . _ _ 

11- denominação e situaçãO do loteamento, número e data de inscrição; 
·111-:.- de·scrição do lote_ou dos lotes que forem objeto de compromissos, 

confrontações, área e oUtras_ Cara~terísticas; ,·- . 
IV- preço~ prazo, forma e local de pagamento bem como a importância 

do sinal;· __ - · _ _ _____ · . _ 
- V ~taxa de juros inc_identes sobre o débHo em .aberto e sobre as pres­

tações. veiic;ídas ·e não· pagas~ bJ!;m ~orno a clãusula penal, nun~a excedente a 
10% (dez ,QOr cento) do débito e só exigível no.s c.asos de in\erve~ção judicial 
ou de mOra superiOr a 3 (tr~) meses; · . . , 

VI ~-indiC3:çãQ -sobre. a_quem incumbe o pagam'ento dos ímpp.-stos e ta~ 
xas inciCt"éflt-eS ·sobre o-lote CCHTIPromlSS3d0:· · · -y-- ··- • ••• 

VII~ dedaração das restrições urbanístiCas ConVencion~is do loteamen-­
. to, supletiVas da legislação- pertiilerite. 

§ I~ Q contrato dever~ ser firmado em 3 (três). v)as ou. e~trai<las em 3 
(trêS) tfaslri"dos~ sendo um para- cada parte e o terceiro pãra arqUiVo- no regis­
tro imobífiâriO,_ após o regfsfró· e -ãriotâções .. _aevidas. 

---- ---S 2~--i~uarido o COntratO--_houver ~id.oJir.riJ.a,dp por procurador de qual­
quer dtts partes, serã obdgaíól-iO o arquivamento da procuração no· regiStro 
imõbiliário .. 

.--: .... .. '· -~~-. ; ... ·-· ... :' -• .:.;_ '- •- ':'-···:·,. ~·~ ~ :_. ·-; ... _·. :~:·. ·-: . ... _ ~-·~.,.· •,•-. ~-· . -:_. :. · ....... ; 
.LEIJ\r'i4)8ó;l)'E'2(ôEAdôsfo. DE 1964 

7i1Sdtui a cOtt"eÇãã moneiârl'ã fzOs CõhtrafoS iinoOilfários de inte­
resse social, o sistema financeiro para" aquisição da casa própria, cria o 
Banco Nacional da Habitação ( BNH), e Sociedades de Crédito Imobi­
liário. as Letras lmobilárias. o ServiçO Federal de Habitação e Ura­
nismo, e dá outras providências. 

Art. 26. O Poder Executivo transferirá, dentro de um ano, para o patri­
mônio do Banco Nacional da Habitação, terrenos de propriedade da União 
Federal que não sejam necessáriO:; aos serviços públicos federais ou que pos­
sam ser vendidos para realizar recursos líquidos destinados ao aumento do 
Capital do Banco, desde que se prestem à construção de conjuntos -residen­
ciais de interesse social. 
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§ J'? O Ban_co roderá igualmente receber dos Governos Estaduais, Mu­
nicirai:;; e particulares ou de entidades de direito privado, estes sob a forma de 
doações. terras ou terrenos rurais ou _urbanos, apropriados para a construção 
de imóveis. 

~ 29 No caso de d_oações previstas no parágrafo ·anterior nenhum ônus 
recairá Sobe o doador de terras ou terenos recebidos pelo Banco. 

···························~··············••3•-······~·······-··· 

(Às Comissões de Constituição e Justiça-e de Econo~nia.} 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões cOmpetenteS. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Eunice Michiles- Raimundo Parente- Gabriel Hermes- Jarbas 
Passarinho - Mauro Benevides - Martins Fílho - Aderbal Jurema -
Marcos Freire- Joã0 Lúcio- Gilvan Rocha- Lomanto Júnior- João 
Calmon -Amaral Peixoto - Benedito Ferreira - Gastão MUller -José; 
Fragelli- Mendes Canale- Saldanha Derzi- José Richa- Leite Chaves 
- Jaison Barreto- Lcnoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Está finda a Hora do Expe· 
diente. 

Passa-se ü 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 64, de 1982, de 
autoria do Senado"! Humberto Lucena, solicitando, nos !ermos do 
artigo 18 do Regimento Interno, a convocaç_ão do Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores, para comparecer ao plenário do Senado 
Federal, a tim de prestar esclarecimentos sobre a posição do Gover~ 
no brasileiro em face do conflito entre a Argentina e a Inglaterra 
com a recente invasão das ilhas Malvinas. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do Regimento Inter­
no, a matéria depende rara sua arrovação do voto favorável da maioria ab­
soluta dos membros da Casu, em chamada nominal. 

Entretanto, havendo acordo das Lideranças, a votação se realizará pelo 
process_o _simbólico. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a Presidência tomará as medidas necessárias 

ao cumprimento da deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Item 2: 

Votação, em primeiro turno, dO "Projeto de Lei do Senado n9 
13, de 1979, de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para o comerciário, na 
forma que especifica, tendo 

dade; 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela corrstitucionalidade ejuridici-

-de Legislação Social, favorável; 
-de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores 

Bernardino Viana e José Fragelli. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 

O Sr. Mauro Benel·ides - Para encaminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Para encaminhar a votação, 
concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Para encaminhar a votação.)- Sr. Pre-
sidente e Srs. Senadores: _ _ _ _ 

Após ter sido arreciado pelas Comissões de-_ Constituição ·e)~stiça, que 
lhe reconheçe_u a constitucionalidade e juridicidade, a de Legislação Social, 
que emitiu parecer favorável, da mesma" forma comO o fiZer.ám- ai de Saúde e 
de Finanças. vem à votação n~ste instante o projeto de minha autoria, que 
dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o comerciário brasi-
leiro. _ 

Trata-se de uma antiga reivindicação da ciasse, defendida errl sucessivos 
congressos realizados em várias Capitais do País, que após 3 anos de trami­
tação nesta Casa legislativa, é submetida, neste instante, a votos no Plenãrio 
do Senado da República, 

Há 40 dias esta rroposição se encontca inserida na Ordem do Día, sem 
que tenhamos ·obtido. quorum, por uma poSição assumida pela Liderança da 

_Maioria, que não parece inclinada a admití-la, assegurando, portanto, o seu 
acolhimento. -

Faço, i-I este instante, um novo e ·veemente apeiO-ão Líder do Partido De­
mocrático Social nesta Casa, no seQtido_ de _que assegure com o seu voto a 
aprovação do PrOjetO _n9 13 e~ dessa forma, permita, que o Senado vá ao en­
contro de uma aspiraçaO JUSta e legnírrtade··mrnlõêS de- c'ainerciários do-Pais. 
(Muito bem.') 

sa.} 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que_ o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau~ 

Rejeitado. 

O Sr. Mauro_ Bene1·ides- Peço verificação de quorum, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Vai-se proceder à verificação 
~·sõTicTtadU. 

Solicitá aos -srs: Senadores que Cicup-em os seus lugares para a votação 
qtÍe -s-ereS realizada pelo processo eletrôriiCo. (Pausa. f 
~-- COJnO VOta o Líder do PDS? 

0 SR. BERNARDINO VIANA - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Como vota o Líder do PT? 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) --Os Srs. Senadores já podem 
votar. rPãusQ.) 

Procede-se à \'Otação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Agenor Maria_- Dhce_u Cardoso -:- Evandro Carreira -
'flei1rtque Santilio- Humberto Lucena- José RiCha- Laélia de 
Alcântara- Leite Chaves- Luiz Freíre- Marcos Freire- Mau­
ro Benevides- Nelson Caineiro- Pedro Simon --)"_eotônio Vile­
la. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Alberto Silva- Amaral Peixoto- Ber­
nardino Viana - Eunice Michiles - Jutahy MagalhãeS. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Votaram "sim" 14 Srs. Sena-
dores; "n-ãon 6. -

Não houve quorum. 
Nos termos reg-imentais, a Presidência irã súspender a sessão por 10 mi­

m_Ltos e acion_ar as cafnpainhas para chamar ao plenário os Srs. Senadores que 
se encontram eril ·seus gábinetes. 

Está suspensa a seSsão. 

(Suspensa às T7 horas e 35 minutos. a sessão é reaberta às 17 ho­
ras e 45 minutos.) 

- O SR. PRESIDENTE (GiJvan Rocha) - Está reaberta a sessão. 
.Sendo evidente a faltê;l. d~ quorum, a Presidência se.dispensa de repetir a 

votação. 
A votação do projeto flca adiada para a próxima sessão ordinãria,junta­

_meJ]t~ com o~ de~~!~ ~~ens da _E~~~a, cui~s_ma~érias dependem de votação. 

São os seguintes os 4emais. itens cuJa votação é adiada: 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifiCa dispositivo da Con~ 
solidação das Leis do Trabalho~ para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de COnstituição e Ju~tlça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legülação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrorio da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES,sob n_•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Jqstiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito,_ favorável, nos termos de s~bstitutivo que apresenta; e 
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- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'>' 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' L145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favoráveL 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carn_eiro, que acrescenü! dispositivos à 
Lei n' 5.480, de I O de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pda constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favomvel; e 
- de Finanças, ra·vorável. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositiVo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.130 a 1:133, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
- -de Serviço Público Civil,· e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoriá 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Ju.rtiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com aS Emendas de n9s 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento no 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discuSsão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Passada a Ordem do Dia, va­
mos voltar à lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Richa. 

O SR. JOSf: RICHA (Pronuncia o seguinte dis-curso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No último dia lO de abril completou 44 anos o Decreto-lei n~ 399, atra­
vés do qual o então Presidente Getúlio Vargas instituiu o Salário mínimo no 
Brasil e determinou a ração base que cada trabalhador tem o direito de comer 
mensalmente. 

De acordo com essa legislação,- ainda em vigor, cada trabalhador tem o 
direito de receber uma quantia mensal suficiente pái'a adquirir, gastando ape­
nas 55% do salário mínimo, á ·seguinTe quantidade de alimentos: 

-6 quilos e 600 gramas de carne 
-4 quilos e meio de feijão 
-2 quilos de arroz 
- 9 quilos e 900 gram3s de legumes 
- 6 quilos de pão 
- 90frutas (e aqui é bom acentuar que o cálculo não foi feito tendo por 

base as chamadas frutas européias, conio a maçã, pêra, pêssego, uva etc., 
mas, sim, bananas, laranjas, abacate, abacaxi) 

-750 gramas de manteiga 
-750 gramas de banha ou óleo 
-2 pacotes de fósforos 
- I bujão de gás 
-7 litros de leite 
- I quilo e meio de farinha 
- 6 quilos de batata 
- 1/2 quilo de ·cafê: ~ , . •. _,., 1 ' 

- 3 quilos de açúcar 

- I /2 quilo de sal 
----' 30 quilowatts de eletricidade 
CálcUlos efetuados pelo DIEESE, de São Paulo, em fevereiro do corren­

te ano, a preços então correntes na -Ca
7

pltaf paulista, demonstraram que -o 
atual salário mínimo alí, de Cr$ ll .928,00, para proporcionar pelo menos a 
Ração Essencial Mínima·a-uma família de quatro pessoas, dois adultos e duas 
crianças (que consumissem igual a um adulto) teria de ser, repetimos, em fe­
vereiro de 82, de Cr$ 40.417,00 para poder, com 55% dele comprar os alimen­
tos mínimos de três rações para manter aquelas pessoas. 

No início do ano passado, a Comissão de Direitos Humanos, Segurança 
Social e Defesa do ConsumidOr, um órgão técnico permanente da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul, realizou uma pesquiSa a respeíto do poder 
aquisitivo da população de renda mais baíxa- em -Porto Alegre, abrangendo 12 
vilas da chamada "Grande Porto Alegre", objetivando o levantamento da 
cesta básica destas populações mais carentes. A intenção foi determinar 
quanto elas realmente consomem e comparar com as quantidades previstas 
nO DCcretO-feí-!19 399. - --

Segundo a reportagem que a propósito publicou a revista "Consumi­
dor", edição de maiojjunho de 1981, concluiu-se que o baixo padrão de con­
sumo é o ponto mais relevante de seus dados. A pesquisa determinou também 
que 54% destas populações pesquisadas é de menores de 21 anos e que apenas 
I% está desempregada. Por outro lado, o estabelecimento de uma renda mé­
diã índividual de Cr$ 3.242,31·-me-n.SaiS acusou que o grande problema é a ren­
da baixa e não o desemprego. 

Em m"árço último, o presidente do Instítuto de Alimentação e Nutrição 
- INAN- órgão do Ministério da Saúde, portanto, do Governo, revelava a 
O Gfobo que o brasileiro está trocandO carne de boi por frango, manteiga por 
margãri"ria, numa tentativa de reduzir áS despesas com alimentação, mas, 
como acentuava, sua maior preOcup·a-ção era "a redução aCentuada do consu­
mo de leite e feijão, este último, até poucci tempo~ Üni. dos pilares da alimen­
tação do brasileiro". E prossegue: Segundo o presidente do Instituto, Bertol­
do Kruse Grande de Arruda, dois terços das famnias brasileiras não ingerem 
o mínimo de alimentos calóricos recomendado. Como eles não comem o sufi­
ciente, seus organismos utilizam a proteína ingeri"da como caloria. Com issO, 
a insuficíêncía do consumo de alimentos energéticos diminui, mas a baixa in­
gestão de proteínas aproveitáveis corno tal pelo organismo impede o desen­
volvimento físico e mental do brasileir<fnOS: níveis desejáveis. E conclui essa 
parte com esta edificante declaração: ~·segundo estudos realizados pelo 
INAN, o estado nutricional em que se encontra o brasileiro é fruto prfnCipal­
mente dos níveis de renda". Evidentemente, dos baixos níveis de renda. 

O Sr, Henrique Santillo - V. Ex.• concede um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA - Pois não.-

O Sr. Henrique Santillo- Apenas para enfatizar a importância do seu 
discurso, nobre Senador. Veja V. Ex' que enquanto essas estatfsticas estão 
nos indicando - e são estatíStíCas- oficiais - Que 2/3 das nossas crianças, 
sobretudo de zero a sete anos, estã_o numa faixa maior ou menor de processos 
de desnutrição, nós verificiinús eXatamente que é de zero a sete anos que se 
formam e se ampliam as circunvoluÇões cerebraiS da criança, e o que a desnu­
trição protêíca provoca nesta idade, nesta faixa etâria é irrecuperãvel e irre­
versível, não há condições de reversibilidade, afetando, portanto, o quociente 
intelectua_l da pessoa. É isto o que estamos fazendo com a nossa população. 
E tudo se resume na situação de miséria, cOmo bem disse V. Ex• e o próprio 
homem do Governo, da situação de miséria em que se encontram hoje 2/3 da 
população brasileira. 

O SR. JOS~ RICHA- V. Ex• tem toda razão e eu faço, inclusive mais 
adiante do meu discurso) urna referênci3: a isto. E ê estarrecedor. E V. Ex', 
coriio médico que é, sabe e nós também, por dever de offcio, sabemos que 
exatamente nessa faixa dos 0-7 anos, se a criança nãO receber alimentação 
adequada e exatamente na fase em que os seus neurônios estão se formando, 
eles não se formam por inteiro; por-completo. E, a partir daí, é um ser huma­
no com deficência me-ntal, porque jamais a partir dos sete anos se pode recu­
perar, se pode repor aquilo que, por falta de nutrição adequada se deixou de 
formar até aos seie anos de idade. 

Mas, continuando, Sr. Presidente. 
A reportagem do matutino_ carioca sobre o que pensa o presidente do 

INAN informa ainda que em São Paulo, por exemplo, as associações de fei­
rantes, através do seu sindicato, divulgaram quedas verificadas no volume de 
vendas entre 20 e 50%, conforme o produto. No caso das frutas e verduras, 
em rela~ão ao ano de 1980, a diminuição é de 30 a 40%, e na parte dos derivã.M 
dos de bovinos e aves, e a queda foí de 50%. 

Esclarece o presidente do INAN que a Fundação GetUlio Vargas apu­
rou, estudando o consumo de alimentos no Río de Janeiro,··que a· demanda de 
alimentos vem sempre acompanhada de um crescimento râfJido de preços. 
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Assim, por exemplo, quando o consumidor sai de um produto porque setor­
nou inacessível à sua bolsa e passa a consumir outro similar ou da mesma es­
pécie por ser mais barato, logo este último sofre um rãpido enca_recirn_ento. 
Diante disso, conclui o presidente do lNAN: "Caso esta tendência seja man­
tida, os alimentos básicos poderão, num futuro próximO, compor o elenco de 
produtos pouco acessíveis ao consumidor de menor ren4a, cotnojã vem ocor­
rendo em relação ao feijão. A partir daí, caso isto -o_co_r_r_a, _só restarã às classes 
de menor poder aquisitivo diminuir cada vez mais as quantidades, com agra-
vamento do seu estado nutricional". __ _ ____ _ 

Ainda na mesma pãgina, O Globo traz uma matéria a respeito de uma 
pesquisa realízada pela Secretaria Estadual de Saúde, de São Paulo, tendo 
como base diversos municípios da região da Grande São Paulo, de _acordo 
com a qual apurou-se a incidência de 40 a 60 por cento de crianças desnutri­
das. Ora, como acentua na reportagem a chefe do Instituto de Saúde Qaquela 
Secretaria, Aldônia Kalil, um alto coeficiente de m_ortalidade infantil.repre­
senta um baixo nível de saúde, pois crianças sUbnutridas apresentam quadros 
mais graves de moléstias infecciosas, como: sarampo, Coqueluche e doenças 
do aparelho respiratório e digestivo, que freqüentemente levam à morte. E de 
acordo com os dados oferecidos à reportagem, a região do ,ABC e Moji das 
Cruzes, locais de grande concentração industrial e signjficativa p_a:!~la_9a po­
pulação vivendo em favelas, e a que apresenta maior índice de mortalidade 
infantil no Estado: 72 óbitos para cada mil nascidos vivos. Em seguida vem o 
Vale da Ribeira, área tida como a mais atrasada e pobre de São Paulo, com 
65 por mil, seguida do município da própria capital do Estado, com 64 por 
mil. Estes dados, diz o jornal, de acordo com Aldônia, que reconhece ter ha­
vido uma melhora nos últimos anos, 4 'indicam que o Estado de São Paulo 
tem um baixo nível de saúde e alt:,~. inciidênci~ de desnutrição". E a prÓ'Q_ri_a di­
retora do_ Instituto de Saúde apontou dados de mortalidade infantil da Suécia 
-considerado padrão -para apoiar sua afirmação: 13 por mil. A Finlân­
dia, com 14,5 por mil; o Japão com 15 por mil, o Canadã com 20 por mil e até 
a Venezuela com 41,5 por mil contra 58,5 do Estado de São e_aulo com_o l!ID 

todo. 
E é a própria nutricionista Aldônia Kalil que alerta quanto aos perigos 

da desnutrição: ~·No primeiro ano de vida, o cérebro cresce dois terças do ta­
manho total. Para isSo, ele necessita de grande quantidade de proteína que, 
quando não é fornecida pela alimentação, provoca danos_ irreversíveis._ O jn­
divíduo pode não ficar débil mental, mas terã dificuldade em raciociltar, e ser­
virâ apenas para trabalhos manuais. __ 

Atentem V. Ex•s, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para o triste futuro. que 
está reservado ao nosso país! 

Mas continuemos a examinar outros fatos. 
No Paraná, a desnutrição é- o maior íh.dicador de mortalidade infantil, 

onde morreram, em 1979, 11.023 crianças com menos de 12 anos de idade, o 
equivalente a 70 óbitos para cada mil nascidos com vida, conforme dados do 
Departamento Materno-Infantil da Secretaria de Saúde, fornecidos ao matu­
tino carioca pela responsável pelo setor, Zilda Arns Neumann. A propósito 
do assunto, a reportagem ouviu o pedíatra curitibano Antônio Serur, e, se­
gundo ele, a longo prazo, o indivíduo desnutrido vai çamin_llan<!o ª uma po­
sição mais baixa na camada populacional, com reflexos até econômicos, alu­
dindo ao falo de que ele passa a ser um fator deficiente de produção ou_ mes~ 
mo improdutivo, passando ser dependente da assistência social, com eviden­
tes ônus para o país. 

É bom acentuar que esses dados se referem a Estados como São Paulo, 
Rio de Janeiro, Paraná, Rio Grand~_do Sul, mas a média nacional é de 100 
mortos por mil nascidos vivos, no primeiro ano de vida, conforme revelação 
do presidente da Fundação Oswaldo Cruz, Guillardo Martins Alves, em de· 
clarações à imprensa, no início deste mês, por ocasião_ da visita: do chefe do 
Serviço de Nutrição da Organização Mundial de Saúde no Brasil, Moisés 
Be~ar. 

O Sr. Gilvan Rocha - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA - Ouço o nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. -"Gt?viin--Rocha·- V. Ex• volta a um assunto que sempre fOi da pri­
meira pr,eocupação da Oposição brasileira, principalmente por nós outros li­
gados à :área de saúde, no Brasil. Não ê a primeira vez que se diz issó e ri~fu 
será a última. Mas, infelizmente, o governo faz ouvidos moucos a isso. O nos­
so Ministério -da Saúde, que deveria ser mais propriamente chamado Minis­

, tério da Vacina, porqu-e não faz mais nada_do que isso. 

O SR. JOSÉ RICHA - Nem isso faz bem. ~ 

O Sr. Gilvan Rocha- Nem i_sso faz bem-; Continua sendo o filh~ epjei­
tado deste Governo imprevidente que aí está. E o pior, nobre Senador, é que 
parece que essa irresponsabilidade chega a tal tamanho que entra no terreno 
da insanidade. Há poucos dias eu lia, na imprensa, o registro de um convênio 
que o Governo brasileiro está Jazendo, ou jâ fez, com um _organi~mo interna-

cional, para fazer um inquérito para saber se as nossas Crianças são desnutri­
das. Parece uma piada, nobre Senador. 

os~. JOSÉ RICHA - E de muito ~tT\aU gosto. 

O Sr. Gi/van Rocha- .. .isso acontecer no meu Estado. Técnicos ameri­
canos, inclusive, fazendo um recenseamento para saber se os nossos famíntos 
barrigudinhos tinham ou não deficiência alimentar. Vê V. Ex• que parece, 
para tristeza nossa, verdadeira aquela advertência do Presidente Charles de 
Gaulle: ''Este não pode ser um país sério". E aí está a resposta que a Opo­
sição dá à incompetência deste Governo, à crítica que o Presidente nos fez on­
tem, que não oferecemos soluções. Qual ê a solução do País da maior área 
agricultáv_el do mundo, Ex•, se não proporcionar alimentos para os seus fi­
lhos? Todos nós, que temos experiência fora do Brasil, ficamos envergonha­
dos quando em congressos médicos ou em outros encontros. apontam em 
nosso rosto, como um dos maiores índices_de mortalidade infantil do mundo 
comO, igualmente ficamos envergonhados como eu fiquei, na Arábia Saudita, 
quando perguntado o porque da seca do Nordeste, uma região daquelas, 
onde passa um dos maiores rios do mundo. Igualmente, ficamos envergonha­
dos quando nos apontam no rosto, País da maior ãrea agricultável do mundo, 
capaz de ter duas safras por ano, nós temos um dos piores índices nutricionais 
e um dos mais vergonhosos-índices de mortalidade infantil. Faz muito V. Ex• 
falar novamente sobre esse assunto, mesmo que seja para esta Casa vazia do 
Governo. Mas, nos Anais, ficarã a niarca da preocupação de V. Ex• e dos 
seus colegas que não se conformam nem se çonformarão com _esse estado de 
absoluta improbidade governamental, porque quem faz isso, também, não é 
probo. 

O SR. JOSÉ RICHA- V. Ex• tem toda razão nobre Senador Gilvan 
Rocha. Agradeço sobremaneira o ãparte de V. "EX• que veio enriquecer meu 
discurso. 

Num país de maior extensão do mundo em _terras agricultáveis, que é ca­
paz, como muito bem acentuou V. Ex•, de produzir até duas safras por ano, 
grande parte disso se debita à insensibilidade do Governo, que não se preocu~ 
pa com os aspectos sociais da administração pública, e às administrações au­
toritárias que por aí vêm se sucedendo, pois se preocupam muito mais, o que 
é_ característica- de todo fegime -político autoritário, com as obras faraônicas, 
grandiosas e esquecendo-se do essencial Em primeiro lugar, eu debito à in­
sensíbilidade do Governo; mas também- debito à incompetência do Governo. 
Talvez uma coisa decorra da outra, porque constantente, também, Estados 
produtores vêem suas produções apodfecendo enquanto que, em outras re­

. gíões,- pOpulaÇões carentes passam necessidades. 
Continuo, Sr. Presidente, na minha análise, para citar uma outra pesqui­

sa. Esta ainda mais impressionante. Dela dá conta o jornal O Estado de S. 
Paulo edição do dia J9 de abril, sob o título "Pesquisa Revela Geração Nani~ 
ca": 

"Uma geração nanica está sendo criada no País e a causa prin­
cipal é a deficiência alimentar do brasileiro", assim começa a repor~ 
tagem de O Estado de São Paulo, que prossegue: "A evidência desse 
fato já foi constatada por algumas pesquisas realizadas em Pernam­
buco, pois uma delas, conduzida pelo Professor Nelson Chaves, da 
Universidade Federal daquele Estado, sobre nutrição, com dados 
levantados na_ Zona da Mata, mostra que as pessoas nessa região es­
tá diminuindo de tamanho e por urna direrença de apenas três centí~ 
metros ainda não são consideradas anãs". 

Segundo o jornal, a pesquisa revela também que as mulheres 
começam a ter filhos aos 15 anos, com problemas de gestação, e um 
quinto dessas_ crianças_ morre a-ntes de cóinpletar um ano de vida. Os 
sobreviventes não têm melhor sorte, pois 70% tornam-se desnutri­
dos permanentes. Nelson Chaves é enfático nas suas conclusões: ''É 
preciso fazer-se alguma coisa de imediato, pois, do contrário, tere­
mos no futuro uma significativa população de nanicos e idiotas". 

Isto é estarrecedor, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Diante desse quadro aqui apenas levemente pincelado cabem inúmeras 

indagações e comentários. A prímeíra pergunta vem logo à tona. De quem a 
culpa? Por que isso está acontecendo? 

Por maiS que o Governo negue, entendemos que a culpa por inteiro é do 
modelo econômico, fruto do modelo político imposto ao País há 18 anos pelo 
autoritarismo ainda vigente._ 

Foi esse modelo econômico que privilegiou a concentração excessiva de 
renda! fazendO com que a parcela de um por cento mais rica da população 
economicamente ativa cerca de 430 mil pessoas- que detinham, em 1960, 
l 1,9% da renda nacional, passasse a deter, em 1980, 16,9% dessa renda, en­
quanto que os 50% mais pObres, que detinham há vinte anos 17,4% da renda 
nacional, passassem a deter, em 1980, apenas 12,6% do total. 
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Foi esse modelo econômico que proporcionou a COncentração da pro.;­
priedade em mãos de alguns, favorecendo principalmente os grandes grupos 
multinaCiorlãis, que hoje dominam e ditam as normas da economia brasileira, 
isto, sim, um ate-ntado à segurança nacional. 

Foi este modelo econômico que propiciOu, e este modelo político deu co­
bertura, as grandes fraudes, os grandes golpes contra os cofres públicos, man­
tendo tudo na mais absoluta e desavergonhada impunidade. 

Foi este modelo econômico que desencadeou a mais violenta recessão de 
que já se teve notícia no pa1s, dando como resultado um_crescimento _negativo 
do Produto Interno Bruto, pela primeira vez no pós-gue_rra~ tudo para aten­
der à filosofia do Fundo Monetário Internacional e endiyid_a_n.Q.o_-º..P-ª_ís_~::uia, 
vez mais. _ 

É este modelo econômico, sustentado e fruto do modelo político em vi­
gor que, para atender à voracidade do capital externo de empréstimo, paga os 
maiores spreads para obter novos empréstimos destinados ao pagamento de 
juros sobre juros e, para forçar as empresas nacion.àJs e rilUltinaciOnais qU:e 
aqui operam a conseguir mais dinheiro no exterior, -rorç·a ã-S18.xliS-dejti.ros ín-­
ternos pam a estratosfera, estrangulando a incipiente economia nacional. 

E. este modelo econômico que está inviabilizando totalmente a ag~icultu­
ra de subsistência; a agricultura de alimentos para o povo, e, por isso; eles es­
tão ficando fora do alcance da maioria da população. 

O Sr. Gi!l'an Rocha- Permite V. Ex~ _um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA - Com todo o prazer. 

O Sr: Gill'an Rocha- Peço desculpas por interrnmper tão repetidamente 
o discurso-de V. Ex•, mas isso Serve- Com atestado do in-teresse que o discurso 
de V. Ex" causa nesse pequeno, infelizmente pequeno auditórío. V. Ex• des­
creve uma situação, de uma maneira geral, V. Ex• que é representante de um 
dos Estados mais ricos_ do P_ais, imagine V. Ex• o que não acontece no Nor­
deste. Sabe qual a solução que estão dando para essas coisas nobre Senador? 
No meu Estado, cujo índice de definhamento físico da população é absoluta­
mente alarmante, o Governo fez uma batalha publicitária para inventar- uma 
coisa chamada ··vaca mecânica". São <;l.ifsoluções dos lecnoCra:tasJ·--que que:.; 
rem fazer graça com ri minha região, uma região empo_l?recida por ffiais de 
três séculos, com a tradição de agricultura, tradição que, POr esSe inodelo im­
posto, se tentou desviar para a industrialização absolutamente desmotivada. 
Tanto isso é verdade que no meu Estado- pasme V. Ex•- um Estado do 
Nordeste empobrecido~ instalaram, entre outras, uma indústria de corda e 
violão, uma indústria de tampa de garrafa e uma indústria de papel-carbono_, 
as quais quebraram, como se esperava. Então, não se pode levar a sério um 
Governo-que torria providências como essa, tenta-ndo- industrializar torta­
mente um estado por vocação Estado agrícola, e quer resolver os problemas 
com frente de trabalho que sabemos, inclusive, ser um fator imenso de cor­
rupção, com o·cãnaVial do todo poderoso senhor-de-engenho de minha terra, 
e com a vaca mecânica. Então, o mfnimo que se pode dizer, nesse sentido, 
deste Governo, -é que este Governo é uma piada, nobre Senador. 

O SR. JOSÉ RICHA -V. Ex• tem toda razão, mais uma vez. V. Ex• 
quis se desculpar pela nova interrupção, mas_ V. Ex•, oportunamente, e de for­
ma tão competente, enriquece rilais o nosso disCurso, acrescentando através 
de depoimentos vivos, da sua região, com exemplos que ajudam a elucidar 
ainda mais a vexatória situação em que nos encontramos. 

t este modelo econômico, fruto do modelo político em vigor, imposto 
por este Governo; qUe tudo faz para impedir a livre manifestação do povo 
sobre seu destino, que está empobrecendo cada vez mais os mais pobres e en­
riquecendo cada vez mais os mais ricos; que está torna mio_ esta nação uma 
nação doente, faminta, miseráVel; que está elitizando cada vez mais o desfrute 
da vida, segregando dos frutos do trabalho nacional a quase totalidade dos 
que os produzem com seu suor, sua saúde, seu desgaste físico e mental. 

É o modelo econômico, é o modelo político, é o governo-, enfim, o gran.:. 
de culpado por esse quadro sombrio de miséria, de fome e de doença, imposto 
pelos que, há 18 anos, dirigem autoritariamente o p-aís e lançam mão de todas 
as manobras para não permitir a partícipação do povo na condução de seu 
destino. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos às vésperas ... 

O Sr. Agenor Maria - .Permite_ V. E;.;• um apar~e? 

O SR. JOSf: RICHA - Com mui.to prazer. 

O Sr. Agenor Maria- Senado_r_José Ri_c_ha, entre os dados salientados 
por V. Ex• nos quais I% da população dispõe de uma renda superior a 50%, 
este fato é uma demonstração cabal de que o modelo econômico vigente em 
nosso País atenta contra a própria Segurança Nacional. CongratUlo-me com 
o discurso de V. Ex~. pois acredito que esse assunto, assunto dessa importân­
cia social, é de magna importâricia e é muito oportuno, n-a l'êãlídade e para o 

instante que estamos vivendo, porque se nós que representamos, na essência, 
as aspirações populares, não nos preocuparmos com esse assunto, será o Go­
verno que vai se preocupa~, p-o~s ele é o grande responsável por essa situação? 
Muito obrigado a y. Ex" -

O SR. JOSÉ RICHA- V. Ex• diz bem, o Governo é responsãvel por 
essa situação. Isso,_ não há como negar. Ao longo desses 18 anos, o Governo 
tudo pôde; os Governos que se sucederam ao longo desses 18 de período au­
torit_ário, tudo puderam, ninguém atrapalhou, até mesmo, sob o ângulo de 
análise deles, o Congresso, que em todas as democracias ajuda no desenvolvi­
mento e, sobretudo, na con_duç_ão do desenvolvimento econômicQ para nãó 
haver distorções, S()bretudo com relação à_ apli_cação e_~ existência da justiça 
social, o CongresSo, aqui; é Vis-fõ~de lnarie_iri difereilú: daquela que Os -grandes 
estadistas vêem como uma instituição desta natureza, pOis até t'!lesmo o Con­
gres;o, sem prerrogativas, nãO tC:v~:forÇas, seqUer, para influir no rumo dos 
;,tco_nt_ecimentos. Então, o Governo que tudo Pôde, não pode, nesta altura, 
eximir-se da responsabilidade, por inteiro, do quadro que está aí sendo pinta­
do. 

Dezoito anos depois eles deixam o Brasil numa situação muito pior do 
que aquela situação que, a juízO -deles, teria jústificido uma revolução. 

Então, o- quadro, -na verdade, Sr. SenadofAgenor Maria, é sombrio, e se 
isfó ___ ilão- ãienta Para -a SeguranÇa NaCional eu não sero ·que· à tenta. V. Ex• co-
loca bem. Se este quadro de crescente misêría-riãO_ ê o que mais nos deve preo­
cupar, com relação ao problema da segurança nacion-al; se a crescente desna­
cionalizaçUo da nossa economia que produz esta siti.Irição de miséria quase 
absoluta âo nosso póVci. -se riãõ·é-iSSO- que--esta iltenlaiidO- cOntra ;f SegUrança 
nadOnal;enfão é p-redSO que-os-gráil-deS homens deste planeta comecem are­
pensar numa nova definição púi o· conceito de _segurariça nacional. 

O_ _Sr .. Evelásio _Vieira - Permite-me V. Ex"'? 

O SR. JOSÉ RICHA - Com prazer. 

o Sr. Eve!dSiO Vieira- É: evidente q-ue V~ EX,. estâ P~eocupado_ com a se­
gurança interna, porque com a externa nft"o hâ problema, porque não temos 
Malvinas por aqui. 

O SR. JOSÉ RICHA - Claro. 

O Sr. Henrique Santillo - V. Ex" concede um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA - Pois não. 

O Sr_ Henrique Santillo - Inequivocamente, atentaram contra a segu­
rança e a soberania nacional. V. Ex• acaba de descrever um quadro que é dra­
mático, real, e cujo responsável, o único responsável, é o Governo que aí estã; 
é este Governo que se prolonga por mais de dezoito anos, mesmo c_om os Srs. 
Presidentes da República sendo paulatinamente ou periodicamente substituí­
dos, porque na verdade foi se"ritpre o mesmo grupo, cujos elementos se reveza­
ram no exercício do Poder, e com os mesmos compromissos. Compromissos 
alienantes, compromissos com o capitalismo selvagem, dependente, concen­
trador de riquezas. V. Ex• se referiu aos gi'andes e dramãticos problemas so­
ciais e:t:Lstenres rieste País-. Veja bem, ainda agora, nos días atuais, paradoxal­
mente ao mesmo tempo em que a sociedade brasileira conquista espaços polí~ 
ticos, este Governo, que perdura por longos dezoito anos, continua mais do 
que nunca, autoritariaf!le_n~~. _decJ_di1'!_4o _quanto -às questões econômicas e so­
ciais_do_ Pais, de forma hermetit;:amente fechada. São apenas reduzidos grupos 
de tecnocratas ligados hoje a $~~LAN, a() Ministro_ Delfim Netto, com :reS· 
paldo em algumas forças econômicas situadas no Brasil, que estão decidindo 
para as próxTmas duas décadas deste País, autocratiCãrilen.re. Estão decidindo 
quanto a gigantescos, megalomaníacvs projetos de investimentos baseados, 
fundamentados em novos financiamentos internacionais, que vão triplicar a 
dívida externa brasileira. Megalomaníacos, gigantescos projetos! E veja bem 
V_. _Ex• seleçiçn;~acjos apenas os trinta maiores, estarão representando investi­
mentos, nos próximos dez anos, de cerca de trezentos e vinte bilhões de dóla­
res, incluindo-se os custos financeiros, ou seja os juros que deverão ser pagos 
pelos financiamentos externos que o Governo pretende fazer na próxima dê­
dada. Então veja v. EX• que isso-tudo, e.?Se montante de- investimento mega­
lomaníaco, investimento que nós sabemos perfeitamente que será irrealizável, 
mas que perrnitirâ à autocracia que aí se encontra estabelecer, ela mesma, de 
forma feChada, as.prioridaâeS:-de avanço de um projeto, de recuo de outro, de 
extinção de um outrO, de revogação de um outro, mas sempre de forma fecha~ 
da, não ouvindo, já não diremos a sociedade como um todo, os empresários, 
os trabalhadores, os agricultores, os profissionais liberais. Jã não diremos es­
ses, mas não ouvimos nem ao menos o Congresso Nacional. E, eu diria, nem 
ao menos o seu Partido -de apolo político;·nesta Casa. Nem o PDS é ouvido, 
porque quantas vezes nóS já o-uvimOs aí declarações de Senadores e Deputa­
dos do próprio PDS contráriOS a isso tudo e alegando que eles e o seu Partido 
não são ouvidos. Então, veja V. Ex•, estão tantando, mais uma vez, aprofun-
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dar, de forma definitiva, o capitalismo dependente, atrelado _ao_jmperialismo 
econômico, dependente do imperialismo econômico, sugador de nossás ri­
quezas. No ano passa:do, este País pagou quase- dez bilhões de dólares só em 
juros de suas dívidas, sem contar os lucros remetidos pelas multinacionais, os 
superfaturamentos, sem contar o pagamento de tecnologia, de pacote tecno­
lógico que importamos, sem contar uma série de oUtrÕs itens que permitem 
evasão de_ nos_sas riquezas e boa parte de nosso PIB. Então, esfa é a grande 
questão como V. Ex' estã colocand9 ~que precisaria Séf diSCU.ü"Cia pelo Con­
gresso Nacional. O primeiro passo objetivo seria o próprio PDS compreender 
e com urgência que o Congresso Nacional precisa: readquirír determinadas 
prerrogativas que lhes foram usurpadas para que possamos, -pelo menos, co­
meçar a interferir no estabelecimento de uma política econé}mica· pãta este 
País. Os tecnocratas não podem continuar sozinhos respaldados em forças es­
púrias ditando todas as normas de política econômica com exdusivid?de. 

O SR. JOSÉ RICHA- Exatamente. A colocação de V. Ex•-muito lú­
cida, Corno sempre- nos enche de preocupação. Estamos preocupados exa­
tamente com essas colocaçõ_es que V. Ex• procede neste instante. 

1:: que o atual grupo dominante, a despeito do tempo prolongado com 
que está no exercício do Poder e cometendo uma série de desmandos, estã, o 
que é pior ainda, comprometendo, lã, muito na frente, o futuro deste País, 
com esses projetos megalomaníacos e grandiosos, atrelando muitas vezes o 
Brasil a compromissos de longo prazo com questões que bem poderiam ir 
sendo decididas ao longo do tempo, sem precisar comprometer muito, lã pãra 
frente, os interesses do País. 

E estes fatos aliados à tremenda desogamização da sociedade brasileira 
que, neste período autoritãrio, se procedeu, nos faz pensar e até nos indagar: 
O que será deste País na hora - e hã de ter uma hora- em que houver nor­
malidade. em que o poder puder ser disputado por outros grupos que não 

'apenas esses que estão aí se sucedendo no poder hã 18 ãnõs~ o qUe será deste 
País, quando, certamente, eles próprios, talvez, vão nos cobrar, vão cobrar da 
Oposição, as soluções imediatas que não vão poder vir, no tempo râpido em 
que o País está preCis-ando que venham? 

Então, isto nos preocupa. Eu, por exemplo, freqUentemente, perco horas 
em reflexão sobre o que será de nós, membros do PMDB, que certamente va­
mos ter a vitória em alguns Estados do Brasil... 

O Sr. Gabriel Hermes- Eu poderia responder a V. Ex• 

O Sr. Affonso Camargo- ... na·maioria dos Estados do Brasil._ 

O SR. JOSÉ RICHA- Na maioria dos Estados do Brasil, como lembra 
o Senador Affonso Camargo e, com esta ·desorganização roda, mesmo sendo 
uma pequena fatia do poder que vai estar em disputa neste 15 de Novembro, 
que grande tarefa há de nos esperar para, pelo menos, tentar nos Estados, 
onde a Oposição, fiel às suas pregações, vai mudar o estilo de governo, orga­
nizando a sociedade e fazendo-a partífice ativa das questões e das decisões a 
nível dos governos estaduais. 

O Sr. Agenor Maria - Permite V. Ex'" um aparte? __ _ 

O SR. JOSÉ RICHA - Vou, antes, ceder ao Senador Gabriel Hermes, 
pedindo apenas que S. Ex'" seja brevC, porque ~~mos-poucos minutos para o 
encerramento -da sessão. 

O Sr. Gabriel Hermes- Serei breve, nobre Senador. Eu e:stava realmen­
te assisfirido, digamos assim, a este quase festival dê triSteZaS qUe v.-Ex• e 
nossos ilustres colegas do PMDB estavam demonstrando. --

O SR. JOSÉ RICHA - Mas, a tristeza não é para com o Pais, que este 
tem condições de se recuperar. A tristeza é com relação aos que estão hoje no 
poder. A esses sim. 

O Sr. Gabfiel Hermes- Posso dizer a V. Ex• que também ternos todas as 
preocupações que V. Ex• tem. E não sou eu apenas, afê o Senhor PreSidente 
da República, quando V. Ex• ... 

O SR. JOSê RICHA- M_as~ não_ é até,-dey~~ ~~princ~palme~te._ 

O Sr. Gabn'el Hermes - Principalmente, o Senhor Pre_sidente da _Re­
póblica, e eu até, quando V. Ex• fazia a pergunta: O_que_serâ de_ nós?~ 
Lembrei-me do Senhor Presidente da República, no Rio Grande do Sul, há 
um dia, dizendo que até gostaria que alguns dos Srs., meinbros da Oposição, 
tomassem parte do Governo para ... Veja bem·,-o convite de Sua Excelência es­
tava cánc_iliando. Agora, posso garantir a V. Ex• o seguinte: quando V. Ex•s 
puderem tomar parte do_ Gov_erno, porque eu infeliZmente verificO que não 
vai ser ainda dessa vez que V. Ex•s irão ganhar as eleições, V. Ex•s vão encon­
trar, realmente, isso- teremos que fazer justiça- ife51C festival de tristeza­
nunca se construiu uma base: de infra-estrutura como _está constru_indo e,ste 
Governo, no setor hidrelétrico, no setor da minha, zona e, principalmente _de 
Carajás, que a:tin-ge o noSso querido colega que se afastou há pouco. de Goiás 

e Matõ Grosso. O qúei e-ia Goiás em 1964, e o que é Goiãs hoje? O que era 
Mato Grosso, e o que é hoje? O que era a Região do Pará, onde nasce Cara­
jás? Para aqui, apenas para deixar quase que como um conforto a V. Ex• Se 
V. Ex' ganhar o governo, e tenho muüa simpatía pelo meu nobre colega~ la­
mento que, ta]yez, isso não aconteça, V. Ex• pode ficar certo de que este País 
vai para fiente. Ninguém vai parar o BraSil, e a infra-estrutura foi preparada 
exatal_l].en~~ p_or este !JC?~erno. Não to~? _ _E_?:~is o tempo de V. Ex• 

O SR. JOSÉ RICHA -Infra-estrutura que não está servindo aos inte­
resses brasileiros, porque, até mesmo, um dos poucos exemplos que S. Ex' ci­
tou, de grande desenvolvimento, que foi o setor energético~ está servindo a 
quem? Às empresas multinacionais que, com energià subsidiada pelos aumen­
tos que os brasileiros pagam, estão lá se instalando na própria região do Se~ 
nador Gabriel Hei'mes, lã pelas bandas do Parâ. 

-á Sr. di!Vafz ROCh~ -:.:_-~ ã.(ri.it~ii-~elhã (iU~sÚl~ de ver crescer o bolo- para 
depois divídir. Acontece que o bolo foi para o forno e queimou-se todo, por­
que a recessão que está aL~- _ 

O SR. JOSt RICHA- Não, não queimou não. Foi levado daqui do 
Brasil para outros. São outros povos e outras nações que estão comendo o 
bolo... · 

O Sr. Gi/van Rocha - Exatamente. 

O SR. JOSf! RICHA-... que eleS estavam preparando para depois dis­
tribuir aos brasileiros e que os brasileiros se surpreenderam, porque, depois 
de 18 anos, verificaram que não existe bolo algum, que outros já comeram. 

O Sr. Gilvan Rocha- Exatamente. E ainda tem mais, nobre Senador, to­
dos sabemos da queda do consumo da energia elétrica, por exemplo. No meu 
Estado, por exemplo, sabe-se que o que cresceu mesmo foram concordatas e 
duplicatas não pagas. 

O SR. JOSÉ RICHA - É, exato. 

O Sr. Gabriel Hermes- Mas, apesar disso, ·cr Estado de S. Ex• ainda é 
um Estado que o BrasiLse_hQnra de t~t:. dentro do Nordeste, como um dosEs­
tados de posíçãb ecOUômica -sólida. La:menta.Velmente, ... 

O Sr. Gilvan Rocha -- Em palavra bonita, iSso é uma beleza. Com esse 
palavreado, riõs estamos acostumados. 

O Sr. Gabriel Hermes--~-- nobre Senador, os elementos estão aí. Vamos 
ficar os dois de acordo, pois precisamos nos unir para fazer alguma coisa 
mais para- o povo pequeni~o, vista que a -~iqueza do Brasil cresceu. 

O SR. JOSÉ RICHA - Cresceu, mas foi apenas usufruída por um pe­
queno número da burguesia nacional e principalmente da internacionaL 

Mas, Sr. Presidente, premido pelo tempo, vou encerrar, dizendo que es­
tamos às vésperas do Primeiro de maio, Dia do Trabalhador. 

A ele, a nossa homenagem. 
Gostaríamos, sinceramente, como brasileiro e patriota, de nos congratu­

larmos com ele pelas conquistas sociais que jã tivesse obtido. 
Entretanto, o quadro que o trabalhador tem diante de si é extremamente 

penoso.-·oorn-o-seü salãrio perdendo poder aquisitiVO -a cada dia, pela in­
-fiação; com a:s-·suas perspectivas de progresso e bem-estar esmagadas pelo 
acfiãiirilelitO Salarial a que tem estado sujeito há 18 anos; com a fome que 
tem passado, pelo decréscimo de sua renda; com a falta de cuidados de saúde, 
em que pese uma Ptevidênd:i Social onerosissíma, custeada com o suor de 
seu rosto; com a marginalização social a que tem estado submetido estes anos 
todos, por imposição dQ modelo econômico em vigor. E, finalmente, com a 
ma-rginalização política que lhe qUer impor-o -autoritárisrno, impedindo-o de 
livremente manifestai rias urnã.S sua vontade e suas aspirações, 

Diante desse panorama, só temos a lamentar que o povo brasileiro tenha 
sido submetido a tais vexames e que mais esse Primeiro de maio seja de desen­
canto para· ·a ·grande massa trabalhadora. Provavelmente, amanhã, jã serã 
ariuilCiado o novo salário~mínirilo --e-, em qUe pesein tOdas as circunstâncias 
apontadas, os novos votos são pará qü.e os dirigentes do País tenham a sensi­
bilidade de decretá-lo em níveís condizentes com a dignidade humana, pois, 
como ficou demonStrado~ apenas para atender -às necessidades míninias de 
uma farní1ia de dois adult.os e duas _Cl-ianças, ele deveria situar-se acima de 40 
mil cruzeiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem.' Pabnas) 

O .SR. PRESIDENTE (Jutahy r-.:tagalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia ci ~eguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Lamentavelmente, os brasi1ieD.ses não verão aprovada emenda de nossa 
autoria e-àpróVeitãila pelo relator Deputado Jorge Arbage, que permitia aos 
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eleitores _de Brasília votar nos candidatos de Govermldór- ·a Deputado Esta­
dual dos seus Estados de origem. 

Também hoje, ao que tudo indica, os funcionários piíOHCos não verão 
aprovada a Emenda ConstituciOnal, que lhes estende o direito ao 139 salário, 
levando essa laboriosa e dedicada classe a màis uma decepção, dentre tantas 
que vem sofrendo, como por exemplo o reajuste semestral de salários, o direi­
to a sindicalização e outros mais. 

Na parte referente ao 139 salário, não entendemos a posição dos que, 
além de obrigar as empresas particulares ao pagamento do 139 salário, impe­
dem que alcancem os estatutários, jã que efetua esse pagamento aos seus ser­
vidores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, assim como lhes 
paga reajuste semestral. 

A ausência dos parlamentares nas sessões do Congresso Nacional, quan­
do essas matérias são votadas, nada constroem e, além de ferir direitos, ofere­
ce aos interessados uma imagem que não prestigia nosso Parlamento. Enten­
demos que ao Governo, como à Oposição, cabe o direito de ser a favor ou 
contra qualquer proposição, mas é de seu dever estar presente nas sessões do 
Congresso ou em cada Casa do Legislativo, para manifestar~ através de seu 
voto, a posição que defende. 

Somos todos contra o decurso de prazo, mas contribuímos para a exis­
tênci:a desse artifício, quando não comparecemos para votar as matérias em 
pauta, a favor ou contra. 

Nossa Constituição assegura a todos, os mesmos direitos e, no entanto, 
na prática somente alguns são beneficiados. Os brasilienses não podem votar, 
os funcioiiãrios públicos não tem direito ao 13V salârio e ao reajuste semes­
tral, os aposentados da previdência são obrigados a pagar 5 e 3% sobre os 
minguados produtos da aposentadoria e da pensão, enquanto outros têm o 
direito de deduzir do imposto de renda 770 mil cruzeiros dos proventos de 
aposentadoria. 

N assa Constituição precisa ser revista para que essas distorções sejam 
suprimidas e para que de fato todos tenham os mesmos direitos em nosso 
Pa!s. 
~o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso.)~ Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Minas cultua as suas mais legítimas tradições com desvelo e dedicação, 
pois dela sempre extrai - como lição histórica - a essência e o substraturn 
para formular as conquistas e os valores do presente. 

A alma mineira, mediterrânea, contemplativa, modulada pelo perfil de 
suas montanhas majestosas é tão rica e fértil quanto às riquezas telúricas que 
seu solo guarda e conserva, como o ferro, o ouro e o diamante. 

O barroco mineiro universalizou~se como forma de arte e de sentir de um 
povo. Ouro Preto, para orgulho nosso, é hoje monumen~o mundial. 

No seu extenso e valoroso acervo artístico, na arquitetura como nas artes 
plásticas, pontuam artistas de renomada expressão, desde Aleijadinho e Mes­
tre Athaíde, até hoje a jovens talentos como Carlos Bracher e tantos outros. 

Hoje mesmo, Sr. Presidente, três extraordinários pintores mineiros -
Maria Helena Andrés, Chico Ferreira e Yara Tupinambá- amplamente pre­
miados em vãrias vernissagens nacionais ~oriundos de urna nova geração 
artística em plena efervescência e criatividade, expõem seus excelentes traba­
lhos na Oscar Seráphico Galeria de Arte desta Capital. 

De Chico Ferreira,-por exemplo, o grande Scliar disse que ••gosta de pin­
tar, tem e transmite o prazer da matéria, dos valores das pinceladas. Trata-se 
de um sensorial. Seus quadros são daqueles que os olhos gostam de viajar 
descobrindo também a intellgência e o lúdico da pintura". 

Chico Ferreira realizou exposições nas principais galerias de arte do 
País, como Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro, Galeria Paulo Prado 
de São Paulo, Palácio das Artes de Belo Horizonte, Museu de Arte Moderna 
de São Paulo, etc. 

Yara Tupinainbã recebeu prêmios de grande significação como Medalha 
de Ouro do XII Salão de Belas Artes de Curitiba, Palma de ouro do Palácio 
das Artes de Belo Horizonte, Prêmio Especial Pascoal Carlos_ Magno, Prêmio 
de Desenho no Salão de Pernambuco e tantos outros. 

A conceituada crítica paulista Aracy Amaral afirma que "Maria Helena 
Andrés, sobretudo em suas grandes telas, com domínio perfeito da técnica, 
espatulada, organizada e rítmica, obtém efeitos de grande beleza cromática''. 

Laureada também em inúmeras exposições no Brasil. destaca-se a 
Menção Honrosa do Salão Nacional de Arte Moderna, muito elogiada pela 
crítica brasileira, face suas concepções de forma e técnica as mais avançadas. 

Ao abordar desta tribuna essa vernissage que hoje se inaugura em 
Brasília, do que existe na melhor pintura mineira. é para deixar registrado, 

nos Anais da Casa, o valor e o trabalho desses artistas de Minas, cujas 
criações vêm engrandecendo ainda mais a cultura e arte em nosso Estado. 

- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente~ (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Assomo a tribuna para uma rápida comunicação, relativa a uma notícia 
que acabo de receber, confirmando a auspiciosa decisão do Conselho Mone­
tário N acionai, o qual, em sua última reunião, ontem realizada, autorizou a 
criação de novas agências do Banco do Brasil, ampliando a rede atualmente 
existente. 

Assim é que, focalizando especificamente o Estado de Sergipe, serão 
criadas 21 agências, das quais 17 são consideradas como pioneiras- isto é, 
as agências a serem instaladas em praças onde inexistem estabelecimentos 
bancários, ou haja apenas em funcionamento. 

Os Municípios selecionados tm Sergipe, para instalação das novas agên­
cias programadas pelo Banco do Brasil, constam da relação anexa, cuja in­
corporação ao texto deste breve pronundamento solicito, neste momento, e 
na qual se contêm dados a respeito da população e número de imóveis rurais 
existentes nos referidos Municípios. 

Evidentemente, a decisão do Conselho Mo_netário Nacional é da maior 
importância, pelas suas repercussões a curto prazo e conseqüências imedia~ 
tas, no concernente à disseminação dos créditos. empréstimos e financiamen~ 
tos destinados às lavouras, à criaÇão do gado, e às atividades agropecuãrias e 
industriais, em geral, naqueles Municípios, Contribuindo para estimular o de­
senvolvimento econômico do Estado. 

Congratulowrne, nesta oportunidade. com o Presidente Oswaldo ColHo, 
em cuja gestão, o Banco do Brasil se expande e fortalece. através de sua cres­
cente rede de agências e postos avançados de crédito, em todas as unidades da 
Federação- Brasileira e, de maneira especial, com o Presidente João Baptista 
Figueiredo pelo seu decisivo apoio no sentido de ampliar, em todo o Brasil, 
criação de novas agências bancárias indispensáveis à aceleração do processo 
do desenvolvimento global do País. 

São os seguintes os Municípios beneficiados: 
- Arauã- Campo do Brito- Cariba- Gararu -Itaporanga D'Ajuda 

- Japaratuba- Moita Bonita - Monte Alegre de Sergipe- Neópolis-
Nossa Senhora Aparecida- Nossa Senhora das Dores- Nossa Senhora de 
Lourdes- Nossa Senhora do Socorro- Pacatuva- Poço Redondo- Ria~ 

chão _do Dantas- Salgado -São Cristóvam - Simão Dias- Tomar do 
Geru ---Umbaúba. 

Era esta, Sr. Presidente, a breve comunicação que desejava fazer. (Muito 
bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores: . 

No dia 30 do corrente mês, assiriala-se, por determinação legal, um acon­
tecimento muitO importante par~C todos nós, ou seja, o "Dia Nacional da 
Müller"', previsto pela Lei n• 6.791, de 9 de junho de 1980. 

O artigo 19 da referida Lei diz o seguinte: .. Fica instituído o_ Dia Nacio­
nal da Mulher, a ser comemorado anualmente na data de 30 de abril do calen­
dário oficial, tendo como objetivo estimular a integração da mulher no pro­
cesso de desenvolvimento.,. 

Aqui, em Brasflia e naturalmente em todo o Brasil, vais-e comemorar. com 
destaque, tão importante data, havendo como é natural a participação do 
Congresso Nacional que abrigarã, nos dias 30 de abril, 19 e 2 de maio, a I" 
Mostra de Arte Feminina", prestigiando assim, este Poder, a mulher, 
integrando-a ao processo de desenvolvimento artístico, através do Legislati-
vo. 

Varri.os transcrever, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que afirma a Asso­
cia_ção da Mulher Profissional e de Negócio do Brasil - Distrito Federa!, 
quando assinala e enfatiza o .. Dia Nacional da Mulher. 

São as seguintes as palavras: 

DIA NACIONAL DA MULHER 

A Associação da Mulher Profissional e de Negócios do Brasil 
-DF, enfatiza o_Dia Nadonar da Mulher:...._ 30 de abril- para 
conscientizar- a Mulher Brasileira da sua real necessidade de partici­
pação no processo de desenvolvimento econômico, social, político, 
cultural e moral do País. 

Atualmente as mulheres têm conseguido com muita luta se afirmarem 
socialmente através de seu desempenho ocupacional. 
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Dados recentes, mostram que a presença da Mulher como par­
ticipante ativa da vida econômica tem contribuído para o aumen~o 
da renda familiar em razão do cres~nte número de mulheres casa­
das que hoje trabalham. Disso gera maior tolerância ante o desem­
prego. Os casais que trabalham são mais protegidos contra o desem­
prego do que as famílias em que apenas uma pessoa trabalha, visto 
que, se um perde o emprego, o outro continua empregado. 

h gratificante constatar qUe a Mulher da América Latina estã 
mudando, é claro para melhor, em todas as atividades econômicas e 
sociais. 

Essa força de trabalho estã aumentando acentuadamente e é 
ainda mais rãpido o crescimento da participaçã·o das mulhereS: mais 
jovens. 

O processo de emancipaç'ão e par!icipaçãO d:l Mulher no mer­
cado de trabalho deve ter uma garantia _de __ novas regras na divisão 
de trabalho mais justa, para que à Mulher mereça a mesma valori­
zação profissional e oportunidade de trabalho segundo su~ c~paci­
dade sem prejUíZo dC: suas- outr~s atribuições_ riat~!áHC 

~ provado que a M ulh~r tem sido bem Sti-cedída em todas as 
ãreas de atuaçãO nãO-havendo razões para um tratamento diferen­
ciado quanto a aptidão competência para as ffia1s Vdi'htdas fUnções: 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores~ _desta foriTia si~gela, pçré_in com a 
marca da sinceridade _deixa-se_ regístrado nos A(lais_ desta Çasa do C_ong~~so 
Nacional, tão signifi~ativa efeméride :Ou seJa o •1)la- N_aCiQri.~Lda 1\1-ill~er"~ 
_cuja apologia, se'ria por demais exagerado querer-se fazer, p_ois; :i mulher é a 
origem da vida humana, a mulher é nossa mãe, mulher_ é a insp-iradora:~~ tO­
dos os impulsos bons do homem, sendo a_ matriZ da víd~ humana elã é_ o 
símbolo, indiscutivelmente, da paz e 9,o amor. - -- ----

O PMDB, através da minha palavra, associa-se às homenagens que serão 
amanhã prestadas à mulher, no dia consagrado a e~as, por determinação le­
gal, embora, a nosso ver, todos os dias são de homenagem as nossas genitoras 
e portanto, a mulher. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra à 
nobre Senadora Laélia de Alcântara. 

A SR• LAtLIA DE ALCÂNTARA (Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

·Por ocasião do lançamento, no ano passado, da Carta Encíclica de Sua 
Santidade o Papa João Paulo 11, sobre o trabalho humano, "Laborem Exer­
cens", em comemoração ao-nonagésimo aniversãi:io da Rerum Novarum do 
Papa Leão XIII, o saudoso Senador Adalberto Sena saudoU aquele evento 
com palavras repassadas de alegria e esperança. 

Quando se aproxima o 1 <~ de Maio, data em que todo o mundo comemo­
ra o "Dia do Trabalho", nada mais oportuno do que destacar a importância 
daquele documento pontifício, e convidar nossos dirigentes para que, naquele 
dia, renitam sobre os sãbios ensiriam_entos nele contidos. 

A leitura refletida da Encíclica de João Paulo se torna, na atual conjun­
tura nacional, mais oportuna porque coi"nc1de com uma das mais difíceis fases 
da vida social do País, marcada pelo altíssimo fndici! ae dois milhões e meio 
de desempregados, da alarmante taxa de sub-emprego, das demissões em 
massa dos trabalhadores urbanos e da marginalização de milhares de bóiasR 
frias entregues à própria sorte. 

Chamado ao trabalho, "uma das características que distinguem o ho­
mem do resto das criaturas", e que constitui, mesmO, -em- certo sentido a sua 
própria natureza, no dizer da encíclica papal, somente o homem tem a capaci­
dade de realizã-lo, preenchendo, ao mesmo tempo, com ele, a sua existência e 
a de sua família. Daí, a alta dignidade de que se reveste o traba_!hQ, J;: ele, de 
fato, o grande meio dado ao homem para dominar a terra. 

Contudo, sendo o trabalho a magna questão s0c1a1 de nosso- tempo, e a 
"chave essencial" de todos os outros problemas sociais, precisa ele ser encara­
do, sobretudo do ponto de vista do bem do homem, enquanto fator capaz de 
tornar a vida humana mais digna, jã que é como pessoa que o homem é sujei­
to do trabalho. 

Por esta ótica cristã do trabalho é que se há de CO!ldenã-lo como merca­
doria, sui generis, ou uma força anônima, e o trabalhador como uma simples 
peça na engrenagem da grande máquina de produção de bens. 

Neste sentido é que devem ser condenados não só o coletivismo comuR 
ois ta, escravizador do homem e do produto de seu trabalho, como o capitalis­
mo espoliador do valor do traballi6 humariO, co-m o seu economismo mate­
rialista. 

O trabalho é uma vocação universal e tem um valor moral específico. 
Sabem R no bem os que se devotam às atividades intelectuais, os trabalhadores 
braçais, os cientistas, os responsáveis pelos destinos sociais do homem, os 
profissíõriã.ls-liberaiS, aS mulheres que, como disse João Paulo 11, Hporvezes, 
sem um devido reconhecimento por parte da sociedade e, até mesmo, em al­
guns cásos, dos própriOS Timiliáres; suportani dia a dia as canseíras e a res­
ponsabilidade do arranjo da casa e da educação dos filhos". 

No Dia do Trabalho, precisamos reconhecer o princípio da prioridade 
do trabalho em confrorito coril o capital, princípio que diz respeito direta­
mente ao próprio Sli:Ce5S<fda produção: Precisamos ver, no trabalho, a causa 
eficiellte primária da- produção,-e no capital, como conjunto dos meios de 
pro-dução, apenas a Sua causa instrumental. 

Só assim, pOdemoS comemorar odignamente o trabalho e o trabalhador, 
criad-o à imãgeni e serriethança de Deus, e por Ele destinado a dominar a ter-
r a. 

'Só assim haverã menos perseguição ·ao trabalhador, mais teto para os 
>sem teto, mais propr16dade para os sem propriedade, mais direito-para os que 
não têm direito, menos expulsões de posseiros, de peões das terras das multi­
ttãdon3is qu·e ãs Uliliiam- indevidamente. 

Ei'a o que-: tinha a dizer", Sr. PfesidéOte: (Muito béml) 

__ -o sR.. PimsÚ)ÊNTE ( 1 utah y M ;g;;lllã;;-;) . ·cNã~ hâ .,;.;:;or~dores ins: 
critos. - - -

Nada,_ mais Pa-veP~~Q-ª_ tr;~iar-,:vog en~rra~ _-a_p~r~sent~ -sessão_, d~ignandÕ 
para a próxima, a realiz-ar-se hoje às 18 horas e 30 minuiOs; a seguiiite -

ORDEM DO DIA_ 
~1--

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto ~gislativo o<~ 21, de 
1981 (n' 89(91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre Cooperação EcQnômica e Indu~tJial entr:e_ o _Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, concluído em Lis­
boa, a 3 de fevereiro de 1981, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 86-A e 87, de 1982, das Comis· 
sões: 

-de Relações Exteriores.~- e 
-de Economia, 

-2-
Yotação, em turnq úniço,_ do :Projeto de tiCcreto Legislativo n'~ 22, de 

1981 (n' 93(81, na Câmara d.oi Deputados), que aprovao texto do A~ordo 
para a Concessão de Privilégios-e Imunidades à Secretaria do Comitê de Ação 
para o Estabelecimento da Rede de Informação_ Tecnológica Latino­
Americana- RITLA, assinado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil, e o Sistema Latino-Americano - SELA, em Caracas, a 3 de fevereiro 
de 1981, tendo 

PARECERES F.;\ V ORÁVEIS, sob nos 88 e 89, das Comissões: 
-de Relações Exteriores; e 
-de Constituição e Justiça. 

-3-"---

Discussão, em turno únkõ, da redação final (oferecida pe!a Comissão de 
- RédiÇló em seU Parec~r n~_ 187, -_ae -T982)_, _~o Projeto ~e Decreto Legislativo 
. n' 9; de 1980 (n' 44(80, ría Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre o COmércio de Prod!J.tos Têxteis, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Com~nidade Econômicà Européiá, erri 
Bruxelas, a 23 de janeiro de 1980. 

---4-

DisCussãõ, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer 09 188, de 1982)_, do Projeto de Decreto Legislativo 
n<~ 4, de 1981 (n9 74/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Previdência Social, concluído entre o Governo d:i República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República do Chile, em Santiago, a 10 de 
outubro de 1980. - -- - -

O SR. PRESIDENTE; Ôutahy Y..Eigalhães):- Está encerrada a sessão. 
(LeViin.ta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 
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ATA DA 50~ SESSÃO, EM 29 DE ABRIL DE 1982 
4~ Sessão· Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
PRES!Dll:NCIA DO SR. JORGE KALUME 

ÀS 18 HORAS E 35 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume - Eunice Michiles - Evandro 
Carreira- Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Jar­
bas Passarinho --Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire- Alberto Silva 
- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Mauro Benevides 
- Agenor Maria-- Martins Filho- Cunha Lima- Humberto_ Lucena-
Milton Cabral - Aderbal Jurema- Marcos Freire- Nílo Coelho- João 
Lúcío - Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela - Gilvan Rocha- Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior- Luiz 
Viana- Dirceu Cardoso -João Cã.lmon-:-- Amaral Peixoto- Nelson Car­
neiro - Itamar Franco - Tancredo Neves - Amaral Furlan - Franco 
Montoro - Orestes Quércia - Benedito Ferreira- Henrique Santillo -
Lázaro Barboza- Gastão Müller- José Fragelli- Mendes _Canale- Sal­
danha Derzi- Affonso Camargo- José Richa- Leite Cliaves- Evelâsio 
Vieira:- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Paulo Bi'ossard- Pedro Simon 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 57 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I "'-Secretário procederã à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES NoS 197 E 198, DE 1982 

PARECER No 197, DE 1982 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n9 334, de 1981 
(n<? 517/81 - na origem), do Senhor Presidente da República, pro~ 
pondo ao Senado Federal seja autorizado o Governo do Estado de Per­
nambuco a elevar em Cr$ 541.004.400,00 (quinhentos e quarenta e um 
milhões, quatro mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O Senhor _Presidente da República encaminha a exame do Senado Fede­
ral (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no sentido de que seja o Go­
verno do Estado de Pernambuco autoriZado a elevar em Cr$ 541.004.400,00 
(quinhentos e quarenta e um milhões, quatro mil e quatrocentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a ffm de que possa contratar em­
préstimos no valor global acima junto à Caixa Econômica Federal, ~ta na 
qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao DesenvOlvimento So­
cial- FAS. 

2. CaraCterístiCaS das operações: 

Operação I 

A- Valor: Cr$ 348.198.200,00; 

B- Prazos: 
l - de carência: 24 meses; 
2- de amortização: 144 meses; 

C- Encargos: 
l-juros de 6% a.a.; 
2-- correção monetária: 60% do índiCe de variação lfimestra! 

das ORTN; 

D - Garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre Circu­
lação de Mercadorias - ICM; 

E- Destinação dos recursos: constru_cão ·e equipamentos de 
62 mercados públicos, em Municípios do interíof do Estado; 

Operação 11 

A- Valor: Cr$ 96.000.800,00; 

B- Prazos: 
I - de carência; 24 meses; 

2- de amortização: 144 mese~ 

C- Encargos: 
l--juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária: 40% do índice de variação trimestral 

das ORTN; 

D- Garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre Circu­
lação de Mercadorias - ICM; 

E- Destinação dos recursos: construção e aquisição de equi-
pamentos de Escolas Rurais eni--02 Municípios âo Estado; 

Operação III 

A- Valor: Cr$ 96.805.400,00; 

B- Prazos: 
-1 -de carência: 24 meses; 
2- de amortização: 144 meses; 

C - Encargos: 
l-juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária: 60% do índice de variação trimestral 

das ORTN; 

D- Garantia:_ VincUlação de parcelas do Imposto sobre Cir­
culação de Mercadorias - ICM; 

E- Destinação dos recursos: construção de um Centro Arte­
sanal. 

3. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão financiador, as ope-
raçõfs de crédito sob exame são viáveis econômica c financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei n9 8.464, de 20-ll-80 ã.utorízadora da operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n• 289/8!) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, comunicando que. o 
Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favora­
velmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 da Res. nt? 93, de 1976, do 
Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil _- Departamento da Dívida 
Pública, favorável ao Pleito. 

5. Considerado todo o endividamento da referida entidade (intra + ex­
tralimite + operação sob exame), verifica-se que seria ultrapassado o teto que 
lhe foi fixado pelo item I, do art. 29 da Res. n9 62, de 1975. 

6. Trata-se, entretanto, de operações extra/imite a que, por força das 
disposições contidas no art. 29 da Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os Cita­
dos limites (itens I, 11 e III) fixados no art. 20 daRes. n' 62, de 1975, ambas do 
Senado Federal, haja vista que Os recuisos a serem repassados provêm do 
Banco Nacíonal da Habitação. 

7. Além da característica das operações - extralimite - e segundo 
conclusão do Departamento da Dívida Pública, a assunção do compromisso 
sob __ ~?'~Iil~ não deverá acarretar maiores _pressões na execução orçamentáfía 
dos próximos exercícios. 

8. Atendidas as exigências das normas vig_e_n~es e as disposiçõe..'i do Re­
gimento Interno, concluímos -pelo acolhimento da presente mensagem, na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 35, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar em CrS 
541.004.40!J.OO I quinhentos e 1/_tiarentaeum-milhões. quatro mil e qua­
troCentOs CruZeirOs) o montan-te de Sui:l"dtvida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 1 q E o Governo do Estado de Pernambuco, nos termos do art. 211 

da Resolução n• 93, de ll de outubro de 1976, doSenado Federal, autorizado 
a elevar em Cr$ 54l.004.400,00 (quinhentos e quarenta e um milhões, quatro 
mil e quatrocentos cruzeiros) o montante global de sua dívida consolidada, 
para contratar empréstimos no valor global acima,junfo à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - F AS, destinados à construÇãO e equipamento de 62 
mercados públicos e 62 escolas rurais em municípios do Estado, bem como 
construção de um Centro ArtesanaJ, obedecidas as ç:_çmdições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 
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Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na dafa-de sua publicaçãO. 
Sala das Comissões, 24 de março de 1982.- José Richa, Presidente­

Bernardino Viana, Relator- Alberto Silva - José Fragelli - Luiz Caval­
cante - Benedito Ferreira. 

PARECER N• 198, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n9 35, de 1982, da Comissão de Economia, que "autoriza o Go­
verno do Estado de Pernambuco a elevar em Cr$ 541.004.400,00 (qui­
nhentos e quarenta e um milhões, quatro mil e quatrocentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna''. 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O projeto sob ~xame, de autoria da ComissãO de Economia do Senado 
Federal, como conclusão de seU parecer sobre a Mensagem n9 334/81 do Se­
nhor Presidente da República, autoriza o Governo do Estado de Pernambuco 
a contratar operações de crédito no valor de Cr$ 541.004.400,00 (quinhentos 
e quarenta e um milhões, quatro mil e quatrocentos cruzeiros) destinadas à 
construção e equipamentos de 62 mercados públicos do Estado, bem como 
construção de um Centro Artesanal. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos~ (IQ preceituado no 
parãgrafo único do artigo 2• da Resolução n• 93, de 1976, do Senado Federa, 
implicando, por conseguinte, a não observância -dos lim1fes fixados pelo arti­
go 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, também da Câmara Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar verifica-se que todas as for­
malidades foram atendidas, não havendo óbice à tramitação normal da pre­
sente proposição, porquanto jurídica, constitucional e de boa técnica legisla­
tiva. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 1982 ~-Aloysio Chaves, Presidente­
Aderbal Jurema, Relator- Leite Chaves- João Calmon- Almir Pinto­
José Fragelli- Raimundo Parente- Bernardino Viana-- Dirceu Cardoso, 
contra. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos_ pelo Sr. }9-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 69, DE 1982 

Senhor Presidente: 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regimento 

Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 118, de 1981, de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que dispõe sobre a requisição de servidores públicos 
pela Justiça Eleitoral e dá outras providências. 

na. 
Sala das Sessões, 29 de abril de 1982.- Nilo Coelho- HumbertoLuce-

REQUERIMENTO N• 70, DE 1982 

Senhor Presidente: 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regimento 

Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 25, de 1982, de autoria da Comis­
são Diretora, que reajusta os valores de vencimentos e proventos dos servido­
res ativos e inativos do Senado Federal, e dâ outras providências, 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1982.- Nilo Coelho-:- Humbertp Luce· 
na. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Os requerimentos que vêm de 
ser lidos serão objeto de _c_:l~liberação apó_s a Ordem do Dia, rios termOs regi­
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 
21, de 1981 (n• 89/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo sobre Cooperação Econômica e Industrial entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Portuguesa, concluído em Lisboa, a 3 de fevereirO-de 1981, tençio 

Pareceres favoráveis; sob n9s 86-A e -s7, de. 1982, das Comis-
sões: 

-de Relações Exteriores; e 
-de Economia. 

A discussão da matéria foi ·encerrada na sessão extraordinária dó dia 15 
do corrente. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 

Está a provado. 
O_ projeto irá à Comissão de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge kalume) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nC? 
22, de 1981 (n' 93/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo para a Concessão de Privilégios e Imunidades à SecreM 
taria do Comitê de Aç_ão pa_ra o Estabelecimento da Rede de Infor­
mação Tecnológica LatinO-Ainericana ~ RITLA, assinado -entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Sistema Latino­
Americano- SELA, em Caracru>, a 3 de fevereiro de 1981, tendo 

Pareceresfavorá~·eis, sob n9ª 88 e 89, de 1982, das Comissões: 
-de Relações Exteriores; e 
-de ConstituiÇão e Justiça. 

A- diScussão da matéria foi encerrada na sessão extraordinãria do dia 15 
do corrente. --

Em votação o projeto. 
Os- Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 
O projeto írã à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 3: 
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 

Comissão de Redação em seu Parecer n9 187, de 1982), do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 9, de 1980 (n9 44/80, na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto do Acordo sobre o Comércio de Pro­
dutos Têxteis, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do BrasÍI e a Comuriidade Econômica Européia, em Bruxelas, a 23 
de janeiro de 1980. · 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira disCUti-la, décliro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final ê considerada definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto va_i à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada. 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo J1f' 9, de /980 (Jtf' 

44/80, na Câmara dos Deputados.) 
Faço saber que o Congresso Nicional aprovou, nos termos do art. 44, 

inciso I, na Constituição, e eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 
Aprova o texto do Aco-rdo sobre o Comércio de Produtos Têx­

teis, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a 
Comunidade Econômica Européia, em Bruxelas, a 23 de janeiro de 
1980. 

O Congresso Nacional decreta: 
_ Art. 1_9 É aprovado o texto_ do Acordo sobre o Comércio de Produtos 
Têxtets, celebçado 6ntre o GoVern-o da República Federativa do Brasíl e a Co­
ri:mnidade Econômica Européia, em Bruxelas, a 23 de janeiro de 1980. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na datã. de sua publi-
cação_. __ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 4: 

Discussão, em turno únicÓ, da redação final (ofere<:ida pela 
Comissão de Red3çaO- em seu-Parecer -n9 188, de 1982), do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 4, de" 1981 (n' 74/80, na Câmara dos De· 

_ putados), que aprova o texto dÕ Acordo de Prevídência Social, con­
-cluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go-

verno da República do Chile, em Santiago, a 10 de outubro de 1980. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nãci havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O ~rojeto vaf à promulgação. 

.t a seguinte a redação final aprovada 
Redação Final do Projeto Legislativo n' 4, de 1981 (n'74j80, na 

_Çâmãra dos Depu,tados). _ 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, · ,Presidente do Senado Federa!, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

Aprova o texto do Acordo de Previdência Social, concluído en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
Repúblcia do Chile, em Santiago, a lO de outubro de 1980. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 ~ aprovado o _texto do Acordo de Previdência Social, concluído 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca do Chile, em Santiago, a 10 de outubro de 1980. 

Art. 29 Este Decreto legislativo entra em vigor na d.ata de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia, passa-se à apreciação do requerimento de urgência, lido no 
Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 118, de 1981. 

Em votação o r~_querimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria, que cons­

tou da Ordem do Dia da sessão extraordinãria de 5 de dezembro último, 
quando teve a discussão enCerrada e a votação adiada em virtude do recebi­
mento de emenda. 

Votação, em turno único, do __ Projeto de lei da Câmara n'i' 118, 
de 1981 (n' 5.330/81, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a requisição de servido­
res públicos pela Justiça Eleitoral e dã outras providências, tendo 

Pareceres, sob n•s 1.395 e 1.396, de 1981, das Comissões: 
-De Constituição e Justiça, pela constitucíOiialidade, juridici­

dade e, quanto ao mérito, favorável; e 
- De Serviço Público Civil, favorãyeJ; 

Dependendo de pareceres das Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Serviço- Público Civil sobre a emenda de Plenário. 

Solicito ao nobre Sr. Senador Aderbal Jurema o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a emenda. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Para emitir parecer. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há uma emenda ao Projetó de Lei da Câmara n'r 118, de 1981. 

Inclua-se, onde couber: 
"Artigo - Os funcionários federais, estaduais e municipais, 

pertencentes a outros órgãos da Administração Pública e que pre­
sentemente estiverem prestando serviços aos Tribunais Regionais 
Eleitorais, poderão concorrer à transposição ou à transformação 
dos respectivos cargos dos Quadros permanentes dos Tribunais." 

A justificação seria feita oralmente pelos autores da emenda, Senadores 
Humberto Lucena e Mauro Benevides. 

A Comissão de ConstituiÇão e Justiça nada tem a opor, por considerã-!a 
constitucional e jurídica. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Solicito ao nobre Senador Ber­
nardino Viana o parecer da Comissão de Serviço Público Civil sobre a emen­
da. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Para emitir parecer) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Originário da Câmara, o presente projeto de lei que nesta Casa ioinou o 
nO? 118, .. Dispõe sobre a requiSição de servidores públicos pela Justiça Eleito­
ral e dá outras providências". 

Aprovado nas Com.i.s~~ de Constituição e Justiça e de Serviço Público 
Civil, recebeu em Plenário a seguinte emenda de autoria dos nobres Senhores 
Senadores Humberto Lucena e Mauro Benevides. 

"Artigo- Os funcionários _federais estaduais e municipais, 
pertencentes a outros órgãos de Administração Pública e que pre­
sentemente estiverem prestando serviços aos Tribunais Eleitorais, 
poderão concorrer à transposição ou à transformaçãO dos respecti­
vos cargos dos Quadros Permanentes dos Tribunais." 

Na sua justificação oral aqui em Plenário, o ilustre Senador Humberto 
Lucena, defendeu a emenda com o argumento de que uvárias leis esparsas 
que têm tratado da criação de cargos e de reclassificação de servidores dos 
Tribunal·- Regionais Eleitorais, à medida em que vão sendo sancionadas pelo 
Senhor Presidente da República, em relação a esse ou àquele Estado, jã no 
momento dois ou três, têm incluído dispositivo semelhante a esta". 

Pono.1lto o objeto da emenda não inova, mas reproduz medidas seme­
lhantes o foram adotadas no passado. E ademais, transposição ou a trans­
formação, tal como está prevista na Emenda, é facultativa. 

Em face do exposto, meu parecer ê pelo acolhimento da Emenda n9 l, de 
Pienário. 

É o ·- · recer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Os pareceres são favorãveis à 
emenda de Plenário. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) -

Aprovado. 

É o seguinte o projeto pprovad_o 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 118, de 198I 

(n' 5.330/81, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sôbre a __ requisitão de sefvidofes públicos pela Justita 
Eleitoral e dá outras_providências. 

o- Congresso Nacional decreta: 
- Art. 19 O afastamento de- servidores Públicos da União, dos Estados, 

do Distrito Federal, dos Territórios, dos Municípios e das autarquias, para 
prestar serviços à Justiça Eleitoral, dar-se-á na forma estabelecida por esta lei. 

Art. 29 As requisiç_(?es para os Cart§r_íos Eleitorais d_everão recair em 
servidor lotado na área de juriSdição do respectivo Juízo Eleitoral, salvo em 
casos especiais, a critério do Tribunal SuperiOr EleitoraL 

§ 1 º As requisições serão feitas pelo prazo de um ano, prorrogãvel, e 
não excede~ão _a u_m servidor por 10.000 (dez mil) ou fração superior a 5.000 
{cinco m_il) eleitores inscritos na Zona Elei_tol-al. .. 

§ 29 Independentemente dá pioporção preVista no parágrafo anterior, 
admitir-se-á a requisição de um servidor. 

Art. J9 No caso de acúmulo ocasional de serviço na Zona Eleitoral e 
observado o disposto no art. 29 e seus parágrafOs desta lei, poderão ser requi­
sitados outros servidores pelo prazo máximo e improrrogável de 6 (seis) me-
ses. 

§ J9 Os limites estabelecidos nos parãgrafos do artigo anterior só pode­
rãO-ser exCedidos em c.a:to_s excepcionais, a juízo do Tribunal Superior Eleito­
ral. 

§ 29 Esgotado o prazo de 6 (seis) meses, o servídor será desligado auto­
maticamente da Justiça Eleitoral, retornando à sua repartição de origem. 

§ J9 Na hipótese prevista neSte artigo, somente após decorrido um ano 
poderá haver nova requisição do mesmo servidor. 

Art. 49 Exceto no caso de nomeação para cargo em comissão, as requi­
sições para aS Secretarias dos Tribunais Eleitorais serão feitas por prazo cerR 
to, não excedente de um ano. 

ParágrafO único. Esgotado o prazo fixado neste artigo, proceder-se-á 
na forma dos §§ 29 e 39 do artigo anterior. 

Art. ·s9·- Os ·servidores atualmente requisitados para as Secretarias dos 
Tribunais Eleitorais poderão ter suas requisiçOes renovadas anualmente. 

Art. 69 Os servidores atualmente requisitados para os Cartórios Eleito­
rais, em número excedente ao fixado noS limiteS estabelecidos no ari. 29 desta 
lei, deverão ser desligados pelos respectivos Tribunais, no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da data da publicação desta lei, retornando às suas repartições 
de origem. 

Art. 79 Ressalvada a hipótese do artigo anterior, os prazos de requi­
sição dos servidores atualmente à disposição da Justiça Eleitoral consideram­
se iniciados na data da entrada em vigor deste leí. 

Art. 89 Salvo na hipótese de nomeação para cargo em comissão, não 
sei%) requiSitados ocupantes de cargos isolados, de cargos ou empregos técni­
cos ou científicos, e de quaisquer cargos ou empregos do magistério federal, 
estadual ou municipal. 

Art. 99 O servidor requisitado para o serviço eleitoral conservará os di­
reitos e vantagens inerentes ao exercício de seu cargo ou emprego. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Leis 

n's 6.678, de 14 de agosto de 1979, e 6.862, de 26 de novembro de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovados o projeto e a emenda. a matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Ka1ume)- Sobre a mesa, redação fina! de 
matéria em regime de urgência, que serâ lida pelo Sr. 19-Secretãrio. 
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E lida a seguinte 

PARECER N• 199, DE 1982 
Da Comissão de Redação 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
ra no 118, de 1981 (no 5.330(81, na Casa de origem). 

Relator: Senador Bernardino Viana 

A Comíssão apreseritã ã. -redação final da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara no 118, de 1981 (n' 5.330(81, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a requisição de servidores públicos pela Justiça Eleitoral e dá ou­
tras providências. 

Sala das Comissões, 29 de abril de 1982. ~ Laélia de Alcântara, Presi­
dente - Bernardino Viana, Relator - Aderbal Jurema. 

ANEXO AO PARECER No 199, DE 1982 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de L_ei da Câma­
ra n9 118, de 1981 (nf' 5.330/81. na Casa de origem). que dispõe sobre 
a requisição de servidores públicos pela Justiça Eleitoral e dá outras 
providências. 

Emenda n~' I 

(Corresponde à emenda n' I de Plenãrio) 

Inclua-se. onde couber: 

"Art. Os funcionários federais, estaduais e mun1cípais, 
pertencentes a outros órgãos da Administração Pública e que pre­
sentemente estiverem prestando serviços aos Tribunais Regionais 
Eleitorais, poderão concorrer_ à transposição ou à transfoi'rriação 
dos respectivos cargos dos Quadros Permanentes dos Tribunais." 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Ka1ume)- Achando,s~ ,::mregime de ur· 
gência a proposição cuja redação final acaba de ser lida, deve esta ·ser submew 
tida imediatamente à apreciação do Plenário. 

sa.) 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovada. 
O projeto voltará à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Vai-se passar agora, à apre· 
dação do requerimento de urgência, lido no Expediente. para o Projeto de 
Lei do Senado no 25, de 1982. 

sa.) 

Em votação o_ requerimento, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. ( Pauw 

Está aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matêria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'~' 25, 
de 1982, de autoria da Comissão Diretora, que reajusta os valores 
de vencimentos e proventos dos servidores ativos e inativos do Sena­
do Federal, e dá outras providências (dependendo de pareceres das 
Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças). 

Sobre a mesa os pareceres, que serão lidos pelo Senhor Primeiro­
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PARECERES N•S 200 e 201, DE 1982 

sobre o Projeto de Lei do Senado n'~' 25, de 1982, que nreajusta 
os valores de vencimentos e proventos dos servidores ativos e inativos 
do Senado Federal e dá outras providências". 

PARECER N• 200, DE 1982~ 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 

De autoria da douta Comissão Diretora da Casa, o Projeto sob exame 
reajusta os valores dos servidores ativos e inativos do Seriiido Federal. 

2. Na justificação, aduzwse que o projeto, em obediência a dispositívos 
constitucionais, aplica no âmbito do Senado Federal os reajustes efetuados 
nos vencimentos dos funcionários do Poder Executivo. 

3-~ De fato, o art. 98 da Constituição prevê a paridade de vencimentos 
dos servidores dos Três Poderes, tendo como paradigma os vencimentos dos 
cargos e funções análogos do funcionalismo do PodCr Executivo, dispondo o 
art. 42, item IX, sobre a competência privativa do Senado Federal para "pro­
por projetos de lei que criem ou extinguam cirgos de seus serviços e fixem os 
respectivos vencimentos". 

Editado pelo Executivo o Decretowlei nq 1.902, de 22 de dezembro de 
1981, que "reajusta os valores de vencimentos, salários e proventos dos serviw 
dores civis do Poder Executivo, bem como os das pensões e dá outras provi­
dências", o presente Projeto efetua o mesmo reajuste, em bases semelhantes, 
para os servidores desta Casa. 

Não há ressalvas a fazer quanto aos aspectos de técnica legislativa e regiw 
mentalidade. 

No méritO-(art. fOO, item 1,- n9- 6,- dciRe"gimento Interno), a proposição é 
oportuna e conveniente, p.ois leva em con-ta a realidade inflacion-ária em que 
viVemos, não sendo possíveis,- devido às barreiras constitucionais, reajustes 
em níveis mais elevados que os já adotados pelo paradigma. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do projeto, por constituw 
cional. jurídico, regimental, de boa técnica legislativa e, no mérito, oportuno 
e conveniente. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 1982. -Aloysio Chaves, Presidente­
Bernardino Vianã, Relator- Aderbal Jurema-- Leite Chaves- João Calmon 
- Aln?ir_Pinto - José Fragel!i _- Raimundo Parente. 

PARECER No 201, DE 1982 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Almir Pinto 

Na forma regimental vem a exame da Comissão de Finanças o projeto 
que reajusta os vencimentos e proventos dos servidores ativos e inativos do 
Senado Federal e dá outras providências. 

A-proposição é de iniciativa da Comissão Diretora que assim a justifica: 

.. Consoante a política de paridade retributiva estabelecida pelo 
art. 98 da Constituição Fed"eral; para as áreas administrativas dos 
Três Poderes, a Comissão- Diretora do Senado Federal, à vista da 
edição do Decreto-lei n' 1.902, de 22 de dezembro de 1981 - que 
reajustou os valores de vencimentos dos servidores do Poder Execuw 
tivo- elaborou o presente projeto de lei que, com idêntica finalida­
de, atualiza, nas mesmas bases, e com igual vigência, os vencimentos 
e proventos dos servidores ativos e inativos do Senado Federal, me­
diante iniciativa fundada na outorga expressa no art. 42, IX, da Carw 
ta Magna. 

Trata-s~. como se vê, de providência decorrente de imperativo de ordem 
constitucional, justificada Plenamente, na sua origem, como fator de correção 
salarial no índice aproximado de desvalorização do poder aquisitivo da moe­
da, no curso do exercício finanCeiro••. 

Objetiva o projeto rCajuStar vericilnentos e prov.entos de servidores do 
Senado Federal, da mesma forma como concedido aos funcionários do Poder 
Executivo. 

Tratawse de atualização dos valores de remuneração em face da acentuaw 
da desvalorização do poder aquisitivo da moeda brasileira. 

São duas parcelas de 40% (quarenta por cento) vigorando a primeira a 
partir de I• de janeiro de 1982 e a segunda a partir de I• de maio de 1982. 

Prevê o artigo 29 a elevação do salário família para Cr$ 600.00 (seiscen­
tos cruzeiros). 

A lei retroagfrâ seus efeitos a (9 de janeiro de 1982, sendo que as despesas 
decorrentes de sua aplicação correrão à conta do Orçamento da União para o 
exercício de 1982. 

Em face das razões expostas, manifestamo-nos pela aprovação do Proje­
to de Lei do Senado n' 25, de 1982. 

Sala das Comissões, 29 de abril de 1982.- Franco Montoro, Presidente 
- Almir Pinto, Relator- Tancredo Neves -Affonso Camargo -Amaral 
Peixoto- Gabriel Hermes- Mauro Benevides- Martins Filho- Lomanto 
Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - O parecer da Comissão de 
ConstituiçãO e JUstj_5:~ coriclui pela Constitucíonarlda~~ ejuridicidade do prow 
jeto. 

O parecer da Corrii.S-são de Finanças conclui pela sua aprov_ação. 
Completada a instrução da matéria, pass~-se à .. discussão do projeto, em 

turno único. 
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Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Peço a palavra, Sr. Presidente, para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Coneedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso,· para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inscrito para falar há vários dias, para uma resposta a informações do 
2'1-Vice-Presidente da Casa, a respeito de dados referentes a funcionários ad­
mitidos no Serviço Médico, não tenho tido oportunidade, e nem vou ter ago­
ra, de dar a resposta adequada e conveniente. 

Estou com todos os dados coletados, coligidos, arrumados, prontos, es­
tudados e darei a resposta, quando, numa hora em que a minha inscrição 
para falar, com um número razoável de Senadores presentes, eu possa 
oferecê-la à consciência do Senado e da Nação. 

Quero apenas dizer que, tendo estudado, como tenho, porfiadamente, a 
situação da Casa, devo dar uma resposta categorizada às increpações que me 
foram feitãs, a respeito dOs fu.ricionários da Casa e do Serviço Médico. O pro­
jeto so.bre os funcionários, e os dados que tenho recolhido nos diversos ór­
gãos da Casa, atravês dos dias, vão me fornecer o embasamento para um pro­
nunciamento circunstanciado a respeito. Quero convocar o Senado para, na 
primeira oportunidade da qual serel"ó juiz, não é a pressão de fora, nem da­
qui, eu é que vou ser o juiz da hora em que vou dar essa resposta. 

Gos.taria que estivesse presente o Presidente da Casa, mas, como é difícil 
que estejam presentes o Presidente e o Vice-Presidente, eu apenas quero avi­
sar, prevenir que não me esqueci, estou bem lembrado, estou com ela canden­
te na minha cabeça, estou com as provas arrumadas. suscitadas, perquiridas, 
pesquisadas, estudadas, anotadas e vou dar essa resposta. 

Sr. Presidente, como passam-se os dias, e aqui, às vezes, quando chega a 
minha inscrição, sou o último orador, havendo apenas um ou dois aqui no 
plenário, não que eu queira assistência, mas eu quero que ouçam algumas 
verdades duras, duríssimas, que vão ser ditas. Então, quero a oportunidade 
em que se acham presentes o Presidente e o Vice-Presidente, porque não está 
esquecida, nem deslembrada essa minha advertência, voü dar a resposta. Es­
tou com Os dados em mãos, a respeito do Serviço Médico, _quando atribuída a 
mim uma declaração que nós vamos, então, refuta-r. Mas quero, Sr. Presiden­
te, fazer mais uma declaração ao Senado; não tenho compromisso com o Se­
nado, tenho compromisso é com o povo que me mandou para aqui. 

Pode ficar zangado quem quiser, posso atê ser vistO cõriio uin cidadão in­
cômodo, mas quero cumprir meu dever e vou cumpri-lo até o fim do meu 
mandato, até o dia 5 de dezembro, vou cumpri-lo religiosamente aqui nesta 
Casa, haja o que houver; lamentavelmente, vou ter que dialogar com um 
membro do meu Partido, que me fez acusações, com as quais não estou de 
acordo, nem as mereço, porque não fiz nenhuma a ele. Depois, ciente daqui­
lo, ê que voltei a responder. 

Então, Sr. Presidente, não quero discutir nada, quero apenas aproveitar 
o ensejo em que se discute o reajuste de proventos dos servidor~s a~ivos e ina­
tivos do Senado e dã outras providências, assunto que abordaremos aqui nes­
ta Casa, para, com dados irrefutâveis, não são meus, porque os busquei nOS 
diversos Departamentos do Senado, dar então a resposta cabal, áspera, mas 
verdadeira, sobre determinadas situações na Casa. 

Sr. Presidente, jâ que a Mesa forneceu-me a oportunicj.ade de buscares­
ses dados através dos serviços do PRODASEN, que é um Departamento da 
Casa, tenho-me servido tanto quanto possível desses serviços para buscar al­
guns dados que complementem a minha indagação. Estou com eles em mãos, 
não vou dar hoje, amanhã é sexta-feira; é possível que eu não dê, mas fica 
aprazado o Senado para comigo e eu para com o Senado, para que eu dê essa 
resposta; de cuja oportunidade eu sou o juiz que gU3rdll a injúria da véspera e 
quero respondê--la na hora em que eu achar preciso. 

Assim, Sr. Presidente, sirvo-me desta oportunidade e quero comunicar 
ao Sr. Vice-Presidente que talvez não seja amanhã, mas da semana que vem 
em diante nós daremos as explicações que eu deveria dar a respeito de um as­
sunto sobre o qual não prestei declarações à imprensa, não dei informações à 
imprensa, não dei audiência; não dei entrevista à imprensa, vez que atri­
buíram declarações a mim - declarações que não fiz. 

Mas os dados estão aqui e nós os relataremos no mom~nto oportuno­
e na oportunidade serei o juiz. Na próxima semana, se Deus quiser, nós tere-

mos um momento azado para dar uma satisfação, que a minha dignidade está 
a me exigir, ao Senado ao qual pertenço. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Os Srs. Senadores que apro-
vam o projeto queiram permanecer sen~ados. (Pausa) 

Está aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

~O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Sobre a mesa, a redação final 
que será lida pelo Sr. 1~'-Secretârio. 

E lida a seguinte 

PARECER No 202, DE 1982 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 25, de 1982. 

Relator: Senador João Calmon 
A CoiriiSsão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 25, 

de ·1982, que reajusta os valores de vencimentos e proventos dos servidores 
ativos e in-ativos do Senado Federal, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, 29 de abril de 1982 . ..:... i.a~lia de Alcântara, Presi­
dente -João Calmon, Relator - B_ernardino Viana. 

ANEXO AO PARECER No 202, DE 1982 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 25, de /982, que 
reajusta os valores de vencimentos e proventos dos servidores ativos e 
inativos do Senado Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. {I' Os valOres de vencimentos e proventos dos servidores ativos e 

inativos do Senado Federal, decorrentes da aplicação da Lei nl' 6.908, de 21 
de maio de 1981, ficam reajustados em: 

I- 40% (quarenta por cento) a partir de J'i' de janeiro de 1982; e 
11-40% (quarenta por cento) a partir de 1~' de maio de 1982. 
§ J9 O percentual fixado pelo item 11 incidirá sObre os valores resultan­

tes do reajuste de que trata o item I. 
§ 21' Em decorrência do disposto neste artigo, os vencimentos do pes­

soal em atividade constante d_os Anexos da L~i n~' 6.908, de 21 de maio de 
1981, vigorarão com·os valores fixados nos Anexos desta Lei, sobre os quais 
incidirão os percentuais de representação mensal neles estabelecidos. 

§ 39 Serão descontadas, dos reajustamentos ora estabelecidos, quais­
quer antecipações retributivas que tenham sido efetuadas com base nas majo­
rações autorizadas pelo Decreto-lei n"' 1.902, de 22 de dezembro de 1981. 

Art. 21' É elevado para Cr$ 600,00 (seiscentos cruzeiros) mensais, por 
- dependente, o valor do salário-família. 

Art. 31' Nos cálculos decorrentes da execução desta Lei, serão despreza­
das as frações de cruzeiro. 

Art. 49. A despesa decorrente da aplicação desta Lei correrá à conta do 
Orçamento da União pàra o exercício de 1982. 

-

Art. 5~' Esta Lei vigora a p3rtír de 1 I' de janeiro de 1982. 
Art. 6'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

NlVEIS 

DAS-1 

Dl\.S-2 

DAS-3 

DAS-4 

DAS-5 

DAS-6 

A N E X O I 

QUADRO PER~NENTE 

GRUPO: DircCão -~- ~s~_eS$O~_am~nto S~pE:riores 

CÓDIGO: DAS 

VENCI!1ENT:O OU SALÂRIO ~lENSAL - Cr$ REPRESENTAÇ1i.O 

A partir da A partir de f.lENSAL 
01/01/82 01/05/82 

104.547,00 146.365~00 "' 
123.557,00 172.979~0_0 35% 

137.816,00 192.942~00 '" 
1G1.578,00 226.209,00 50% 

171.082 ,o o 239.514,00 55 'i. 

190.094,00 266.131,00 '" 
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ANEXOS 

- -·--·-· 

CA.q,GQS O_U _EMPREç;Os- DE N!VCL SUPERIOR 

RI:IT.Rfl<:L\ \!El'OMl:NIO CU SAIIúUO --Cr$ 

"aVQ;/82 "a~s/al""' 
NS-1 40.287. 00· 56-:401,00 

NS--l 43.335,00 60.649,00 

NS-3 45.498,00 63.697,00 

NS-4 47.766,00 66.872,00 

NS-5 50.164,00 70.229,00 

NS-6 52.656,00 73.718,00 

NS-7 55.295-,00 77.413,00 

NS-8 58.055_,00 81.277,00 

NS-9 60.295_,00 84.413,00 

NS-10 63.306,00 88.628,00 

NS-11 65.731,00 9-2.023,00 

NS-12 69.035,00 96.6_49,00 

!\S-13 71.660,00 100.324,00 

NS-14 75.244,00 105.341,00 

NS-15 7S.570,00 109.998,00 

NS-16 82.034,00 tt4.847,cro 

NS-17 S_S.MO,OO 119.896 ,ao 

NS-18 89.916,00 125,882,00 

NS-19 94.413,00 132.178,00 

N'S-20 99.143,00 136.800,00 

l\S-21 104.091,00 145. 727,QO 

~S-22 109.306,00 153.028,00 

l\S-23 114.758,00 160.661,00-

NS-24 120.493,00 168.690,00 

NS-25 126.525,00 177.135,00 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Achando-se em xegime de ur­
gência a proPoSição cuja redação final acaba de ser lida, deverá ser submetida 
imediatamente à apreciação do Plenário. 

sa.) 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Sobre a mesa, redações finais 
de matérias aprovadas da Ordem do Dhtda presente sessão, que, nos termos 
do parágrafo único, do art. 355, do Regimento Interno se não houver objeção 
do Plenário, serão lidas pelo Sr. _l 11-Secretârio. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 203, DE 1982 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n' 21, de 1981 
(n• 89/81, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 21, de 1981 (n989/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto de.. 

• 

I 

li 

CARGOS OU EHPREGOS DE N!VEL M!!:OI 

REFERENCL\ vrnC'll-IU\"fO 00 Siii/I.!UO - Cr1 
A p.:lr~~&i A -p.l.r'EU êtJ 

01/01/82 01/05/82 

NM-1 13.~00 1!1.478,00 

NM-2 14.623,00 20.472,00 

NM-3 15.360,00 21.504,00 

NM-4 16.111 ,ao 22.595,00 

NM-5 16.917,00 23.683,00 

ml-6 17.768_,00 24.875_,00 

NM-7 18.485,00 25.819,00 

NM-8 19.308,00 27.031,00 

NM-9 20.176,00 28.246,00-

NM-10 20.977,00 29.367,00 

NM-11 21.803,00 30.924,00 

NM-12 22.646,00 31. 76-t_,oo 

NM-13 23.545,_00 32.983,00 

NM-14 24.4 76, o o 34.298,00 

Nr.t-15 25.433,00 35.606,00 

NM-16 26.418,00 36.98;1,00 

NM-17 27.307,00 38.229,00 

NM-18 28.368,00 39~715r00 

NM-19 29.467,00 41.2-53,00 

NM-20 30.709,00 43.070,00 

NM-21 32.313,00 45.238_,00 

Nt-!-22 33~913,00 47.506,00 

NM-23 35.632,00 49.884,00 

NM-24 37.431.00 52.403,00 

NM-25 39.397,00 SS~B29,00 

NM-26 41.26!1,00 57.776,00 

NM-27 43.335,00 60.809,"0'0 

.NM-28 45.408,00 63.907,00 

NM-29 47.760,00 66.872,00 

NM-30 50.164,00 70.-22"9,00 

NM-31 52.656,00 73.718,00 

NM-32 55.674,00 79.30,00 

NM-33 61 .SO<J,OO 86~520,00 

NM-34 67.383,00 94.336,00 

NM-35 73.451 ,o o 102.6J.l,OO 

Acordo sobre Cooperação Econômica e InduStrial, entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brãs-il e o Governo da República Portuguesa. concluí­
do em Lisboa. a 3 de fevereiro de 1981. 

Sala das Comissões, 29-4-82.- Laé/ia de Alcântara, Presidente- Salda­
nha Derzi, Relator - Aderbal Jurema. 

ANEXO AO PARECER N• 203, DE 1982 

Redação finii/ do Projeto de Decreto Legislativo nP 21, de 1981 
(n' 89j81. na Câmara dos Deputados). 

Faç-o saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do Senado Federal, pro-
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação EconômiCa e Indus­
trial, concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Portuguesa, em Lisboa, a 3 de fevereiro de 
198/. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 É aprovado o texto do Acordo sobr~ Cooperação Econômica e 

Industrial, concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Portuguesa, em Lisboa, a 3 de fevereiro de 1981. 

Art. 211 Esse Decreto Legislativo ent:fa_~m vig«?r na data de sua publi­
cação. 
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PARECER N• 204, DE 19lf2 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo q9 22, de 1981 
(n9 93/81, na Câmara dos Deputados). -

Relator: Aderbal Jurema 

A Comíssão apresenta a rC:dação final do Projeto de Decreto_ Legislativo 
N• 22, de 19ST (n' 93/81, na Câmara dos Deputados), qu-e iprÓva o texto do 
Acordo para Concessão de Privilégios e Imunidãdes à Secretaria do Comitê 
de Ação para o EStabelecimento da Rede de Informação TecnológTCã. Latino­
Americana - RITLA, assinado entre o Governo da República Federativa \lo_ 
Brasil e o Sistema Latino-Americano -SELA, em Cafacas, a 3 de fevereiro 
de 1981. 

Sala das Comissôes, 29 de abril de -1982. - Laéílii de Alcântara, Presi­
dente - Aderbal Jurema, Relator ·- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 204, DE 1982 

Redação final do Projeto de Decretp Legislativo n' 22, de 1981 
{n' 93/81, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, rios termos -do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do Senado Federal, pro-
mulgq o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

Aprova o texto do Acordo para ConcessãO de Prh'ilégios-e Imuni­
dades à Secretaria do Comitê de Ação para o Estabelicimento da 
Rede de Informação Tecnológica Latino-Americana --RITLA, assi­
nado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Sistema 
Latino-Americano- SELA, em Caracas, a 3 de fevereiro de 1981. 

O .Congresso_ Nacional decreta: 

Art. J9 t aprovado o texto do Acordo para a Concessão de Priv_ílégios 
e Imunidades à Secretaria -do Colitiiê __ d,e -aÇão' Pará Ó ESiabel~cimento da 
Rede de Informação Tecnológica LatinO.:-Americana_- RtTLA, assinado en­
tre o Governo da República Federativa do BrasH e o Sisterna_ Latino-
Americano - SELA; em Caracas, a 3 de fevereiro cie 1981. ~ -

Art. 29 Esse DeCreto Legislativo entra em vigorna data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- As redações finais lidas vãó à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr--f9~Secretã"rio. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 71, DE lj82 

Se-nhor Presidente: 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno~ requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n~? 21, de 1981. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1982. -Jutahy Magalhães. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. Pausa.) 
Aprovada. 

O pr-ojeto vai à promulgação. 

O Sr. Giivan Rocha - Sr. Presidente, peço a palavra para uma expli­
~ção pe~soal. 

O SR._ PRESIDENT.E(Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador G1lvan Rocha, para uma explicação pessoal. 

. O SR. G~LVAN ROCHA PRONUNÇJA DIScURSO QUE 
ENTREGUE A REV/S/[0 DO ORADOR, SF;RÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. . · - . · 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalumo) ~ Os Srs. Senadores Orestes 
Quércia e_Franco_ Montoro enviaram à _Mesa_projetos cuja tramitaçã-o, de 
acordo com o disposto no art. 259, III, a, 3, do Regimento Interno, deve ter 
início na HOra do Expediente. -As Proposições s-erão enunciadas na próxima 
ses-&ào. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

· O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

-No Dia do Trabalho e numa justa homenagem a todos os trabalhadores 
do BrasH, gostaria de propor à Presidência do Senado que sejam votados, em 
regíme de urgência, o-s projetOS de-lei sobre a eSülbiJTdade riO emprego que 
tramitam-naS COrriiSS:õe"s e·expressaril- ã- maiOr· iêiVin.áicação da classe traba­
lhadora. 

Esta seria urna forma concreta do Congresso Naeion~I homenagear o 
trabalhador brasileiro, não só através de festas e _congratulações, mas agindo 
dentro de suas atribuições. Entre os muitos projetos cito o de n9 55, de 1980, 
de minha autoria e que estabelece a garantia no emprego. 

De acordo com C;Ste projeto o trabalhador não poderá sofrer despedid~ 
arbiiráTia:·o projeto prevê que o emprégadOí-Só-JiOdCfá despedir por motivo 
disciplinar, técnico, econômicO ou financeiro, devidamente comprovado pe­
rante a Justiça trabalhista. 

--Este projetO fOrã"jm!Sentado cOffi base em -recentes sugeStões dOs profes­
sores de Direíto do Trabalho, Amaury MascarO Nascimento, da Universida­
de de São Paulo, e Renato Rua de Almeida, da Universidade Católica de São 
Paulo, e corresponde à proposta do ilustre jurista e professor Délio Mara­
nhão oferecida à Comfssão Ministetíal incumbidade elaborar o anteprojeto 
de reforma: da -CLT, confÓ~me consta do RelatóriO daquela Comissão, publi­
cado no Diário Oficial da União de 2-5-79, em Suplemento. 

-A proposta limita o poder de despedida do empregador, condicionando-
o a determinados motivos, ocasionados pelo empregado ou decorrentes da 
atividade empresarial. 

Essa orientação segue os ditames do direito comparado moderno e as di­
retrizes programáticas da Organização Internacional do -Trabalho, buscando 
pautar a legislação brasileira de acordo com os princípios de Justiça e da fina-
lidade social da empresa. 

REQUERIMENTO N9 72, DE 1982 -Aos que se mostram relutantes em adotar a medida ora preconizada, é 
Senhor Presidente: .Oj)offuno-rembrar a ojJiníão de técnicos renomados, como o Dr. James C. 
Nos termos do art. 356 do Regíinento Infeirio, requeiro dispérisa de Ab_egglen, formado pela Universidade de_ Chicago, professor do Massach~s-

publicação, para imediata discussão e votação, da red_açào final do projeto de setts Institute of Tecnology e atual vice-Presidente da Boston Consultmg 
Decreto Legislativo n9 22, de 1981. Group, Inc. Em trabalho publicado na revista "Scientific American", ~arço, 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1982. - Jutahy Magalhães. 1970 analisando as causas e perspectivas do sur}!reende_ntt;? desC?nvolvrmento 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) _Face à deliberação do Plenário econÔmico japonês, prevê á ilustre professOr que aquele país terá condições 
passa-se à imediata apreciação das redações finais. de manter, pelo menos até o final do século, um rítmo de crescimento do P~B 

Em discussão a RedaÇão final do Projeto de DecretO LegislaÍivo 09 da ordem de 15% áo aito, tornando-se, já por volta de 1988, a nação de mator 
2 I /81. f Pausa.) renda per capita de todo o mundo, superando mesmo os Estados Unidos. ~ 

como uma das causas fundamentais desse sucesso espetacular, coloca o regi-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. _ 0 · ~ - · d d 

sa.) 

me-de-emprego adotado no Japão:"_ operáno, o têcmco, o emprega o e 
Em votação. -- -- -escrít0t10 e" o· administrador japoneses _s_ãQ contratados por toda a vida, ou 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perm3.necef sentadoS.-( Pau- pelo menos por todo o prazo de existência da empresa empregadora". 

Aprovado. 

O projetO vai" à promulgação. 

O SR. Presidente (Jorge Kalume) -Em discussão a Redação Final do 

A garantia do emprego é hoje a mais ~entida reiv-indicação dos trabalha­
do-re-s brasileir-os. ( MUlio bem!} 

Projeto de Decreto Legislativo n9 22/81.( P"ausaJ -- -

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Nada mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a presente sessão, desis:nando para a ordinária de amanhã, a 
seguinte 
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ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a con_c_essão _de 
aposentadoria especial para o comerciário; na-rorrn:a qUe espec1fiCâ,Terido 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, dao Comissões: 
- de Constituirão e JUstiça, pela constitucionalidade e juridiçiçiade_; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favo(âvel; e 
-de Finanças, favor_ãvel, com voto vencido dos--Senadores Bernardino 

Viana e Josê Fragelii. 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'? 329, de 
1980, de autoria do senador Cunha Lima, que modifiCa dispõ-sitiV_õ_ dã- Cori­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar qtie o pagamento 
por horas extras habituais--tainbém integre -a remuner-ãçao; --tendo 

PARECERES, sob nl's 1.063 a 1.065, de 1981, das Comíssões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 16~. d_e 
1981, de autoria do_ Senador_Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea BrF.tsiteira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comis_são de 

Constituição e Justiça. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena_d_o n_'? 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, jtiridicidade e, no 

mérito, favo'rãvel. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Seriado n~' 255-, de 
198_0, dt autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositiVos à 
Lei n' 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição -e Justiça, pela constítucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
-de FinançaS, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei-dO Senadõ -rl<i-362,--de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6:718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co­
missões: . ~ _:.__: 

- de COliililuiçãO- e Justiça; 
- de Legls/açao Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

7 

Discussão, em prim"eifo--tllrito, do ProjetO de-Lei do Stfiid0-n9-3õ9;-de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercíCio dã auditoria 
contábil e dá outras providênciãs;Tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
-de" ConStituição e Justiça, pela constitudoná.lidadc e juridicídade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrár-Io; e 
- de Economia, favorável, com as Emendas de n9s I e 2-CE, que apre~ 

tenta. 

(Dependendo da votação do Requerimento n~' 35/82, do ~enador 
Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horai e 5 minutos.) 

DTSCURSQ PRONUNCIADD PELO~R, LUJZ FERNAN­
DO FREIRE NA SESSÃO DE28-~.J!2 E_QUE, ENTREGUE À RE­
VlSÀODO_ORAD-OR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE: 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE (Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Na semana que passou, ocupei a tribuna desta Casa para, como afirmei 
naquela oportun_idade como cidadão e parlamentar, manifestar as minhas 

preocupações como a Sltu3Ção que~se~deseniOla no A.dântlco Su'l pela diSPUta 
das ilhas Falklands_ o_u_ Malvinas. Hoje, Sr._Presidente, volto a esta tribuna, 
quando os acontecimentos na área de conflito evoluiu para o estado de guer· 
ra~ já"'etabelecido pelas forças em operações militares naquela região. 

Não interessa mais, Sr. Presidente, continuarmos no exame do que deter­
minou a origem da questão. Agora, em face do novo quadro, o que interessa é 
verificarmos o que poderá suceder de agora em diante, sem que nos esqueça­
mos das palavras do secretário Haig, voluntário nledíador do problema, que 
ãlertava há dias atrás que o tempo estava passando velozmente. 

As operações mílitares de grande vulto já foram inciados e a cada instan­
te ficarão mars tênues as linhaS que separam os dOis pãíses dos seus pontos de 
entendimentos, para a querra total ainda não declarada. 

Vejam, Srs. Senadores, a que p-onto chegamos. Acostumados a manter o 
foco de nossas ãtenções voltado para as intCrminávc::is ãreas de conflitos em 
todo o mundo, vivemos_neste momento o clima de perigo e ameaça que esta 
incrível disputa, nesta incrível aventura, y~ig _s_u_b_n_t_~~~[ os povO_!';! da America 
do SuL · 

Já verificamos, Sr. Presidente, com que facilidade foram violados ostra­
tados diversos, desde o Trabalho do_ RiQde Jane_iro, como a carta da Organi­
zação dOS Estados Americanos, e a própria carta da ONU._lamentável e gro­
tesco é ouvirmos agora, daqueles que violaram os tratados, a invocação dos 
mesmos tratados ~iolados ___ em sua d_ef~si:t._Euç_outra-_se _r_eunjda em Washing-
ton a Organização dos Estados Americanos, onde voltam a ser apresentadas 
as mesmas razões que pretensamente justifiCam a invãsão das ilhas pelas 
forças argentinas. Pretendem, então, os detonadores da paz na America do 
Sul, apenas por contarem agora com uma caixa de ressonância maior, a pro­
pria OEA, obter a razão que lhes falta na justificativa impossív-el da ação de 
força a que inconseqüentemente se propuseram. 

Os passos mal PreparadoS, inat-avriliados e conseqUentemente mal suce­
didos tornam-se a cadit minuto maís problemáticos de serem reformulados. 

A perspectiva de um apoio militar das demais Nações Americanas já não 
parece tão provável. Cada Estado americano ne~ssita, além de resolver os 
seus problemas internos, manter a sua credibilidade internacional. Não se po­
deria supor fosse utilizada urna Organização criada para a defesa da paz, na 
proteção dos arroubos bélicos de um _ou m_ais de seus- membros. 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex• me permite? 

O SR. LUIZ FERNANOb FREIRE _:_-Com muito prazer, nobre Sena­
dor Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto - Lamento interromper um pouco o discurso de V. 
Ex•, que ê muito -"oporturi_O, rilaS cOiilq-v_.:fu~~f<ilOu n3- OEA, ~ujâ-tin]la pen­
sado e coment!idq c_ol!l_ ~l_g_l!ns dg~_l!l_(:~ -~o-~pR:n.hC?iros,_ no~sgs _ co_~egas, o 
comPortamentO daS dUaS grandes -organ-fZaÇõ"es íritC-inadOilaiS- a ONU e a 
OEA. São duas grandes organizações, aliâs, que no meu entender demoraram 
um pouco a tomar uma atitu9e em relação a isto que estã acontecendo. A 
OEA, por exemplo, veio- se lnanifestar muito ta:rde, praticamente quando já 
estavam em franco estado de befigerãncia a lriglaterra e a Argentina, a Ingla­

-te!ra retorl"!andC?._as __ G~rgi_as e a _Ar_gE_J!~i_n~ f~ep_9~_.[n_ca pé nas Mªlyinast 
Então, dizia eu em conversa com os meus companheiros, com o nobre Sena­
dor Agenor Maria que, nos -termos em que estão as Coisas, só havia um recur­
so: .a ONU agir como o· fez em Gaza. Mandar retirar a esquadra inglesa do 
Atlântico Sul e as tropas argentinas das Malvinas e colocar lá uma força da 
própria Organização para ·que assim possa processar-se o entendimento, isto 
porque em estado de beligerância é _-mu1to_ diff~il chegar-se a um acordo. 
Retirem-se as duaS forças em luta e lá se instale úma força neutra da ONU ou 
da OEA. O resultado certamente seria benéfico para o nosso-continente e 
para o Atlântico Sul. Este foi sempre o meu ponto de vista, aliás já externado 
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a algur.s colegas. Não sou d_íplomata, mas está claro, que outra saída dificil­
mente se encontrará porque em jogo está a honra dos dois países beligerantes_. 

Mui\.o_obrigado a V~ Ex• 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE- Fico muito grato ao seu aparte 
e concordo com V. Ex• quando se-refere que houve uma certa demora em que 
tanto a ONU como a OEA viessem a participar dlretamerífe para resolver 
esse problema. Acontece que não é poSsível que se mantenha de prontidão ne­
nhuma organização, prevendo casos como.esse, que aconteceu.- E a hipótese 
formulada por V. Ex•, de que haja uma força da ONU, isto é questão _que jã 
está pendente no Conselho de Segurança da ONU J; que, uma vez aprovada, 
os dois países lerí:io que se submeter, à força, até, neste_c-aso. se ho.uv~r J.t111a 
força da ONU. determinada para ir para as Malvinas. 

O Sr. Lui:: Câvalcame - Perni.ite~V. Ex• um -aparte? 

O SR- LUIZ FERNANDO FREIRE- Pois não, nobre Senador_Luiz 
Cavalcante. - · . - -· 

O Sr. Lui: Camlcante - (Pausa.) Esse meu embaraço em começar o 
aparte, demonstra um certo constrangimento, uma certa hesitação._ Mas não 
posso deixar de fazer reparos à atitude do ltamaraty, no caso, porque, desde 
o primeiro momento, ele, pela voz do nosso Chanceler, e_stabelec!;!l,ll!I!la pre­
missã: é que-a Argentina tem o di"reitO líquido c certo às. Malyinas ... 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE- O que não cabe ao ltamaraty. 

O Sr. L ui= Cavalcante- .. , ora, isto é justamerile o fulcrO da ques~ã9. 
Desde 1833 _que as Malvinas estão em poder da Inglaterra, portanto, há 149 
anos ... 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE- Pacificamente. 

O Sr. Lülz-caw:zlcantf!- As Malvinas distam 600 Km da costa Argenti­
na. Mas a Argentina não tem pretensões somen_te__sobre eJª-~•-rn_as _t~m tam­
bém sobre as Geó_rgias, que distam 3.200 Km Qa sua cpsta1 e_sobre 4$ Ilhas 
Sandwich, que distam 4.000 Km ... 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE- E talvez sobre outras áreas tam­
bém, ainda não identificadas. 

O Sr. Luiz Ca~·alcante- Pois bem, eminente colega, para mostrar bem a 
importância e a ordem de grandeza dessa distância de 3:200-quilômetros que 
separa a Argentina das Geórgias, basta dizer que esta distância é maior do 
que a distância que separa o Brasil da África, porque a cidade de Natal dista 
de Freetown, Capital da Serra Leoa, de apenas de 2.900 quilômetros. Sendo 
assim, seria o caso-de.SJ;:rra Leoa ter pretensões de soberania sobre o Brasil ou 
o inverSo. Enií:io, a meu ver, a Chancelaria __ bra$ileira_estim_u_lou a Ar_g_ent_ina a 
persistir na sua duvidosa reivindicação. Ainda ontem, o projeto de re5oluçãõ 
redigido conjuntamente pelo !Jrasil e pelo Pe~u, no seu item 4, diz: 

"4. Deplorar a adoção, por membros da Comunidade_Eçp­
nômica Européia, de niedidas coercitivas de caráter econômico e 
poHtico que prejudicam o povo argentino." 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE- O que é um prejuigamento. 

O Sr. Luiz Ca~·alàinte ~-Deplora profundamente- vejabem- o pro­
cedimento da Comunidade Econômica Européiã, mas-não d-eplora igualni.erl­
te o fato de a Argentina não ter atendido à Resolução n9 502, daS_ Naç_ões 
Unidas, que mandou a Argentina retirar-se iffiediatamente das Ilhas 
Falklands. 

V. Ex• faz muito bem em voltar a este tema, e agradeço-lhe a oportunida­
de de mais uma vez frisar ·a ffiiriha opinião sobre essa· co-~ tenda. Muito ·abri~ 
gado a V. Ex• _ __ _ _ _ . _ 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE-'" uma honra. Fico niuitograto 
a V. Ex• pelo aparte que veio honrar o meu discurso e a ajudar no racio-CíniO 
que me proponho desenvolver. 

' O Sr. Itamar Franco - Per'riilte V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE- Pois não. 

O Sr. Itarnar Franco- Primeiro gostaria de dizer a V. Ex• que é sempre 
oportuno ouvir no Senado federal o toque de um discurso sobre problemas 
internacionais. Normillmente, o Senado tem-se esquecido da política interna­
cional. E agora, evidentemente, preocupado com o problema das Malvinas, 
esse assunto voltou a merecer do Senado a merecida atenção. M~s, esse des_--:: 
caso nOsso .da_ política externa, nobre Senador Luiz FernandO freit.e, -e tão 
grande que mostra exatamente a pouca importância que Q Itamarat~_dâ_ a_o 
Congresso N acionai. Não adianta lembrarmos aqui a poSiÇão-de nosso Chan­
celer que, convidado, ou convocado, foi primeiro a Washington; depois é que 
vai comunicar ao Congresso Nacional_o voto brasileiro,_sobretu.do_ o dado 
ontem, pela madrugada, na Organização do_s Estados_ Ameri.c.arros. ~s~~ g.m 

,.-.. 

outro problema que o Senado um dia vai ter que verificar ilmportãncia dele, 
ao contrário_ do que aconteceu com Thornas Ençl~~. _homem designado para 
os assuntos la(ino-ainericanos, que teve que comparecer imediatamente ao 
Congresso Americano tão togo-regfessou de Buenos Aires. Mas esse é _outro 
aspecto. O importante é que lembrou-se aqui do problema da ONU. A ONU, 
tão logo tomou conhecimento .9a jnvasãç pelas FÇ>rças Armadas Argentinas, 
reuniu o seu Conselho de _Segurança e imediata~~nte baixou a hlstrução n9 
502. 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE- Por causa das forças da ONU é 
'que cst_ã_o_pendente aínda. 

O Sr. Itamar Franco ~-EXatamente. -A in-strução n9 502 foi clara: 
cessar as hos-tilidades e a retirada das fOrças argentinas -da Malvinas, ou das 
Ilhas Falkland, no ca~o dos_ ingleses, Entãp, a ONU não falou, mas é claro 
que a organização rnundiãl não tem- essa força--Imperativa. 

,, .. _ÕSR~IOIZ: FERNA~<JFREIRE _:_-i,iem esiiCpermanentemente de 
-pront"fd.ãõ:-- ,___ ~ -~ -"" ·'" ·--

o Sr. Itamar Franco ~Aí é que está um aspecto relevante: a meu ver, a 
política do Governo é contraditói"ía. Ele devia, no meu entendimento, deveria 
ter solicitado imediatam_ent~_a aplicação de quê? Aí si_m, O artigo 52 da carta 
da-órga-iliZUÇâo daS NaÇões Unidas, que perrnltrría o qUê?, o bloqueio da ãrea 
através de fÔrÇas interriàcionais-e esSâs forÇás internaêionais, sendo essa re­
gíão--prOXima do Atlântico Sul, possivelmente seriam formadas pelos países 
latino-ameriCanos. Então, não há corilo contest~r a ação da ONU, hâ sim que 
dizer exatamente qual a posição brasileira. Ele reconhece a soberania? Ele vai 

-permitir, se essa confrontaçãg for ad_iante, _o envio de tr9pas? E aí sim o Con­
g"tessJ::r-nacional será chamado a opinar. E nós vamos opinar como, apenas 
atrãVés da leitura dos JoiOãíS?;-Perguntarfa eu- a v. Ex• 

b SR. í.UfZeERNANDO FREIRE- Muito obrigado ao aparte de V. 
EXFnObre Senaaorttanlai--Fr-anqo. ----- --

- O Sr. Almir Pinto - v: Ex• me permite um aparte? (Assentimento do 
o~ador.) Quer:o dizer a V. Ex~, após haver apreendido o _pensamento do nobre 
colega Senad_or úarrlar Fran.cô.(rUe, no -meu· entender, a ONU deveria ter-se 
antecipado ao ato de beligerância. Aí sim, pOrque não adianta apenas falar, 
dizer que se vai fazer isso, fazer aqUilo, sem tomar medidas práticas, porque 
depois de começada a guerra é miJito m_ais ~ifí~il c~egar-se a um acordo. 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE-Senador, permita-me discordar, 
porque aí só se fosse com bola de cristal, porque, uma vez que essa questão 
vem send_o discutida há anos em todos os fóruns internacionais, ela não pode­
ria prever que se_ chegasse a esse ponto. · · 

O Sr. Almir Pinto- Seria uma espécie de fiadora, pois não é interessante 
deixar que a crise Cvolu:ã:Mas, depois que a Inglaterra deslocou uma frota de 
quarenta e oito navios de guerra; arcando com uma despesa fantástica e corilo 
a própda Ministra Thatcher disse que não podiam ficar com os navios para­
dos. As despesas foram muito gr-andes com o deslocamento da esquadra e o 
único meio de se ressarcir daquela despesa é invadir as Tihas Malvinas. Por 
conseguinte, nos parece, agora, uma cris<? sem solução. 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE- S.enador Itamar Franco, vou, 
ao mesmo tempo que agradecer o aparte de V. Ex•, Tazer só um reparo ao 
aparte-dO nobre Colega, no que se refere à convocação do Ministro para vir ao 
Senado. Não tenho procuração para defender o Sr. MiniStrO, ·mas estou de 
acordo com V. Ex• de que é necessário que·o Senado seja infortnaâo, especialM 
mente porque esta sempre foi, em tódOS "OS tempos-do País, a Casa do Con­
gresso~ que teve'rilais-pa-rticipação nos problemas internacionais, a partir da 
indicaçiio de embaixadores, que é o Senado quem a aprova. Sabemos muito 
pouco realmente do que cada embaixador desses representa ou vai represen­
tar quando sai daqui. 

No que se refere à convocação do_Sr. Ministro Saraiva Guerreiro, S. Ex' 
esta~a dispo§to ~a ,~_i~_e teria_ çli_to at~c '!_ çlªt~, ma_s_ não veio porque a reunião da 
oEA, SQiicitâda p"cla -Argentíful: nlarCaaa pelã-óEA, de-terrriinaVa a presença 
-do nosso C!'tancder em Washington. E_eu jâ_ soube ontem, não oficialmente, 
que nos próximos dias o Mínisiro virâ a·qui para presta-r os esclarecimentos 
necessários à convoc-Jção que lhe _fqi f~i_!a. __ 

O Sr . .Itamar Franco- Permite-me V. Ex• um aparte? (Assentimento do 
orador.)- Logo noiníci_o do conflito, mesmo não. fazend9 parte da Comis­
sãO de Relações Exteriores, eu fui àquela Comissão e sugeri ao Sr. Presidente 
q~_e fizesse um convite - porque naquela altura nós não poderíamos fazer 
uma COnvOcação_: e a rrlinha súgesfào_foi _aprov-ada, inclusive pela unanimi­
dade da Comissão de Relações E~teriores. _Isto se de~ aproximadamente hã 
cerca de dez dias. Já lã se vão_dez dias do início da pretensa convocação ou 

__ conYi!e ~o-s_r,_r\i_irÚstro c;l_ªs Relaç_Q~_Exteriór~s. Eu nada tenho contra o Sr. 
----- ------ -~ ---- ---~ ---- -~-- --- --~--------- ----- __ o - -
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Ministro, ao contrário, inclusive soube que o Sr. MiniStro se prOpôs em vir ao 
Congresso tão logo recebeu esse convite. Lamentavelmente, é o que digo a V. 
Ex', é o pouco íntei-Csse que tem o Senado Federal em assuntos dessa nature­
za, que só agora começa a ter o seu interesse redobrado face à ação armada 
que se desenvolve praticamente às costas do nosso País._ O _r~paro que fica Se­
nador Luiz Fernando Freire, é exatamente esse: é que não há realmente do 
Congresso Nacional c particularmente do Senado o mínimo enfoque enl ·re­
lação à política internacioõ.al. Mais ainda, quando hã esse enfoque, o Itama­
raty tem-se negado a dar informações. E veja V. Ex•_q!-le-eu tellh<;> chamado a 
atenção aqui em duas viagens de S. Ex• o Senhor Presidente da República, 
uma delas feita exatamente à Argentina, quando foram assinados acordos e 
protocolos com o desconhecimento do Congresso Nacional. E hoje se inven­
tou, vamos dizer, através da diplomacia, aquilo que eles chamam de acordos­
quadros, que não têm que vir ao Congresso, o que nós lamentamos e que 
achamos absurdo, além dos pedidos de informação que nós parlamentares fa­
zemos e que o ltamaraty pouco responde. Então, era exatamente a coiQcação 
que eu queria fazer a V. Ex•, mais uma vez cumprimento-o por debater este 
assunto, por trazer a política internacional ao debate no grande plenãriO do 
Senado Federal. 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante --Meu eminente xarâ, Senador Luiz Fernando, 
permita-me fazer um comentário ao aparte do Colega Senador Itamar Fran­
co. 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE - Com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• reclama o fato- de nós estarmos margina­
lizados nessa contenda, e com razão, Senador Itamar Franco, pois quando o 
Ministro aqui vier - o Ministro Saraiva Guerreiro - explicar o caso, é a 
mesma coisa que se dar clister em defunto: não v aí produzir ffiaiS efelto-, por~ 
que os fatos estarão consumados. (Risos.) 

O Sr. Itamar Franco- Concordo com V. Ex•, e foi este exatamente o 
sentido do meu aparte: o Congresso é Sempre- o último a saber, quando sabe! 

O Sr. Agenor Maria - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE- Pois nãó. OuÇó o aparte de V. 
Ex•, nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria - Nobre Senador Luiz Fernando Freire, é muito 
louvável e oportuno o discurso de V. Ex•, como é louvável o empenho _que o 
mundo todo faz no sentido da pacificação entre a Inglaterra e a Argentina. t 
louvável o procedimento do TIAR. Nós temos que convir que, no começo 
deste mês, a Argentina que por vãi"íis gerações manteve um tratado de amiza­
de e de c_o_mércio com a Inglaterra, aceitando a Inglaterra ~orno qon~ d~s 
Malvinas por muito tempo, por muitoS séculos, se arma, chega nas Malvinas, 
prende toda a guarnição iilglesa, arria a bandeira inglesa, asteia a sua bandei­
ra, faz uma festa de contentamento e alegria em toda a Argentina, e o mundo 
querer que a Inglaterra aceite isto pacificamente ... 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE - E: verdade, .. 

O Sr~ Agenor Maria- É preciso que se compreenda que, acima de qual­
quer coisa, o que paira são as forças argentinas·:dentr_o __ das M_a_lvinas,_o pavi­
lhão_ inglês arriado e lá, ostensivamente, impavidamente, a bandeira argenti­
na. Se querem paz, pacificação, acofdo, é o que está proposto aí: a Inglaterra 
está pronta a retirar a esquadra desde que a Argentina retire suas fort;as de 
dentro das Malvinas. Feito _isto, acredito que virã a pacificação. Cáso cem_~ 
trârio- como a Primeira Ministra Margaret Thatcher estâ dizendo -:--a es­
quadra não poderã ficar em pleno mar, a 13 mil quilômetros da Inglaterra, es­
perando indefinidamente que a Argentina resolva tratar do problema. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE -A situação interna. da Argenti­
na, que atravessa acentuada críse institucional, com uma taxa de inflação de 
143 por cento e lJ por centO de" taxa· de desemprego é mais permarierite-, do 
que o sonho instalado no povo que se reúne na Plaza de Mayo. Div!!rsos setO­
res responsáveis da Argentina:, começam a manifestar-se, a despeito do con­
trole do Governo sobre a opinião de cada um, como verificamos ontem, pela 
brutal prisão de um jornalista brasileiro do Estado de S. Paulo, que sem 
maior razão foi covardemente preso pelos órgãos de segurança daquele país. 
Na edição da revista Manchete desta semana, o ex~Chanceler e ex­
Embaixador da Argentina no Brasil, Oscar CamiliTon. afirma_ que·~'O(fdiil JO 
de março houve uma manifestação popular na Plaza de Mayo que demons­
trava já não ter o Governo, fôlego para continuar adiante_ que"_em 15 dias 
mais, eles voltarão a Plaza de Mayo, e então, poderá tira~los de Iâ? "Talvez, 

Sr. Presidente, uma nova operação militai" argentina, ocupando um mtro ter­
ritório, acalme_ a delir_~nte Jilassa que§~ re~ne na Plaza de Mayo, massa esta 
que jâ se caracteriZou como uma voraz devoradora de regimes C go>'ernos. O 
próprio Sr. Oscar Camillion ainda em sua entrevista afirma que .. ~ a Argen­
tina ficar com as Malvinas, será ·maís -fácil acertar o problema cto canal de 
Beagle com o Chile, porque estaremos satisfeitos com urna posição mais íril~­
portante no sul". Esta afirmativa é perigoSamente de duplo senLdo. Lembra­
me, Sr. Presidente, o final dos anos 30, os tempos que precederam a 11 Guerra 
Mundial. Sempre quªIificando cada nova conquista como a úllima, o Fuhrer 
procedí3. a iftvasão do Sudetos, remilitarizava a-Renania, e aneJ~:ava a Áustria. 
A cada passo, seguia-se uma justHicatíva e os povos do mundo inteiro, com­
placentemente esperavam que ainda se pudessem modificar os rumos da polí­
tica alemã de entã_o._A invasã_o da Polônia, Sr. Presidente, foi o começo do 
fim do sonho. A mesma Inglaterra que disse basta a Hitler, é a que poderã es­
tar dizendo basta a um possível expansionismo argentin-o. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE- Pois não, nobre Senador Lãza­
ro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza- Eminente Senador, estou ouvindo com atenção 
o discurso de _V. Ex• que, seguramente, comunga das preocupações de todos 
nós com a ameaça de um conflito de extrema gravidade no continente ameri­
c:_ano. O Brasil. quer pela sua c_onc;Iição de maior pafs sul-americano, quer pela 
sua condição de-vizinho--de um -dOs Países eOYolvidos no conflito, que exerCe 
aí um papel de neutralidade, embora signatário do Tratado do Rio de Janei-
ro ... 

_.0 SR. LUJZ FERNANDO FREIRE- Que determina essa condição. 

O Sr. Lázaro Barboza - "·· que determina essa condição, o Brasil não 
deve apenas se escudar nessa neutralidade, deve evidar esforços a fim de evi­
tar o pior, porque são i-números os problemas latentes do Continente Ameri~ 
cano. V. Ex• mesmo assinalou uma posição, lendo, segundo depreendi, entre­
vista de um diplomata ... 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE- Ex, Embaixador da Argentina 
no Brasil e ex-Chanteler. 

O Sr. Lázaro Barboza - ... em que sobre o problema do Canal de Bea­
gle, há uma diferença existeritC entre O Chile e a própria Argentina. Não é só. 
Há o problema, por exemplo, de Belize, uma espécíe de fOgo num monturo a 
queirp_ar por baixo; a independência de Belize até hoje não foi absolvida por 
um de seus vizinhos, há o problema da saída para o mar pleiteada, há tanto 
tempo, pelá B01ív1ã., fiá o coritlito latente ent_re Equador e Peru, por causa de 
uma regíão -de fronteira na Amazônia; hã o problema da Venezuela com a 
Guíanã. Dependendo da sorte deste quadro que aí estã, o continente Sul­
Americano poderá ser sacUdido por violências inauditas e pode transformar­
:Se, todo ele, num vulcão, envolvido não apenas em querelas como em guerras 
fratriCidas: O risco que envolve o Brasil, a partir desses conflitos iminentes 
que poderão vir a tona, dependendo dos desdobramentos que o confronto 
Argentina-Inglaterra VCnha -a~Sofri!r, Sem dl!v"ida algünlã será da maior gravi­
dade. 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE- Verã V. Ex• que, no decorrer do 
meu discurso, entrarei justamente nestes aspectos que o nobre colega levanta. 

_ _ _ _Q_$_r:~ __ Láza~o_fJar:bqz.a.-::- .P:9~ íss9 que _entendo que ao Brasil não basta 
apenas a posição .de neutrâ.Hdade. É preciso que o Brasil" procure exercêr o 
máximo de influência possfvel, a fim de evitar o espectro da guerra no Contf.. 
nente. 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE- Muito obrigado a.V. Ex• pelo 
seu aparte, que vem ilustrar meu discurso. 

Urna vez claramente violados os artigos da Cart~l"dãs Nações Unidas que 
vedam expressamente o uso_ da força, se ousarmos apoiar as razões invocadas 
por nossos_ vizinhos, o que será da América Latina, quando todas as questões 
.de limites__ forem reavivà:das? 

_Parece até que o Senador Lázaro Barboza conseguiu antecipar a leitura 
do meu discurso. 

O Tratado de Tordesilhas determinava que pertenceriam a Portugal to­
das as terras descobertas até 370 léguas das ilhas de Cabo Verde, e que daí em 
diante, a oeste do fictício meridiano, pertenceriam a Espanha. Este Tratado 
foi a-rios mais tarde praticamente anulado pelo Tratado de Madri, e subse­
qüéntemente p-elo Tratado de Santo. Ildenfonso em 1777, que passou então a 
ser dema_rcador de limites- dos p9vos ainericanos, quando perdemos uma 
iinensa pãrte do nosso territóriO. Explodindo em 1801 a guerra entre Portugal 
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e Espanha, aque(e território~ à êpocã o território das Missões, foi de novo 
pela força das armas reconquistado pelos portugueses. O territódõ das Mis~ 
sões, é aonde se encontra hoje o grande Estado do Rio Grande do Sul. Ora, 
Sr. Presidente, a darmos razão a pretensão Argentina, baseada em seu pró~ 
prio racTõcí6ió, o- que nos garantiria que não seríamos nós {kóprios que pO­
deríamos vir a estrangular a doutrina que hoje defendemos~ Sob qual argu­
mento recusaríamos à Argentina a devolução do território das Missões? Atra~ 
vés de solicilà-~o à OEA? Pedindo apoio a qual de nossas posições, a de hoje, 
ou a da hipótese mencionada? 

Veja, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um curioso aspecto da questão. E 
existem razões que me levam a levantar esta especufação Sr. -PreSideitte? Acre~ 
dito que sim. 

Para todo movimento de grande envergadura, normalmente procura-se 
mobilizar a opinião pública. Uma vez formada o que se C-$~abeleceu chamar 
de opinião pública, torna-se muito _mais (áçil justificar qualquer absurdo. 

Aqui, Sr. Presidente, um exemplo de como se prepara a opinião pública 
para uma possível justificativa de futuros eqvolvimentos bélicos_ da Argenti~ 
na. A revista Arge-ntin·a "Gente", sob o título que nunca deve voltar a suce~ 
der, apresenta dez mapas da Argentina, assinalando o que era, o que é, e o 
que poderia ser o território daquele país. Nestes mapas o que se verifica são 
as profundas marcas de resistência aos limites estabelecidos atravês de acor~ 
dos diversos entre a Argentina e os países limítrofeS. O que se depreende, ê o 
inconformismo argentino ante a perda dos territórios assinalados e a prepa­
ração psicológica para novas empreitadas militares, que esperamos não ve­
nham a ocorrer, pelo pano de amostra que foi demonstrado pela reação ingle­
sa no caso das Falklànds. 

O problema territorial argentino é' latente. No próprio acordo sobre ;;t 

Antártida, assinado na ONU em 1975, quando era Chan_çeler do Bras-il o 
grande Ministro Azeredo da Silveira, ficou estabeleçido que nenhuma das 
nações que subscreveram aquele acordo faria reivindicação de soberania 
sobre aquela área até 1990. Tenho comigo também este acordo. APesar de ser 
signatário do acordo, a Argentina jã reclama a soberania sobre 2 milhões de 
km quadrados naquela região. 

Sr. Presidente, estamos presentemente com a Organização dos Estados 
Americanos em reunião~ Não desejo alongar-me neste meu pronunciamento, 
até porque as decisões s_obre o problema ainda não foram tomadas. Acredito, 
Sr. Presidente, que a Organização dos Estados Americanos não poderâdeixar 
de sugerir, tanto à Argentina quanto à Inglaterra, que procurem resolver a 
questão das ilhas pacificamente. Não poderia fugir ao seu papel de organismo 
dedicado à causa da paz. Dal condenar a Inglaterra por reocupar à força are~ 
gião que estava sob seu domínio pacificamente há 150 anos e que a força lhe 
havia sido tomada, seria quando pouco uma manifestação injusta e parcial, e 
que poderia, para tumultuar ainda mais este já intrinCado prOblema, trazer 
em apoio à Inglaterra todos os países da OTAN, criando o embaraçoso hn~ 
passe, de colocar em conflito dois organismos da importâ-ric1ã.- da OEA e da 
OTAN. 

O Sr. Leite Chaves - Perm,ite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Leite Chaves- Anteontem eu me entretive num discurso no Sena­
do acerca deste problema. Limitei-me a uma apreciação-constitucional do 
probleina, e terminava por dizer que o Brasil estava inteiramente: impossibili~ 
tado de participar de qualquer decisão que a OEA viesse a tomar baseada no 
TIA R, a não ser que essa Organização tivesse outra conceituação sobre a 
guerra de conquista. Chegamos à conclusão de que hâ dúvida sobre a sobera~ 
nia da Argentina. Fazendo um histórico desde a descoberta até os dias atuais, 
não há um ato claro que caracterize a soberania da Argentina sobre aquelas 
ilhas. Inclusive na Primeira Guáril Mundial a Inglaterra travou uma das 
maiores batalhas com a Alemanha nas Falklands - quatro navios alemães 
foram afundados, um fugiu - e a Argentina jamais invocou soberania sobre 
a região. e estava numa situação de neutralidade. Agora, de inopino, assume 
esse procedimento. Seria realmente do povo argentino ou do governo argenti­
no?! Não seria a necessidade de um respaldo popular para um governo que 
estã em desespero?J Já pensou se no· Brasil, por qualquer motivo, o governo 
militar aqui, para adquirir respaldo, invadisse a Guiana Francesa e depois in­
vocasse a OEA'?! Temos que atuar aqui logicamente e não politicamente, 
como a OEA está querendo fazer. O caso aqui ê lógico e jurídico. A Consti~ 
tuição nossa é clara neste sentido - não podemos, mesmo em interesse pró­
prio, nos envolver em guerra de conquista, e muito menos nos aventurar, ao 
lado de quem quer que seja, com essa finalidade. Além do mais, estou notan~ 
do que estão desviando o conceito de co1onialismo. Quando é que um país ou 

uma porção de terra no mundo ê_ colônia? Quando tem possibilidade de ser 
um país independente e, mesmo assim, estã Suje-ító a oútro país. Um rochedo, 
um grupo de ilhas onde existem mil pessoas pode aspirar à soberania ou inde­
pendência?! Esse caso teffi que ser encarado com muita clareza pelo Senado 
Federal. Essa questão de 1.10lidariedade continental, violentando direitos, não 
está bem. Tem que ser muito daTo esSa questão. 

O SR. LUIZ FERNANDO.FREIRE- Muito grato a V. Ex• pelo apar­
te ao meu pronunciamento. Demonstra que V. Ex• está inteiramente de acor­
do com a minha opinião. Voltem os Argentinos a discutir os seus problemas 
internacionais dentro do fOro -aj:mfpfiildõ qtre-- São as Nações Unidas, e mere­
~r~o o apoio das demais nações à suas pretenções, pelo menos o respeito que 
merece todo e qualquer p3:fS que mantem cõm dignidade os comPromissos as~ 
sumidos nos tratados que assina. 

Quanto ao Brasil, Sr. Presidente, jã declarou que aceita a tese argentina 
de reivindic;ação_da S_oberania das ilhas. 'E: Uf!l ponto de vista, do qual pessoal­
mente discordo, mas .. democraticamente" aceito. Daí a a polar ou liderar um 
movimento na América Latina que viesse a concordar com uma flagrante via~ 
!ação do Direito Internacional seria um perigoso e inconcebível passo que nos 
colocaria em lugar que não merecemos no conceito das nações. (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSÃO DE 28-4-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SXO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Não é sem constrangimento que ocupo a mais alta tribuna do País para 
abordar tema relacionado coin a Política p3raibana. FaCo·O contudo no cum~ 
primento de meu dever como -Seriador qUe -reCebeu um mandato do povo da 
Paraíba e_ a ele cabe representar com correção e dignidade. 

Há algum tempo que o Sr. GOvernador dO meu E~tado, no auge da sua 
insolência e do seu desespero, desencadeou contra mim uma campanha vil e 
solerte através de meios de çomunicação ~o~ial que ele tenta monopolizar à 
custa de vultosas verbas de publicidade oficLal, numa megalomania e num 
narcisismo nunca dantes conhecidos naParaíba. Chegou até mesmo ao ponto 
de acusar~me, no plenário do ·conselho Delib~i-ativõ dã. SUDEN-E, de prati­
car um "crime contra o N ardeste", porque estaria obstruindo, como Líder do 
PMDB no Senado, os empréstimos a Estados_ da Região. 

~interessante observar, 4esde logo, Que o Sr. Governador nunca levan­
tou sua voz naquele _colegiado regional para reivindicar a devolução ao Nor­
deste dos incentivos fiscais desviados-para outrãs regiões ou para outros seto­
res de nossa economia. 
-~-~--- Sr. Presidente. Srs. Senadorest_ o :P_MPB, no Senado, sempre cons_iderou 
questão aberta a votação dos emprêStimoS eXternos e internos, aoS EStados e 
Municípios, até -~eados do an_o passado, ficando cada membro da Bancada 
com inteira liberdade de ação. 

Entretanto, a partir da edição do pacotC C:ieitOral de novembro, que im· 
pôs à Nação a vinculação total de votos, com a conseqüente proibição das co­
ligações partidárias, a Bancada do PMDB -num legítimo protesto contra os 
abusivos e revoltan~es casuísmos eleitorais do Governo para dividir e esma­
gai' as Oposições- decidiu fazer obstrução total à Ordem do Dia do Senado. 
N-u-nca houve, portanto, como rião poderia haver, o objetivo de se impedir, 
especificam elite, -a aprovação-de empréstimos aos Estados e Municípios. 

E, aiiâs~ Sr. Presidente e Srs: -Senadores, a partir de julho de 1981, ne­
nhum emprêstimo ao Governo da Paraíba con_stou seqiter da Ordem do Dia 
do Senado, conforme certidão anexa. -

Refiro~me apenas à Paraíba, porque, quanto aos demais Estados, cada 
Senador assumirá, naturalmente, a sua responsabilidade. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que sei sobre os emprêstimos à Paraíba 
é que, em 1979, foi aprovado, por votação simbólica, um financiamento ex­
terno da ordem de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares), como posso 
comprovar também por certidão anexa do Senado. Nessa ocasião, achava-me 
no exterior em missão parlamentar, mas quem articulou a aprovação da ma­
téria foi- o Senador Cunha Lima, do PMDB da Paraíba, que, pela sua 
atuação, recebeu inclusive, os maiores elogios do Sr. Governador do meu Es­
tado. E, a propósito, convêm lembrar não só que o então Senador Mauricio 
Leite, do PDS da Paraíba, combateu tenazmente a concessão desse emprêsti­
mo, mas também que o Sr. Governador do Estado, quejâ começava a perder 
totalmente a sua serenidade, chegou ao cúmulo de chamar o Senado, naquela 
ocasião, de .. vergonha nacional", o que levou o Senador Alexandre Costa, 1'~­
Secretãrio. ·a lhe endereçar veemente telex em que o interpelava sobre a in· 
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júria assacada contra a instituição e, bem assim, o Senador Dirceu Car~oso a 
proferir enérgico discurso protestando contra aquelas palavras infamantes. 

Posteriormente, em junho de 1981, o Senado apreciou novo empréstimo 
externo à Paraíba, no valor também de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de 
dólares), para financiar Programas de Agroindústria, Irrigação, Consoli~ 
dação de Núcleos Industriais e de Aproveitamento Agroeconómico. 

l.:embro-me que recebi um apelo, por telefone, do Sr. Governad_or do 
meu Estado, soliCitando-me apoio. Respondi-lhe que acima das nossas diver­
gênciaS políticas estava a Paraíba. Examinei o pleito, com interesse,- e dei o 
meu voto favorável ao empréstimo como poSs-õ prova·r coln certidão do Sena­
do acompanhada da cópia da verificação eletrônica da votação, onde se lê 
que eu e o Senador Cunha Lima aprovamos o Projeto de Resolução n'i' 54/81 
que autorizou a concessão de mais esse financiamento exter"no ã Paraíba. 

Depois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em novembro do ano próximo 
passado, chegaram ao Senado mais dois pedidos de empréstimos do Governo 
da Paraíba. O prrmeiro, mais uma vez, no valo-r de DS$ 20,000,000.00 (vinte 
milhões de dólares), destinado a programa rodoviário, a programa especíal 
de desenvolvimento econômico-soci_ã.l e à amortização de er'npréstimõ exter­
no. O segundo no valor de Cr$ 749.781.000,00-(seteceiltos e quarenta e nove 
milhões e setecentos e oitenta e um mil cruzeiros), para implantação do pro­
grama de melhoria ·dos serviços de saúde e expansão_de rede de atendimento 
do Estado, mediante a garantia da.s quotas do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias - ICM. 

Tanto um CQrtlO _ outio, porém, até a presente data, não foram submeti­
dos à apreciação do Plenário_ do Sena_do, conforme certidão anexa, sendo de 
salientar, quanto ao empréstimo íriieino à Caixa EcOnômica Federal, de Cr$ 
749.781.000,00 (setencentos e quarenta e nove milhões e setecentos e oitenta e 
um mil cruzeiros), que a mensagem respectiva foi distribuída às Comissões de 
Constituição e Justiça e de Economia, e que, neste último-6rgão técnico, o ·re­
lator da matêria, atê a presente data, não proferiu o seu pãrecer. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se nos casos anteriores não me opus à 
aprovação dos empréstimOs à Paraíba, desta vez tenho que assumir uma ati­
tude bem diferente. 

Em primeiro lugar, vamos examinar, fr"iãmente, a: posição da Paraíba, 
quanto ao endividamento externo e interno. 

As informações constantes dos documentos oficiais publicados são sufi­
cientes para uma ídêia do que está acontecendo CQ_m_a administração das fi­
nanças da Paraíba e denunciam claramente que a gestão do endividamento já 
penetrou os limites da imprudência, compromefeiido seriamente os Governos 
seguintes e onáiuldo os contribuintes por muitos anos futuros. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, segundo o balancete de 31 de dezembro 
de 1981, publicado no Diário Oficial de 17 de março último, a dívida fundada 
em dólares do Estado da Paraíba, de responsabilidade da administração dire­
ta- excluindo portanto as autarquias e sociedades de economia mista cujas 
obrigações financeiras não são publicadas- alcançava o valor de 49,4 mi­
lhões de dólares correspondendo, na época, a 6,3 bilhões de cruzeiros (dólar 
oficial cotado a Cr$ 127,80). 

O Sr. Dirceu Cardoso- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com muito praze-r. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Líder, V. Ex• está-fazendo um discurso 
geral fundado em fatos, em decisões e em votos proferidos por V. Ex• quando 
aqui se discutiu empr~stimos à Paraíba. De fato, nada mais foi e-acOnteceu do 
que V. Ex~ relatou. V. Ex• votou favoravelmente ao empréstimo, enqua-nto 
nós outros combatíamos- esse empréstimo. QU:e!o c'fêr- V. Ex'- há -de se 
lembrar que esse dinheiro que o Sr. Governador da Paraíba pretendia, de em­
prêstimo, era para construir um centro cívico -·úão me recordo bem- onde 
S. Ex• pudesse tocar o seu violoncelo. Parece que S. Ex• é um artista de vio­
loncelo. Queria tocar o violoncelo e acabou tocan-do mesmo, porque o Sena­
do concedeu-lhe o empréstiiriO. Agora, quer um oUtro. E i"ecárd_o-me, agora 
de Nero. Quando pôs fogo em Roma, tocava uma lira e dizia: uQue grande 
artista o mundo vai perder!" PoiS- bem, se nós não emprestarmos o dinheiro à 
Paraíba, o Sr. Governador Burity vai dizer: "que grande artista a Paraíba vai 
perder!" Pois não poderá tocar viOloncelo e quero crer que S. Ex• não poderá 
tocar, de fato, violoncelo. As acusações que S. Ex• fez são acusações-infunda­
das e mentirosas. E o que V. Ex' acabou de dizer é outrO fato; S. Ex' disse em 
jornal da Paraíba e no Jornal do Brasil, do Rio de Janeiro, que o Senado é 
uma vergonha porque não havia dado o empréstimo a terripo certo, como ha­
via solicitado. Portanto, o pronunciamento de V. Ex' é de uma veracidade 
cristalina. V. Ex' e o nobre Senador Cunha Lima votaram favoravelmente ao 
empréstimo. Este foi cOmbatido à epoca, pelo nobre Senador Maurício Leite 
e por nós. Lutamos contra esse empréstimo. S. Ex' está Querendo novo em-

préstimo, esquecido de que chamou o Senado de vergonha nacional. E hoje, 
Os Srs. Senadores, aqui, porfiam em dar novo ernprêstimo ao Sr. Burity, esse· 
artista que a Paraíba vai perder. Quis se candidatar a Deputado Federal, mas 
parece que não viu Chance e vai ficar até o fim do governo. A Paraíba vai per­
der um novo Deputado federal, mas vai ficar com um bom tocador de violon­
celo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Agradeço o aparte de V. Ex• ao dis­
curso que estou pronunciando. 

O Sr. Milton Cabral- Permita-me V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Peço a V. Ex• que aguarde o desen­
volvimento do meu raciocíniO. Oportuna-mente darei o aparte solicitado. 

Desse valor de 49,4 milhões de dólares, 40,3 niilhões correspondem a em­
préstiinOS~crihti"ataâOS p"efo-Governo que aí está. Isto signifiCa que no dia 31 
de dezembro do ano passado o atual Governador do Estado já era responsá~ 
vel por 81,5% do endividamento total do Estado em _moeda externa. 
Admitindo-se a correção cambial e os juros nesses quãse 4 meses decorridos 
da 4ata do balancete, um cálculo apro~ima_do, a menor, indica que as obri­
gações no ex1edor representam hoje, para o Estado da Paraíba, cerca de Cr$ 
7,5 bilhões de cruzeiros, aproximando-se dos 20% dos gastos totais do Estado 
estimados para 1982 (Cr$ 39 bilhões). 

O quadro de endividamento crescente não se restringe aos financiamen­
tos em dólares. O Estado também acelerou o ritmo de seus empréstimos nas 
duas "moedas fortes" que o sistema financeiro adotou para defender o di­
nheiro dos organismos financiadores dos riscos da inflação - UPC e a 
ORTN. A primeira é reajustável a cada trimestre, a segunda tem seu valor al­
terado mensalmente. De janeiro a março as duas se tornaram mais caras de 
16 a 17%. 

-·--É ainda o balancete de 31 de dezembro de 1981 que revela que, ao fim do 
ano passado, os contratos vigentes da administração direta da Paraíba, firma­
dos entre 1972 e 1981, que integravam a dívida fundada em UPCs, acusavam 
um saldo devedor, naquela data, de 3.357585 (três milhões trezentos e cin­
qüenta e sete mil, quinhentos e oitenta e ci-rícO) UPCs, aproximadamente 3,4 
bilhões de cruzeiros, dos quais 37,3% di respons-abilidade da presente admf~ 
nistração. Com relação à dívida fundada em ORTNs, o saldo devedor dos 
contratos ~om diversas instítuições de crédito (BNDE, BNB, Caixa Econômi­
ca e Barico Econômico) equivalia a 2.310:417- (dois milhões trezentos e dez 
mil, quatrocentos e dezessete) ORTNs, valendo então 3,2 bilhões de cruzeí­
ros, dos quais,-96, I% contraídos pelo atual Governador. Registre-se que, des­
tes erripré:<;tiffióS em -o RTNs, mais de 1 bilhão de cruzeiros já se incluíam no 
saldo devedor à conta de recursos contratados diretamente para aplicação no 
Espaço Cultural. 

Para atender aos encargos da dívida- amortizações, juros e acessórios 
-o orçamento es_tadual de 1982 adota uma previsão de 3,34 bilhões de cru­
zeiros que representam 19% da receita prevísta do Imposto de Circulação de 
Mercadorias (ICM), praticamente a úníca fonte interna de recursos do _Go­
verno estadual e aquela que pode assegurar efetivamente a capacidade de pa­
gamento das dívidas assumidas. Pois bem, essa previsão representa um acrés­
cimo de 90% em relação à situação encontrada em 31 de dezembro de 1980 
(10% do ICM). 

Por isso ê ume temeridade aceitar que o Estado eleve em mais 40% sua 
dívida fundada em dólares mediante a contratação de mais 20 milhões de 
dólares de empréstimo. Tanto se justifica essa cautela quanto se conhece- e 
o próprío Governo o· confessa nas previsões orçamentárias e na justificativa 
ao Senado- que parte desses 20 milhões de dólares já se destina a atender 
aos encargos assumidos com os empréstimõs ·a-nieríores~ Vale dizer, o Estado 
insiste em envolver-se na mesma situ-ação dramática em que se encontra o 
País, obrigado a novamente endividar-se no exterior para pagar as dívidasjã 
contraídas Já fora. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, confirma-se deste modo a suspeita que se 
tinha, desde o início dessa política de endividamento inconseqüente, que a 
abertura para os Estados de facilidades de negociações de empréstimos com 
banqueiros de outros países tem como objetivo socorrer o Governo da União 
na sua fome de divisas que a economia- dO país, Condenada à recessão, não 
tem condições de prover para manter o equilíbrio de nossas contas externas. 

No caso da Paraíba, a verdade se_exprime rudemente quando se confir­
ma que o Governo aLLial s_e _endividª- por endividar-se, pois não tem nenhum 
ph1no de desenvolvimento que possa absorver tamanho volume de recursos 
em inversões reprodutivas. Basta mencionar que Õ Sr. Governador do Estado 
só _conseguiu formular um plano de aplicação para a primeira parcela de 20 
milhões de dólares dos 40 milhões recebidos até agora. A segunda parcela de 
20 milhões não teve, até. o momento, seu plano de aplicação publícado 
sabendo-se que está sendo utilizada de forma indiscriminada, atendendo-se a 
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tudo, inclusive ao reforço dos gastos que se multiplicam com a implantação 
do Espaç·o CulturaL 

A pressão por recursos gerados no próprio Estado vai, em Conseqílência, 
crescendo gradativamente. No ano passado o Governo fechou o exercício de­
vendo 1,158 bilhões de cruzeiros ao BNB e ao Banco do Brasil a título de an­
tecipações de receita. Este ano a situação tende a se agravaf e o Estado terâ, 
certamente, dificuldades para manter seus gastos rotineiros. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando se procura suster o en­
dividamento em limites aceitáveis defende-se a manutenção dos gastos de cus­
teio do Estado a níveis normais, sem o sacrifício de _suas funções e 
garantindo-se iil.clusive o pagamento do funcionalismo. E,_ por óutro lado, 
evita-se que, ao fiin de seu mandato, um Governo que não tem uma política 
de endividamento venha a converter em gastos suntuários recursos que pode­
rão no futuro representar o resíduo crítico de uma poupança que deverá ser 
orientada exclusivamente para o desenvolvimento do Estado. Os que postu­
lam o Governo da_Paraiba, em qualquer partido, estão obrigados a conside­
rar, com seriedade~ apreensão, a grave situação econômica financeira doEs­
tado. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Milton Cabral- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Concedo o aparte, em primeiro lu­
gar, ao nobre Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral- Senador Humberto Lucena, estou acompanhan­
do atentamente o discurso que V. Ex• faz neste momento, e como represen­
tante do Estado da Paraíba_ nesta Casa, sou obrigado evidentemente a discor­
dar de algumas colocações do discurso de V. Ex•, com relação a cifras. Em 
primeiro lugar, Senador, V. Ex• diz que o Estado da Paraíba contratou 49 mi­
lhões de dólares. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Quem diz não sou eu. É o balancente 
publicado pelo Diário Oficial da Paraíba e,_ bem assim, as certidões do Sena­
do. 

O Sr. Milton Cabral- Acontece que, desses 49 milhões de dólares, 20 
milhões estãO aqui, aguardando a aprovação do Senado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• se engana. Com esses 20 mi-
lhões a nossa dívida externa passa a 69 milhões. 

O Sr. Milton Cabral - Não. Passa a 49 milhões. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- A 69 milhões, Senador. 

O Sr. Milton Cabral - Não, passa a 49 milhões. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Não, a 69 milhões. 

O Sr. Milton Cabral -Bom, esse é o número que tenho. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Duas parcelas de 20 milhões já fo-_ 
rarn contratadas, com autorização do Senado. 

O Sr. Milton Cabral- Não. Saiu uma parcela de 20;-a segunda é que es­
tá para sair. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Votamos uma em 1979 e outra em 
1980. 

O Sr. Milton Cabral- Uma saiu, pois V. Ex• declarou que aprovou, e a 
segunda está em tramitação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não! Houve um empréstimo em 
1979 e outro empréstini.o em 1980, nobre Senador, de 20 milhões de dólares 
cada um. Em 1979 quem estava no Senado, no seu lugar, era o nobre Senador 
Mauricio Leite. 

O Sr. Milton Cabral - Foram os primeiros 20 milhões. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - E os segundos, em 1980. 

O Sr. Milton Cabral- Bom. O número que tenho é esse. Eu posso voltar 
em outra oportunidade. • 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Os 20 milhões de dólares que depen­
dem ainda do Senado, evidentemente, não fõram cóntrafadOs~ Cõm mais esse 
empréstimo, repito, o endividamento externo da Paraíba chegará a 69 mi~ 
lhões de dólares. 

O Sr. Milton Cabral- Não foram contratados. Esse era o reparo iníCiai. 

O SR- HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador, a Assembléia da Pa­
raíba autorizou o Governo do Estado a contrair empréstimos em dólares até 
o valor de 80 milhões. 

O Sr. Milton Cabral- De qualquer maneira, nobre Senador, segundo a 
análise do Banco Central e conforme o autorizado pelo Cori:Selho Monetário 

Nacional, o endividamento do Estado da Paraíba não chegou ainda a 50% da 
sua capacidade de endividamento. Portanto, não é uma situação alarmante; 
não chegou a 50% da sua capacidade de endividamento. V. Ex• sabe que a re­
gião nordestina vem padecendo de há algum tempo de grave crise econômica, 
problema de secas, de queda de produção. Enfim, V. Ex• sabe tanto quanto 
eu, como este plenário sabe e todos os Senadores da Oposição da região nor~ 
destina, como os do PDS, têm reclamado a assistência do Governo Federal à­
quela região. Pois bem, somente de interesse da região nordestina, estão para~ 
lizados no Senado Federal cerca de 51 bilhões de empréstimos. E é de se notar 
que no nosso caso particular, o caso do nosso Estado, por falta exatamente 
da chegada desses recursos que estão sendo solicitados, algumas estradas es­
tão sendo paralisadas e cerca de quatro mil trabalhadores jã foram despedi­
dos exatamente em_ conseqüência dessa situa_ção. O fa_to de o Estado pleitear 
novas entradas de recursos através de finailciamento para realimentar, para 
rolar a Sua dívida interna e externa, esse é um fato admissível, porque qual­
quer instituição priVada ou pública, num momento de crise, tem que se valer 
de novos aportes de recursos para manter a sua dívida em ordem e isto não 
signinca nenhum descalabro. A empresa privada faz isso, a empresa estatal 
também, os governos estaduais razem isso e o gOverno da União também faz 
isso. E não é só o Brasil, todos os países fazem isto. O problema é a adminis­
tração da dívida, isto que é o importante. E manter essa dívida dentro de uma 
capacidade de endividamento, que é o nosso caso, que não chegou ainda a 
50%. Então, eu queria apenas,-por enquanto, apreserftar estes esClarecimentos 
que deverão fazer parte do discurso que V. Ex• está pronunciando. Muito­
g_fáto~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Compreendo perfeitamente o es­
forço de V. Ex', nobre Senador Milton_ Cabral, para defender o Sr. Governa­
dor da Paraíba. V. Ex• está exercendo um dever de oficio. Tanto_ assim que 
começou o seu aparte dizendo que, como representante da Paraíba, se sentia 
obrigado a intervir no meu pronunciamento. 

Exidentemente, y. Ex• traz números, em relação ao Nordeste, que não 
. íúe diieffi respeito. O qUe há da parte do PMDB é Um posicionamento políti­
co com relação aos empréstimos de todos os Estados. Portanto, não adianta 
essa insistência em que estou prejudicando o Nordeste. Não! O que eu não 
desejo é onerar ainda mais as finanÇas do meu Estado,-com novos emprésti­
mos. 

O Sr. Evelásio Vieira - Permite V. Ex• um aparte? 

- O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Exf t,trn ~parte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - l'rimei(amente concedo o aparte ao 
Senador Mauro Benevides; em seguida, ouvirei V. Ex•. Senador Evelãsio 
Vieira. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Humberto Lucena) eu já tive a 
oportunidade de ressaltar, nesta Casa, aquilo que se constitui competência 
nossa em termos de apreciar a concessão de autorização para empréstimos 
externos. Se é- certo que cabe ao Senado proceder a essas autorizações, por 
outro lado, é inadmitida, em razão de princípios relacionados com a autono­
mia dos Estados e munidpios, a fiscalização a ser exerCida sobre o cumpri­
mento exato daqueles planos de aplicação que orientam a postulação de cada 
Estado e de cada Mu_nicípio. O Senado concede a autorização, os planos de 
aplicação discriminam -obras de relevância para cada comunidade, mas o Se­
nad_o,_ sob pena de cometer inflingência ao princípio da autonomia dos Esta­
dos, não pode saber se a destinação será cumprida com a correta aplicação 
daqueles recursos; essa competência é dos Tribunais de Contas, das As­
sembléias Legislativas e das Câmara Municipais. Portarito, o Senado concede 
autorizações e não tem condições de exercitar o controle e a fiscalização da 
aplicação desses recursos. Outro aspecto que desejo chamar a atenção de V. 
Ex•, é que para elidir a exigência Constitucional da autorização, por parte do 
Senado, no ano passado, o Banco Central, através de uma portaria onde um 
ato normativo, permitiu qüe Os bancos de desenvolvimento contrafssem em­
préstimOs externOs sem o crivo do Senado Federal. Jã agora, os Governado­
res já partiram para outra linha de atuação para a obtenção de recursos, dian­
te da posição assumida pelo Senado Federal, eles iniciaram a colocação no 
mercado daquelas Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional de cada 
unidade da Federação, tornando ainda assim mais insuportável a situação fi­
nanceira desses Estados e dificultando, conseqUentemente, as futuras admi­
nistrações. Também sob esses aspectos, V. Ex f poderia se deter, neste instante 
em que, com muita lucidez e brilhantismo que lhe é proverbial, aprecia esse 
problema da nossa posição em relação aos empréstimos concedidos a Estados 
e municípios. 

O Sr. Lomanto Júnior - V. Ex• me permite um aparte? 



1288 Sexta~feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào 11) Abril de 1982 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sou muito grato às colocações de V. 
Ex•, nobre Senador Mauro Benevides, que vêm em apoio ao pronunciamento 
que ora faço. 

Quanto ao final das suas palavras, no que tange às obrigações reajustá­
veis, para emiti-ias, os Governos estaduais necessitam também da autori­
zação do Senado Federal. Sem ela, absolutamente, não podem fazer a ernis~ 
são. Tanto é assim que estão aqui pendentes de aprovação, no Senado Fede­
ral, pedidos de autorização para emissões desse _tipo, dos Governos do Rio 
Grande do Sul e de Minas Gerais. 

Ouço o nobre Senador Evelásio Vieira, que jã me havia solicitado o 
aparte anteriormente e, em segUida, o Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. E~·elásio Vieira - Senador Humberto Lucena, de~~jq_ cq:rp.et:ttr:tr, 
rapidamente, a intervenção do Senador Mílton Cabral. O Brqsil tem, hoje, 
uma dívida na ordem de 70 bilhões de dólares, incluindo a dívida a curto pra­
zo e a médio prazo. Essa dívida não vai a 5% da capacidade de endividamento 
do Brasil, mas _ocorre que a dívida externa nos obriga, obriga o Governo bra­
sileiro a novas e especiais concesSões às empresas multinacionais. Obriga-nos 
a entregar matérias-primas, prOdutos elaborados e_ semi-elaborados a preços 
de banana, a preços vis. O endividamento externo brasileiro não vai a 5% da 
capacidade do endividamento do_ Brasil, mas nos levou a um desemprego de 
cinco milhões de trabalhadores brasileiros e a um regime de subemprego que 
atinge 16 milhões de brasileiros. Mas há urna tranqüilidade para nós, deve ha­
ver urna tranqüilidade para os paraibanos: a partir do ano que vem a Paraíba 
terá um governador que saberá reabilitar a Paraíba, saberá praticar o sanea­
mento das finanças naquele Estado, vai saber administrar, com sabedoria, 
aquele importante Estad_o, porque jâ está em marcha a candidatura do Depu­
tado Antônio Mariz para administrar aquele Estado com a bandeira do 
PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex•, tçm feito pronunciamentos 
sucessivos nesta tribuna sobre a economia do País_ com muita proficiência. 
Agora profere seu aparte e completa assim, em relação ao endividamento ex­
terno do Brasil, a resposta que dei ao aparte do _nobre Senador Milton 
Cabral. 

Ouço o nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nobre Senador Humberto Lucena, não é meu 
propósito interferir ou mesmo analisar o discurso de V. Ex~ no que tange ao 
empréstimo, especificamente, destinado ao seu Estado, à Paraíba. Lamento, 
entretanto, que o Senado- que, sem dúvida alguma, tem como específica en­
tre as suas atribuições, a de velar pelo princípio da federação brasile_ira, pois 
somos diretamente os representantes dos Estados - continue a atentar con~ 
tra a autonomia dos Estados, não respeitando o princípio federativo brasílei~ 
ro. Eu não me refiro aos empréstimos externos, quanto a estes, é verdade, o 
Senado não pode abrir mão, e se porventura emprésfímós ·externos estão sen­
do realizados sem a sua anuência, sem a sua aprovação, é claro que esses em­
préstimos estão sendo feitos ilegalmente. Agora eu quero me situar dentro da­
quele aspecto que tem sido a razão de ser de toda a minha existência política, 
para que a autonomia municipal, consagrada em todos os textos constitucio­
nais brasileiros, não continue a ser uinã. farSa, não continue a ser um engodo, 
não continue a ser uma inverdade. Os municípios, quando necessitam contra­
tar empréstimos, têm um órgão eleito pelo poVo e esse 6rgãó -é a Câmara de 
Vereadores, que examina o empréstimo, que ariaJiS_a_O seu plano de aplicação. 
Portanto, a simples aprovação pela Câmara Municipal esgota o poder do mu­
nicípio" em contratar esse empréStimo. :E:, sem dúvida alguma, uma ignomínia 
que o Senado continue a insistir, invadindo e invalidando a autonomia muni~ 
cipal como, também; o Senado comete o mesmo equívoco em relação à As­
sembléia Legislativa, que é o 6-i'gão responsável pela autorização dós emprés~ 
ti mos estaduais - refiro~rne aos empréstimos internos--, o Senado insistir 
em desrespeitar, mesmo, o princípio federativo, exigindo a sua aprovação, 
exigindo que esse empréstimo seja, por aqui, analisado. Disse bem o nobre 
Senador Mauro Benevides, argumentou com muita proficiência e, mais do 
que isto, deu uma lição a todos nós, que o Senado precisa compreender isto. 
Ora, os municfpíos estãõ esvaídOs, os Estados estão empobrecidos. Por que 
não concedermos esses empréstimos internos?" Eu apelaria para V. Exf-! Dei­
xemos para debater os empréstimos externos porque, estes, realmente, impli~ 
cam no aumento da dívida do país, mas quanto a esses empréstimos internos, 
nós devemos respeitar a autonomia municipal, nós devemoS respeitar a auto­
nomia dos Es-tados, porque só assim nós seremos dignos da Federação que ju­
ramos defender. Era o que eu queria dizer a V. Ex~. agradecendo e pedindo 
desculpas por ter sido mais longo do que desejava, sem que, de leve, fosse mi­
nha intenção prejudicar ou perturbar o curso do magnífico pronunciamento 
de V PxP-

O SR. HUMBERTO LUCENA- Só que V. Ex•, nobre Senador Lo­
manto Júnior. com as suaS palavras, me convida a fazer um outro discurso. 
Eu estou 1ratando de uma matéria específica em relação aos empréstimos do 
meu Estado e V. Ex~ me convoca para uma discussãQ mais ampla. Considero­
me tamb~m _um.mu_nicipali-sta como V. Ex• Sou bastante sensível aos pleitos 
dos Srs. prefeitos municip~is. Agora estou no momento jungído a uma deci­
são de minba B:.mcada__que, ainda ontem, conforme proposta que entreguei à 
liderança do PDS, no Senado, numa abertura de sua posição obstrucionista, 
decidiu aprovar, prioritariamente, todos os_ empréstimos aos municípios, de 
até 50 milhões de cruzeiros. 

O Sr.-Lomanto Júnior- Seria muitO mais Jógíco que .aprovássemos to: 
dos os empréstírnos internos. 

··" O SR. HUMBERTO LUCENA- Lembro a V. Ex• que essa decisão 
implica na aprovação de cerca de 132 empréstimos aos municípios, sendo que 
nós ternos, em tramitação na Casa, em torno de 3.00. 

Agora, quanto mais, se V. Ex• pretende ampliar esse número, eu apenas 
lembraria a V. Ex'- sem querer de maneira alguma manter o debate, porque 
não pretendo sair do curso de minhas considerações sobre a Paraíba - que a 
maioria desta Casa não é nossa; não ê do PMDB; é do PDS. V. Ex.8s têm 37 
Srs. Senadores, dos quais apenas 4 em campanha de reeleição ou para a dis­
puta dos governos estaduais. 

O Sr. Lomanto Júnior- -A responsabilidade desta Casa não é apenas da 
Maioria; ela engloba todos os seus integrantes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- A Oposição conta com 30Senadores 
ao todo, dos_ quais 19 em campanha aberta para a reeleição ao Senado e para 
os governo~ de Estado. Veja V. Ex• que a responsabilidade está definida._ 

O Sr. Marcos Freire- V. Ex• jã Viu Maioria resporisabilízar Minoria 
por não aprovar uma matéria? Onde é que jã se Viu uma coisa deSsaS?! 

O Sr. Lomanto Júnior --Á responsabilidade é do Senado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - e o caso, nobre Senador Marcos 
Freire. 

O Sr. Milton Cabral- Permite V. Ex•? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Concedo um novo aparte ao nobre 
Senador Milton Cabral. 

O-Sr. Milton Cabral- Seriador Humberto Lucena, ~tendendo à citação 
do Senador Evelásio Vieira, eu queria acreScentar o seguinte: o endividamen­
to nacional de 60 ou 70 bilhões de cruzeiros nada tem a ver com a exportação 
de matérias-primas que, na sua opinião, é entregue a preços vis às rnultinacio­
nais. O _mercado internacional é amplo, o Brasil tem relações comerciais com 
quase todos os países do mundo t;:: os preços não dependem de injunções dessa 
natureza. Não há a menor procedência o argumento de S. Ex• No caso esta~ 
dual, é evidente que o Governo de Estado, o Governador Tarcísio Burity, es~ 
tã lutando desesperadamente para manter um mínimo de sobrevivência da 
eCOnOmia estadual. E, repetindo o que eu já disse antes, diante da crise evi~ 
dente que atravessa a região há longo tempo, não há outros meios a não ser 
apelar para financiamentos internos e externos. A Maioria aqui, d_o PDS des­
ta Casa, nada mais faz do que atender às necessidades do povo deste País, 
sobretudo das regiões mais atrasadas. O PDS deve assumir a responsabilida­
de mesmo por esses empréstimos, porque ele está lutando para ajudar os Es~ 
tados e Municípios. 

O Sr. Marcos Freire- No entanto, não o tem feito, porque ele- o PDS 
- não comparece para votar os empréstimos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Re.almente a responsabilidade, pela 
falta de fórum é toda do_ PDS, _ ryobre Se;n~dor. 

O Sr. Milton Cabral- V. Ex• s~e que temos urna maioria de 2 Senado­
res e ê muito. comum Senadores doentes~ ausentes por esta ou aquela razão, 
que não têm nenhuma conotação com posição política ou qualquer coisa des~ 
se tipo porque, na realidade, o empenho da Maioria do PDS é ajudar os Esta~ 
dos e Municípios, os quais deveriam receber da Oposição um mínimo de soli­
dariedade nesse empenho. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Só que a maioria não é apenas de 2 
Senadores; é de 7. A Oposição tem 30 Senadore> e o PDS dispõe de 37. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Solicito ao nobre Líder não 
aceitar mais apartes e concluir o seu pronunciamento, porque o tempo de 
Exf. já foi ultrapassado. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a advertência de V. Ex• e 
conto com a compreensão dos meus nobres pares_ 

Sr. Presidente, permita-me apenas ouvir os dois apartes finais dos Sena­
dores Marcos Freire e Agenor Maria. 

O Sr. Marcos Freire - Só para registrar, Senador Humberto Lucena, 
conclui-se das palavras dos representantes do PDS que, talvez, mais fraco, 
mais frágil que os municípios só mesmo o PDS, porque não tem força exata­
mente para ajudar, como disseram que era o seu propósito, os municíPios. 
Quer dizer, se uma Maioria- passam-se os meses, passam anos- não con­
segue exatamente aprovar matéria em torno das quais eles dizem que têm in­
teresse, então é porque realmente o PDS é mai_s frágil do que-os próptiós rtüi­
nícípios. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas, quando o PDS quis aprovar o 
nome do Ministro Alfredo Buzaid, os seus Senadores v~eram sôfregos ao ple­
nário e deram uma Maioria ttanqüila. 

O Sr. Marcos Freire - Então a história não estã b~ C<?Dtada. 

O Sr. L omanto Júnior (Fora do microfone)- Com esse Regimento, não 
há maioria aqui que consiga aprovar nada! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• estã dando um aparte fora do 
microfone e sem permissão do orador. 

O Sr. Marcos Freire- O caso enfocado por V. Ex• desmente as palavras 
do Senador Lomanto Júnior-_ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço o nobre Senador Agenor Ma-
ria. 

O Sr. Agenor Maria- Nobre Senador Humberto Lucena, amelhor ma­
neira dos municipalistas do Governo ajudarem os municípios brasileiros ê 
mudar essa filosofia tributária que estã aí empobrecendo estes municípios e 
centralizando nas mãos do Governo f~Peral toda a economi.a do País. A me­
lhor maneira seria esta. Se o_Senador Lomanto Júnior quer ajudar os municí­
pios e os municipalistas, a partir de hoje junte-se aos prefeitos, vã ao Presi~ 
dentada República e imponha a modificação dessa filosofia, que empobrece o 
município brasileiro. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Completando o pensamento de V. 
Ex'-, Senador Agenor Maria, nós d-á PMDB- e creio que de todos os demais 
partidos de Oposiçãõ - votaríamos com agrado, com àlegria nl.esmo, -ern 
praz.o de. urgência urgentíssima, uma proposta de emenda da constitucional 
do Governo que promovesse, através de uma reforma tributária, uma nova 
distribuição de rendas para fortalecer as finanças dos Estados e dos municí­
pios, retirando-os da condição de pedintes perante a União~ perante os ban­
cos oficiais, perante o Senado. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
Em suma, o atual Governador da Paraíba, em menos de três anos de Go­

verno, aumentou em 81,5% o endividamento do Estado em_moeda estrangei­
ra. Ao assumir o Governo, a dívida externa da Paraíba era de USS 
9,000,000.00, (nove milhões de dólares). Até agora elevou-a para lÍS$ 
49,400;000.00 (quarenta e nove milhões e quatrocentos mil dólares), quer 
mais US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares), e ainda pode pedir mais 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares), de acordo com decisão da As­
sembléia Legislativa do Estado, a quem solicitou aUtori_zªçJio para financia­
mentos externos até USS 80,000,000.00- (oitenta milhões de dólares). 

No que tange ao endividamento interno pretende acrescê-lo em mais de 
Cr$ 749.781.000.00 (setecentos e quarenta e nove milhões e setecentos e oiten­
ta e um mil cruzeiros), dando como garantia à Caixa Econômica Federal as 
quotas do Imposto Sobre Circulação de Mercador_ias - ICM. 

Ora, Sr. Presidente, Srs Senadores, foi o próprio Sr. Governador da Pa­
raíba, ao responder entrevista coletiva que concedi à imprensa do meu Esta­
do, aliás com palavras desabridas que não se compadecem com a compostura 
que deve manter um chefe de Estado, quem afirmou, categoricamente, que a 
receita proveniente do ICM só dá para pagar bem o funcíonalismo do Esta­
do. Como então S. Ex'" oferece as quotas do ICM da Paraíba em garantia des­
se empréstimo à Caixa Econômica Federal? Das duas uma: ou o Governo do 
Estado honrará o seu compromisso com a Caixa Econômica_Federal e atrasa­
rá o pagamento do funcionáJismo ou, então manterá em dia o funcionalismo, 
mas não terá condiçõeS de resgatar as parcelas do empréstimo à Caixa Econô­
mica Federal! 

E não se deve esquercer que os empréstimos externosjâ contraídos e por 
contrair só poderão ser pagos também com recursos do ICM. 

Ainda mais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Sr. Governador da Paraíba 
está em fim de mandato, com poucos meses de governo, o que quer dizer que 
esseS empréstimos agravarão de tal sorte a situação financeira que o Gover­
nador eleito a 15 de novembro próximo não ter~ condições de administrar o 
Estado. Passará todo o tempo de suã gestão pagando compromissos assumi­
dos no Governo anterior. 

Mas. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que parece certo, incontestável 
mesmo, é que o- Sr. Governador do Estado, convencido da vitória do PMDB 
na eleição para o Governo resolveu f~zer uma política de .. terra arrazada" 
para dificultar a tarefa do futuro governante da Paraíba. Tanto assim que, 
inescrupulosamente, colocou toda máquina adminsitrativa do Estado a ser­
VIçO-da campanha do PDS e dos seus candídàtos·. Nunca se nomeou e se con­
tratou tanto na Paraíba. É uma política de clientela desenfreada que, cada dia 
que passa, sacrifica mais os cofres do Estado. 

Isto, sem falar nos gastos excessivos com a propaganda oficial. Agora 
mesmo após a divulgação de sua imagem colorida em anúncio de 2 páginas 
na revista Veja. ao prei;o medico de CrS 3.500.000,00 (três milhões e quinhen­
tos mil cruzeiros), numa ostentação abusiva de sua vaidade pessoal, o Sr. go­
vernador do Estado, aproveitando aquela criação publicitãria, resolveu exibi­
la em dezenas de out-doors por todos os recantos da capital e do interior da 
Paraíba, apesar de dizer que não é. candidato a nenhum posto eletivo. 

Anúncio semelhante, em preto e branco, foi tarri.bém publicado na revis­
ta Visão. 

Aliás, a respeito da publicidade oficial, a coisa já chegou a tomar ares de 
escândalo na Paraíba, quando o atual Governador foi obrigado a _demitir de 
"iuas funções o seu primeiro Secretário de Co_municação Social, Sr. Carlos 
Roberto de Oliveira, que fora flagrado em processo de grave corrupção admi­
n"ístrativa, comprovaaõ por fita magnética devidaniente gravada e até hoje 
guardada a sete chaves pelos autores da denúncia que, vez por· outra, 
arrieaçam divulgar o Seu conteúdo. 

Ã prop6síto ainda da orgia publicitária do Sr. GoVernador d-o meu Esta· 
do, trago o testemunho até de titulares de órgãos federais do primeiro esca­
lão, segundo informe publicado pela Folha de S. -Paulo, na sua Secção "Pai­
nel", edição de 15 do corrente, nos seguintes termos: 

~'Números da exibição 
O Palácio do Planalto não está vepdo com bons olhos a massa 

de propaganda pessoal que alguns governadores de Estado estão 
promovendo pelos jornais, rãdio e televisão. 

Existe até um órgão federal, qual suspeito seja do SNI - que 
está fazendo completo levantamento desses gastos, para posterior 
"cobrança" dos responsáveis. Folheando matéria publicitária numa 
revista de circulação naCional, paga pelo Governo da Paraíba, o di­
rigente do órgão desabafou; .. Isto é um absurdo". 

Por sua vez, O Estado de S. Paulo. do dia 25 último, ao anunciar a possí­
vel renúncia de alguns Governadores que pretenderiam disputar postos eleti­
vos, abriu espaço para esta notícia: 

.. 0 Governador da Paraíba, Tarcísio Budty, tem concentrado 
de tal" sorte a piCitiaganda Oficial sobre su_a administração e sua per­
sonalidade, que se suspeita esteja plantando a semente de sua candi­
d.atura a Deputado federal". 

AliáS, o eminentejurísta Dalmo Dallari, em artigo publicado no Folha de 
S. Paulo, de 25 deste mês, sob o título_ "O direito de ter direitos", a certa altu­
ra afirma: 

"Outra idéia fundamental é que o direito seja para todos. As­
sim, é contra o direito democrático a existência de privilégios obti­
dos e desfrutados através do artifício das formalidades, quando é 
evidente a imoralidade de tais privilégios. Isso acontece, por exem­
plo, quando o dinheiro do povo é usado para programação pessoal 
de Governantes, visando satisfazer vaidades, bem como para fins 
contrários ao interesse público, como o enriquecimento de pessoas 
ligadas ao Governo ou a compra -de consciênicas. Em todos esses ca­
sos podem haver regras formais qUe protejam a imoralidade, dando­
lhe sustentação legal. Mas essas regras serão anti-democráticas, ain­
da que tenham a aparência de regras jurídicas". 

St. Presidente, Srs. Senadores: 
Infelizmente, o que vem ocorrendo na Paraíba não é privilégio de meu 

Estado neste ano eleitoral. 
Projeto recentemente_ apresentado na Câmara Federal pelo Deputado 

Audálio Dantas, PMDB-SP, pretende exatam~_~te vedar a propaganda paga 
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por órgãos de Administração Pública Federal, Estadual e MuniCiPãl com in­
dicações de nomes de autoridades_ ou ªdministra_dru:es_, _ 

Em sua justificativa ao Deputado salienta com propriedade que "os de­
tentores do Poder utilizam-se da publicidade comercial para enaltecer suas 
pessoas e o grupo 'políttcO-partidârio ao qual se encontram vinculados, pro­
curando '"vender" uma imagem positiva. 

Tal procedimento, além de configurar mau uso dos dinheiros públicos, 
pois seguramente verbas de vulto são desviadas para essa "campanha", cons­
titui, ainda, uma forma de viciar o processo eleitoral, o que se nos afigura 
inadmissível. 

Somente no Estado de Minas Gerais, que de tantos e graves problemas 
se ressente, o Governador Francelino Pereira, de acordo com denúncia for­
mulada pelo jornal O Estado de S. Paulo, edição de 3 de janeiro de 1982, gas­
tou cerca de quinhentos milhões de cruzeiros para melhorar sua imagem e 
promover os candidatos oficiais. 

Em São Paulo, o Governador Paulo Maluf, utilizando-se de empresas 
como a VASP, o BANESPA, a CESP, a SABESP, a Caixa &onômica Esta­
Jual, e várias outras, vem promovendo agressiva campanha de publicidade, 
visando a sua promoção pessoal, em todo o País. 

Além das verbas de propagandas gastas nos jornais e rádios privados, 
essa verdadeira escalada de corrupção eleitoral atinge os veículos de comuni­
cação social pertencentes ao GOvernei, cOmo é o caso da Rádio Televisão Cul­
tura, em São Paulo." 

E prossegue o Deputado Audâlio Dantas em sua justificati_v_a: 
"No Paraná, no Rio Grande do Sul e em outros Estados e Municípios, o 

panorama é o mesmo, bastando ressaltar-se que Rondôriia, Estado que acaba 
de ser criado, jâ esbanja seus parcos recursos com a promoção pessoal do co­
ronel nomeado Governador. 

Os casos aqui mencionados configuram não apenas corrupção adminis­
trativa em alta escala, mas, basicamente, um grave vício no processo eleitoral 
e na lisura das eleições a serem realizadas proximamente." 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que não quero, nem posso, 
nem devo, dentro desse contexto é, aí sim, cometer um crime contra a Paraíba 
e o seu povo, aprovando novos pedidos de empréstimos ao meu Estado. Pesei 
bastante a minha responsabilidade e decidi antecipar hoje desta tribuna, que 
desta vez, darei o meu voto contrário a esses financiamentoS, quando eles fo­
rem finalmente incluídos na Ordem do Dia. 

Não devo contribu_ir, com o meu apoio, para deteriot"ar ainda mais_a si­
tuação financeira da Paraíba. Os paraibanos me conhecem e sabem que não 
assumiria semelhante atitude se não fosse para preservar os altos interesses do 
Estado. 

Quanto às obras que eventualmente seriam feítas com os recursos deSses 
empréstimos, muitas delas poderão ser custeadas por recursos federais atra­
vés de convêniOs com o Estado. E as_que porventura não forem concluídas fi­
carão para o futuro Go~emo, cujo titular será eleito pelo voto soberano do 
povo, ainda este ano. 

Aliás, a título de ilustração, o Sr. Governador da Paraíba embargou a 
entrega pelo Ministério do Interior a cerca de lO (dez) mun_icípios dirígidos 
por prefeitos do PMDB, de recursos do Programa de Assistência ao_s Municí­
pios, sob o argumento de que os prefeitos ilão mereciam a sua confi.ança. E 
como quer S. Ex• que nós, do PMDB, lhe abramos um crédito de confiança? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Se o Sr. Gov_ernador da Paraíba pretende a aprovação dos seus pedidos 

de empréstimos que apele aos 37 Senadores do PDS que são a maioria mais 
que absoluta do Senado Federal, para que lhes assegurem a sua presença e o 
seu apoio. Quanto a nós, do PMDB, não permitiremOs, com O nosso voto, 
que se leve a Paraíba ao total descalabro administrativo; numa gestão ruinosa 
aos interesses do Estado, que abandonou as prioridades básicas dos setores 
econômico e social, de um povo pobre e quase miserável, para entregar-se, de 
corpo e alma, à construção de um Espaço Cultural que é, sem dúvida alguma, 
uma obra faraônica que agride as populações carentes do Estado e não. tem 
similar no Pais e, talvez, na América Latina. 

O mais lamentâvcl, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que, também na Pa­
raíba, é cada vez maior a contradição e O abismo entre o discurso-Do Sr. Go­
vernador e a sua ação político-administrativa. 

O Sr. /Marcos Freire- Não é só no Estado da Paraíba, nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - MuiJo grato a V. Ex• 

Senão, vejamos. Ao assumir o governo da Paraíba, o Sr. Tarcisio Burity, 
ainda sob o tremendo impacto da surpresa_9e sua escolha biônica, pro_clamou 
categoricamente: 

"Não compreendo Democracia sem o respeito aos direitos das 
minorias;" 

"Não compreendo Democracia sem oposição aguerrida e fis­
calizadora dos atos governamentais;" 

"Não compreendo Democracia sem impiensa livre e indepen­
dente, que informe corretamente a opinião pública, a fim de que 
esta possa julgar a ação administrativa, para que o povo saiba o que 
se faz em seu beneficio." 

Enquanto isso, Sr. Presidente, Srs. senadores, a terrível intolerância do 
Sr. Governador da Paraíba para com as críticas da oposição cresce dia a dfa, 
a ponto de perder totalmente a sua serenidade e, até mesmo, a compostura 
que lhe eXíge o ccirgo, para usar Contra os seus adversários uma linguagem de 
arrceiro, numa demonstração de total deseqüilíbrio emocional e até mesmo 
de grave perturbação psicológica. 

Ademais, corno muito bem denunciou o futuro Governador da Paraíba, 
Deputado Antônio Mai'Íz, o Sr. -bovernad_or do -Estado '"está tentanto con­
trolar abusivamente os meios de comunicação local, através do esbanjamento 
de verbas publicitárias". A sua insânia, nesse setor, não tem limites, pois inú­
meras vezes, para impedir a execução de contratos _do_s veículos de radiodifu­
são com o PMDB, não vacilou em requisitar, por conta do dinheiro do povo, 
exatamente a mesma data e horário para fazer sua propaganda oficial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Este era o pronunciamento que julguei necessário fazer hoje, nesta Casa, 

repito, com certo constrarigimento, por abordar terna político do meu Esta­
do, para responder às constantes e infundadas acusações que à minha pessoa 
tem sido feitas pelo Sr. Governador da Paraíba. 

Ao longo de mais de 30 anos de minha vida de homem público, no 
exercício" dos diversos maOdáfos que recebi do poVo de meu Estado, sempre 
mantive com oS meu'---s- adVersários políticos um debate vigoroso e franco, po­
rém dentro de um alto nível, que estou convencido deve ser o nível do debate 
político entre adversáriOs leais, que não temem o julgamento soberano do 
povo através do voto Hvre. Não tem sido esse, infelizmente, o comportamen­
to do atual Governador de meu Estado, aliás escolhido indiretamente em 
1978. 

Não vejo a hora, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, das eleições de 1982, 
para que o povo da Paraíba mostre ao Brasil, mais uma vez, que continua fiel 
às suas melhores tfadições cívicas, numa linha de rebeldia e altivez que não se 
coaduna com os desmandos administrativos que infelicitam, já por longo 
tempo, a nossa terra e o seu povo bravo e forte. (Muito bem.' Palmas. O ora­
dor é cumprimentado.} 

SECRETARIA DO SENADO FEDERAL 

CERTIDÃO 

_ Cútifico, a pedido verbal da parte Interessada, que o Projeto de Reso­
lução n9 141, de mil novecentos e setenta e nove (de autoria da Comissão de 
Finanças como conclusão de seu parecer n9 1.068, de mil novecentos e setenta 
e nove), que autorizava o Governo do Estado da Paraíba a contratar ope­
ração de emprêstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares americanoS), para financiar projetos de desenvolvimento econômi­
co social do Estado foi aprovado, sem discussão, na sessão extraordinária de 
Vinte e rtove de novembro de mil novecentos _e setenta e nove, em votação sim­
bólica, transformando-se na Resolução n9 130, de mil novecentos e setenta e 
nOve;-publicadO no Oíádo do CongresSo Nacional (Seção 11) de primeiro de 
dezembro de mil novecentos e setenta e nove, página 6.589. E por ser verdade, 
eu, Nerione Nunes Cardoso, Secretârio-Geiral da Mesa, lavrei a presente Cer­
tidão, que vai por mim assinada e autenticada pelo Senhor Primeiro­
Secretário do Senado Fed_eral. Senado Federal, em quinze de abril de mil no­
vecentos e oiir!ilta e dois: NeríOne Nuries_ CardosO, Secretârio~Geral da Mesa, 
Senador Cunha Lima, Primeiro-Secretário. 

SECRETARIA DO SENADO FEDERAL 

CERTIDÃO 

CertifiCo, a pedido verbal_da parte interessada, que o Projeto de Reso­
lução n"' s4, de mil novecentos e Oitenta e um, que autorizava o Governo do 

--EStado da Paraíba a realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos), destinado a Pro­
gramas Estaduais de Investimento, foi apreciado por esta Casa na sessão or-
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dinãria de vinte e nove de junho de mil novecentos e oitenta_e um, obtendo 
trinta e um votos SIM, um abstenção e oito votos NÃO, tendo-se transforma­
do na Resolução n9 43, de mil novec~ntos e oitenta e um, publicado no Diário 
do Congresso Nacional de sete de julho de mil nÕvece_ntos e oitenta e um~ pã­
gina 12.568. E por ser verdade, eu, Nerione Nunes Cardoso, Secretãrio-Geral 
da Mesa, lavrei a presente Certidão, que vai por mim assinada e autenticada 
pelo Senhor Primeiro-Secretário do Senado Federal. Sen_ado Federal, em 
quatorze de abril de mil novecentos e oitenta e dois. Nerione ~unes C~rdoso, 
Secretário-Geral da Mesa, Senador Cunha Lima, Primeiro-~ecretãrl~ 

SECRETARIA DO SENADO FEDERAL 

CERTIDÃO 

Certifico;- a pedido verbal da parte interessada, que o _Oficio i19 S/38, de 
mil novecentos e oitenta e um, (n9 588,de vinte e três- de novembro de mil no­
vecentos_ e oitenta e um, na origem), do GoVerno do Estado_.da.P~rru1La, soli­
citando áutorl:taÇãó do Senado Federal para que aquele Estado possa contra­
tar operação de crédito, no valor de US$ 20,000,000.00 (VTnte ri:tilhões .de 
dólares americanos)~-destinado ao Programa de Investime_nto do Estado, foi 
recebido e lido na sessão de vinte c .sete de novembro de mil nov~-ç~_ruo:o e oi­
tenta e um, publicado em avulsos e despachados às CámissõeS de Firianças..e 
de Constituição-e Justiça. CCrtífiCo;ãJ.ilda, que a COnUS_sã<fde Finanças, exa­
minando o referido Oficio, apresentou, como concJuSão de. .seu parecer· n'i' 
1.3'90, de mil novecentos e oitenta e um, o Projeto de ResOLução n_9 247, de mil 
novecentos e oíti:ilt3 -e üm, Córicedendo -a ·autOrização solicitada. Estudada 
pela Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto recebeu _deste órgão- técni­
co o parecer n'i' 1.391, de mil novecentos e oitenta e um, pelã. constitucionali­
dade e juridicidade; pronto para inclusão em Ordem do Dia, o Projeto de Re­
solução_ n'i" 247 de mil novecentos e oitenta e um, enconrra~·se na- secretaria­
Geral da Mesa, não tendo, até a presente data, sido submetido à apreciação 
pelo Plenário~ E por ser verdade, eu, Nerione Nunes Cardos6, Secretário­
Geral da Mesa, lavrei a presente Certidão, que vai por -inirit assihada ·e- auten­
ticada pelo Senhor Primeiro-Secretário do Senado Federal. Seriado F~_deral, 
em quatorze de abril de mil novecentos e oitenta e dois. Nerione Nunes Car­
doso, SecretáriO-Geral da Mesa, Senador Cünha Lima, PrimeirO-Secretãrio. 

SECRETARIA DO SENADO FEDERAL 

CERTIDÃO 

Certifico, a pedido verbal da parte interessada, que a Mensagem n'i' 390, 
de mil novecentos e oitenta e um, {n'i' 588, de primeirO de dezembro de mil no­
vecentos e oitenta e um, na Presidência da República), propondo ao Senado 
Federal seja autorizado o Governo do Estado da Paraíba _a COJ!trat3;r op_e­
ração de crédito no valor de CrS 749.781.000,00 (setecentos e·quarenià e noVe 
milhões e setecentos e,oitenta e um mil cruzeiros), para os fin_s que especifica, 
foi recebida e lida na sessão ordinária do dia dois de _dez~bro de mil no_ve­
centos e oitenta e um, publicada em avulsos e despachada às CQmisSões de 
Economia e de Constituição e Jus_tiça. Celtiijco, alilda, que a referida Mensa­
gem se encontra, na presente data, distribuída ao Relator na comissão de 
Ecoriõtnia, Senador Milton Cabral, que ainda não apresentOu seu Relatório 
àquele Órgão Técn-iCo. E por ser verdade, eu, Nerione Nunes Cardoso, 
Secretário-Geral da Mesa, lavrei a presente Certidão, que vai por mim assina­
da e autenticada pelo Senhor Primeiro Secretãrio do Senado Fedc;ral. Senado 

Federal, em quatorze de abril de mil novec_entos e oitenta e doi~. Nerione Nu­
nes Cardoso, Secretário-Geral da Mesa, Senador Cunha Lima, Primeiro­
Secretário. 

VERIFICAÇÃO DE VOTAÇÃO 

Item 23 da pauta: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1'!'~4, DE 1981 

Sim -31 
Abstenção - I 
Não -8 
Total- 40 

. NOMES: 

Aberbal Jw:ema - S 
Alberto Silva - N 
Alexandre Costa - S 
Aloysio Chaves - S.· 

__ A!Uar_ill furl_ap_- N _ 
Arno Damiani -_ S­
Benedito Capelas - S __ 
Bernadino Viana - S 
Cunha Lima --, oSo. 
Dinarte Mariz - S 
Dirceu Ca-i"dos_o -= N 
Eunice Mfchiles -- S --

- EVilaSio -Vieira - N 
Gabiíel Hermes ~· S 
Helvídio Nunes - S 
Hugo Ramos --'- N 
Humberto Lucena_--:-- S_ 
João Calmon - S 
João Lucia :-:- S 
Jorge Kalume - S 
_]os~- _Caixeta_:-.~-, 
José Fragelli - S 
Josê Lins- S 
Jos_é Sarney - S 
Lae)ia de Alcanfara~ A 
Lãzaro Barbosa - N 
Leite Chaves - S 
.Lo manto Junior -- -S 
Lourival Baptista - S 
Luiz Cavalcante- S 

-Martins Filho - S 
Moacyr Dalla - S 

_1'/ilo Coelho - S 
Orestes Quércia - s 
Passos Pôrto -- S 
Paulo Brossard __:_ N . 
Pedr_o _Simon ~.N 
Raimundo Parente - S -
Tancredo Neves -- S 
Vicente VuoJo - S 

ATA DAS COMISSOES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Delegação 
Legislativa n9 02, de 1982, que "Propõe delegação de poderes ao Pre­
sidente da República para elaboração de lei criando em cada unidade 
da federação um "Centro de Treinamento e Educação de Trânsito''. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 23 DE MARÇO DE 
1982 

Aos vinte e três dias do mês de março do ano de mil noventos e oitenta e 
dois, às dezessete horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões da Comissão 
de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Jorge Ka­
lume, Eunice Michiles, Raimundo Parente, Passos Pôrto Mauro Benevides e 
Deputados Nasser Almeida, Josué de Souza, Horácio Matos, Raul Bernardo, 
Saramago Pinheiro, Isaac Newton e Octacílio Almeida, reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre a Propos-

ta de Delegação Legislativa n• 02, de 1982, que "Propõe a delegação de pode­
res ao Presidente d-a República para elaboração de lei criando em cada unida­
de _da feperação um "Centro de Treinamento e Educação de Trânsito". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
João Calmon, Lourival Baptista, Leite Chaves, Lâzaro Barboza, Mendes Ca­
nale, Alberto Silva e Deputados Walter Garcia, Tidei de Lima, Mârio Stamm 
e Juarez Baptista. 

De acordo com o que preCeitua O Regimento COmUm. assume a Presi­
dência, enventualmente, o Senhor Senador Passos Pôrto, que declara instala­
da a Comissão. 

Em obec!iênci~ a _dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas-as çédulas, _o Sei-lhor Senador Pas_sos,_Pôrto convida o Senhor 
Deputado Octacílio Almeida pâra funcionar como escrutinador. 
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Procedida a eleição, verificaMse o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Leite Chaves 
Em branco ......................•.... ~ ...... -........ . 

Par_a Vice-Presidente: 

Senadora Eunice Michiles 
Em branco ..........................••.. h~· ........ . 

li votos 
1 voto 

10 votos 
2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Leite Chaves e Eunice Michiles. 

Assumindo a Presidência a Senhora Senadora Eunice Michiles agradece, 
em nome do Senhor Senador Leite Chaves e no seu próprio, a- honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Nosser Almeida para rela-
tar a matéria. -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de ComiSsãO, lavi'ei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e i rã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de lei n"' 
2, de 1982-(CN), que "dispõe sobre a transferência de ações da 
COALBRA - Coque e Álcool da Madeira S/ A, de propriedade do 
IBDF - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, para a 
União' Federal, e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 25 DE MARÇO DE 1982 

Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de mil novecentos e oiten­
ta e dois, às dezessete horas e trinta minutos, ria Sala de Reuniões da Comis­
são de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Luiz 
Cavalc-ante, Almir Pinto, José Lins, Gabriel Hermes, Louflval Baptista, Age­
nor Mari3, Affonso Camargo e DePutados Jo-sias Leite, Jairo Magalhães, Os­
valdo Coelho, Ronan Tito e A-rnaldo Schmitt, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional! incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de lei n9 
2, de 1982-(CN), que "dispõe sobre a transferência de ações da COALBRA 
- Çoque e Ãlcool da Madeira S/ A, de propriedade do IBDF - Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, para a União Federal, e dã outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lenoir Vargas, Leite Chaves, Teotônio Vilela, Lázaro Barboza e Deputados 
Se:bastíão Andrade, Delson Scarano, José Amorim, Mãrio Frota e Ubaldo 
Dantas. 

Havendo número regimenütl, são abertos os trabalhos pelo Senhor DeM 
putado Osvaldo Coelho, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, que so­
licita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião ante­
rior que, logo após, é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver iecebido OfícioS-âii Ll­
derança do Partido DemocráticO Social - (PDS), no -Senado Federal, indi­
cando o Senhor Senador Lourival Baptista para integrar a Comissão,- t!in 
substituição ao Senhor Senador Jutahy Magalhães; e da Liderança do Parti­
do do Movimento Democrático Brasileiro - (PMDB), na Câmara dos De­
putados, indicando o Senhor Deputado Ronan Tito para integrar a Comis­
são, em substituição ao Senhor Deputado Modesto da Silveira. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica que, em virtude da substi­
tuição do Senhor Deputado Modesto da Silveira, anteriormente eleito titular 
da Presidência da Comissão, ir"á proCeder eleição para preenchimento do car­
go vago. Distribuídas as cédulas, o Senhor Deputado Osvaldo Coelho convi­
da o Senhor Deputado Arnaldo Schmitt para funcionar como e&crutinador. 
Procedida a eleição, é o _Senhor Deputado Ronan Tito eleito por unanimida-
!e. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Ronan Tito agi-adece a 
honra com que foLdistinguido, e concede a palavra ao Relator da matéria, Se­
nador Almir Pinto, que emite parecer favorável ao Projeto dC Lei n9 2, de 
1982-(CN). -- - - - -

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovadO, seri1--restiíÇões. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comíssão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e-lrã à publicação. 

o. COMISSÃO MISTA 

lmcumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta dll.' 
Emenda à Constituitào n'i'12, de 1982, que "acrescenta parágrafo Ú-· 

nico ao artigo 85 da Constituitão Federal". 

l• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 
30 DE MARÇO DE 1982 

Aos trinta dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesse_te horas e trinta minUtOs, na Sa1a.da Comissão de Finanças, 
no SeJJ.-ado Federal, presentes os Senhores SenadoreS Passos PôrtO, Aderbal 
Jurema, Lourival Baptista, Jorge Kalume, Almir Pinto, Lázaro Barboza, 
Laélia de Alcântara, Franco M_ont()ro, Agenor Maria, e Deputados José Ma­
chado, Pinheiro Machado e _Mãrio M_or_eira, re4ne-se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Propos­
ta de Emenda à Consiitu1ção n"'l2, de l982,_que ''aCrescenta parágrafo único 

-ao artigo 85 da cOitstitlliçã.o Federru·-~. 
Deixam de comparecer, por motivO justificado, os Senho_res Senadores 

R.airltundo Parente, José Richa e :óiPutados JOsias Leite, Jairo Magalhães, 
Marcelo Unhares, Adalberto Cimirgo, lgo Losso, Jorge Uequed, Cristina 
Tavares e Lúcio Ciorii. · · · -· · · · · 

Da acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir_ Pinto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositívo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que írá p-roceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuída!. as cêdulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Mário Moreira para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Lázaro Barboza .......... y •••••••••••••••• ~. • 11 votos 
Em branco .. , ...................................... ~-.. OI voto 
Para Vice~Presidente: 
S_enado_r_ Almir Pinto ........•.... ~ ................ ~... 11 votos 
Em branco ..... _ ....... ••c-• ······-·~-·-······· •••••••• OI voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Senadores Là:ZãrO Birboza e Almir Pinto. 
A_S:Sumir.do a PresidÇnçia, 6 Senh_oi Se_naQ.o_r U._~JO Barboza agr-adece, 

em nome do Senhor Senador Almir Pinto e no Seu próprio, a honra com que. 
foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Adalberto Camargo para 
relatar a matéria. 

N_a4a m~ais hªven,do a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assisteiiie da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pefo Senhor--Pres-idçnte-da Comissão, demais membros da Co­
missão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n"' 14, de 1982, que "altera a redação do artigo 169 da 

____ Constituição Federal, determinando o monopólio da União na comer-
---- _______ çiaJi.zaçã_o de álcool carburante no território nacional". 

-I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 
31 DE MARÇO DE 1982 

Aos trinta e um dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta 
e dois, às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Martins Fi_lho, Raimundo Parente, Passos Pôrtp, Jorge Kalume, José Lins, 
Henrique Santillo, Teotônio Vilela, Laélía âe Alcântara, Leite Chaves e De­
putados Odulfo Domingues, Antônio "Morimoto e Joi-ge Vargas, reúne-se a 
Comissão Mista do Congresso Nacional,--incumbida de estudo e parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constítuição n'i' 14, de 1982, que .. altera are­
dação do artígo 169 da Constituição Federal, determinando o monopólio da 
União na comercializãção de álcool carburante no ·território nacional". 

Deixam de comparecer; -por motivo justificado, os Senhores Senadores 
João Lúcio, Mendes Canale e Deputados Josias Leite, Jairo Magalhães, Qui­
do Arantes, José Amo rim, Horâcío Hortiz, Marcelo Cordeiro, Hélio Duque e 
Celso Carvalho. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Passos Pôrto, que declara instalada 
a· Comissão. 

Em obediênCia- a_ díSpositlvo ré:gimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
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cédulas, o Senhor Senador Passos Pôrto convida o Senhor Deputado Antô­
nio Morimoto para funcionar coriiO escfutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Leite Chaves 11 votos 
Em branco ............. ···~-·-····~·····-·····--·~~~-~...--..------1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Raimundo Parente ... _, ~. -... ~· ..•... ~ .. -. ·--· ·-·. _ 11 votos 
Em branco ..................... _ ........ ._ ... ·~·-·.·-~_.___.__... 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-presidente, os 

Senhores Senadores Lei_te: Chaves e Raimundo Parente. 
Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Leite Chaves agradece, em 

nome do Senhor Senador Raimundo Parente e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Odulfo Domingues 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Martinho Jos_é dos Santos, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comiss-ão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 8, de 1982 
(CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto~lei n'? 1.889, de 12 de no­
vembro de 1981, que "cancela débitos para com as autarquias federais 
e dá outras providências". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), RÉALIZADA ÉM:JO-DE MARCO DE 
1982 

Aos trinta dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Fi!).anças, 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadorc;s_ Passos Pôrto, Lourival 
Baptista, Jutahy Magalhães, Raimundo Parente, Gabriel Hermes, Aloysio 
Chaves, M_auro Benevides, Affonso Camargo, HerlriQue Saniiflo e Deputa­
dos Manoel Ribeiro, Ludgero Raulino e Ubaldo Dantas, reúne-se_ a Comis~ 
são Mista, incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nO? 8, de 1982 
(CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto~lei nO?_J.889, de 12 de novembro de_l981, 
que .. cancela débitos para com as autarquias federais e dá outras providên­
cias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Sen~do_res 
Saldanha Derzi, Marcos Freire e Deputados Afro Stefanini, Ney Ferreira, 
Hermes Macedo, Maluly Neto, Jorge Uequed, Francisco '--ibardoni, Paulo 
Borges e Milton Figueiredo. 

De acordo com o que preceitua o Regimento ComUm, assume a Presi~ 
dência, eventualmente, o Senhor Senador Gabriel Hermes,_ que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimenü1l, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice--Presidente da Comissão. 
Distribuídas as céd_y_Jas, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Ludgero Raulino para funcionar-como esCrutihadOr. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Affonso Camargo ................... ~ ~ .. ~ .• ~ 11 votos. 
Em branco .............. -.""""'; ........ ~ . .,-.'.: ........ -~-.- .• - l voto. 

Para Vice~Presidente: 

Senador Raimundo Parente 
Senador Mauro Benev"ídes ................. -........ ~· 

lO votos. 
i_votos. 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice~ Presidente, os 
Senhores Senadores Affonso Camargo e Raimundo Parente. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Affonso Camargo ·agrade­
ce, em nome do Senhor Senador Raimundo Parente e no sçu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o _Senhor Deputado Manoel_Ribeiro 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reun~ão e, para constar, eu, 
João Hélio Carvalho Rocha, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da ComiSsão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

IncumbidO. de estudo e parfcer sobre a 'Mensagem p9 10, de 1982~ 
(CN), do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.891, de 15 de de~ 

- zembro de 1981, que "dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de borde­
rôs e ingressos padronizados, de emissão da EMBRAFILME, pelas 
salas exibidoras nacionais''. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 
-. 1982 

Aos trinta dias do mês d_e_março do_ano __ Q~ mH novec~ntos e oitenta e 
dois, às- dezesSeis horas e quarenta e cincO iiiin-UtOs~- na Sala da Comissão de 
FimlOças, no Sen-ã.dO ·pe-deral, pl-esentes- os SCnh-õres- Senadores Moa\iyr 
Dalla, Lenoir Vargas, João Calmon, Jutahy Magalhães, Jorge Kalume, Leite 
Chaves, Henrique Santillo, Laélia de Alcântara e Deputados Aluízio Bezerra, 
Edson Vidigal, Fernando Magalhães e Luiz Vasco-ncelos, reúne~se a Cotrtis-' 
são Mista, incumbida de estUdo e parecer sobre a Mensagem nO? 10, de 1982-
(CN), do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.891, _de 15 de dezembro de 198-l, 
que •~dispõe sÕbfe a--obi:igatoriedade do uSo de hO_rderôs e-ingiessos padroni­
zados, de emissão da EMBRAFILME, pelas salas exibidoras nacionais". 

Deixam de compa-recer, por motívosju-stificRdos, os Senhores Senadores 
Octávio Cardoso, Dirceu Cardoso, Mendes Canale e Deputados Vivaldo 
Frota, Pedro Carola, Pedro Coll~ Antônio Pontes, Audâlio Dantas, Hil­
dérico Oliveira ·e Pedro Sampaio. 

De acordo com o que preceitua ó Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Lenoir Vargas que declara instala­
da a Comíssão. 

-Em- obdiência_ a ~ispositivo -regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Lenoir Vargas convida o Senhor 
Deputado Aluízio Bezerra para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: _ 
senadOr Mendes Canale_ ......... ---:-._~--:~· .. :~......... 10 votos. 
Em branco ···········-········-·-·~-~-·~··-----···~-· 2 votos. 
Para Vice-Presidente: 
Senador Moacyr Dalla ....... ·······~ -··-· .... ___ . _. 10 votos. 
Em branco ... ~-····--····~--··-··-····~--··-·.·-~~·-····· 2 votos. 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Senadores Mendes Canale e Moacyr Dalla. 
~--Assumindo a Presidência o Senhor Senador Moacyr Dalla, tendo em vis­

ta a ausência do Senhor Mendes Canale. agradece, em nome do Senhor Sena­
dor Mendes Canale e no seu próprio, a honra com que foram distinguidos e 
designa o Senhor Deputado Antônio Pontes para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
João Hélio Carvalho Rocha, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, 1 ida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da ComisSão e irá à publicaçãO. 

COMISSÃO MISTA 

-Incumbida de eXaminar e emitir parecer sob-re o Projeto de Lei n9 
OI, de 1982-CN, que "altera a Lei n9 5.919, de 17 de setembro de 
1973, para autorizar o Poder Executivo a ti-ansferir o controle acio­
nário de empresas subsidiárias da Siderurgia Brasileira S/ A- SI~ 
DERBRÁS e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, RÉAUZADA EM 31 DE MARÇO DE 1982 

Aos trinta e um dias do mês de março do ano de mil novecentOs e oitenta 
e dois, às dezesseis horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Luiz Fernando Freire, Jorge Kalume, 
Bernardino Viana, Aderbal Jurem~. Almir Pinto, Octávio Cardoso, Roberto 
Saturnino, Agenor Maria, __ Henrigue SaJ1lillo e_ Deputados Paulino Cícero, 
Christiano Dias Lopes e -~!r?-aldo Schmitt, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de exaffiinar e emitiT parecer sobre o Projeto 
de Lei n' OI, de 1982-CN, que "altera a Lei n' 5.919, de 17 de setembro de 
l9V,_Para aUtorizar o Poder -ExeCutivO a- transferir o conirOie acionãiio de 
empres~s subsidiáriasda Siderurgia B-rasileira SfA- S!DERBRÃS e dá ou: 
tras providêncías". 

Deixam de comparecer, por motivosjustifiçados, os Senhores Senadores 
Nelson Carneiro, Afforiso Camargo e Deput_ados Adhemar Ghisi, Cardoso 
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de Almeida, Antonio Ferreira, Cláudio Strassburger, Roberto Freire, Fued 
Dib, Ralph Biasi e OsWaldo Lima. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Senador Henrique Santillo, que, solicita, nos termos regimentais, a 
dispen-sa da leitura da Ata da reunião anterior,- que, logo após, e dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica o recebimento de Ofícios das 
Lideranças do_ P_ar_tido Democr:ático Social, no Sen~do Federal e_Q~ Câmara 
dos Deputados, indicando os Senhores Senadores Luiz Fernando Freire, Al­
mir Pinto e Deputados Adhemar Ghisi e Christiano Dias Lopes, para integra­
rem a Comissão, em substituição aos Senhores Senadores_ Murilo Badaró ç 
Jutahy Magalhães e DepUtados Josias Leite e Darcílio Ayre_s,_~especti~_a_E"I~n~ 
te. 

ProsseguiTido, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Depu­
tado _Paulino Cícero, qUe emite parecer favotãvel ao Projeto de Lei n9 01, de 
1982-CN, na forma apreSentada. 

Posto em discussão e votaÇão, ê o parecer aprovado, com restrições do 
Senhor Deputado Christiano Dias Lopes quanto ao artigo 29 do Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente -da Cón1Tssão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rã assinada pelo Senhor Presidente e ii"â à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 12, de 1982· 
CN, do senhor Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n' 1.892, de 16 de de­
zembro de 1981, que '.'estimula a capitalização das empresas mediante 
isenção de imposto de renda sobre lucros decorrentes da alienação de 
imóveis e de participações societárias, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZAOAEM·6-D""EABRILDE 1982 

Aos seis dias do mês de abril do_ano de mil novecentos e oite_p.ta_e_d_ois, às 
dez horas e trinta minutos, na Sala de reuniões, da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadore;s Jut_ahy Magalhães, Martins 
Filho, Luiz Cavalcante, Jorge Kalume, Gabriel Hermes, João Lúcio, Affonso 
Camargo, Lázaro Barboza, Franco Montoro e Deputados Nosser Almeida, 
Vingt Rosado e Raimundo Din"iz, reúne-se a ComiSSão Mista incUmbida de 
estudo e parecer sobre a_ Mensagem n{> 12, de 1982-CN, do Senhor Presidente 
da República submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n"' 1.892, de 16 de -dezembro de 1981, -que--"estimula a capitali­
zação das empresas mediante isenção de imposto de renda sobre lucros decor­
rentes da alienação de imóveis e de participações -societárias, e dã outras pro­
vidências". 

DeiXálílde comparecer, por motivos justificados, os Senhores_Senadores 
Mendes ca:nale, Orestes Quércia e Deputados Magno Bacelar, Jorge Paulo, 
Roberto Galvani, Iturival Nascimento, Antônio Anibelli, Ralph Biasi, Caio 
Pompeu e Luiz Baccarini. 

De acordo- com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Luiz CaValcante que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositlV(ft-egímertUll, o Senhor Presidente esclarece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vic~Presidente _da ComiSsão. 
Distribuídas as cêdulas, o Senhor Senador Luiz Cavalcante convida o Senhor 
Deputado Raimundo Diniz para funcionar como e:Schltinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Iturival Nascimento ,_, .-. ~. _, .... -.. -.--, .. -.... -· ... ·~ 11 votos 
Em branco .............•................•• ~ . -........... O 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Nasser Almeida ............................. I I votos 
Em branco ......................•...•...•..••.•.••..•• 01 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputados Iturival Nascimento e Nasser Almeida. 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Nosser Almeida Vice­

Presidente, no exercício da Presidência, agradece, em nome do Senhor Depu­
tado Iturival Nascimento e no seu própriO, a honra com que foram distingui­
dos e designa o Senhor Seilãdor Jutahy Magalhães. para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Martinho José dos Santos, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e ii'á- à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a mensagem n~" 14, 
de 1982MCN, do Senhor Presidente da República submetendo à delib~ 
_ração do Congresso Nacional o texto do Decreto~lei n91.894, de 16 de 
dezembro de l981, qiie -"institui incentivos fiscais para empresas ex· 
portadoras de produtos manufaturados e dá outras providências". 

. I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM6 DE ABRIL DE 1982 

Aos seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e dois, às 
onze horas e quinze minutos, na Sala da Coritissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores José Lins, Raimundo Parente, 

- Moacyr Dalla, Jutahy Magalhães, Lourival Baptista, Jorge Kalume, Affonso 
Camargo, Henrique Santillo, Itamar Franco e DepUtados Adriano Valente, 
Cardoso Alves e Mário Frota, reúne-se a Comissão -Mista, incumbida de exa­
mínar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 14, de 1982-CN, do Senhor Pre­
sidente da República submetendo à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n"' 1.894, de 16 de dezembro de 1981, que "Institui incen­
tivos fiscais -para empresas expórtãdoras de pfodutos manufaturados e dâ ou­
tras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo_s justificados, os Senhores Senadores 
Mendes Canale, Gilvan RQcha e Deputados Antônio Amaral, Hugo Rodri­
gu~s ºa Cunha, Delson Sc~r_ano, ~ilvernes_ -~ima,_~!flilc~r de Queiroz, Sérgio 
Ferrara, Horácio Ortiz e Milton FigUeiredo. 

De acordo com o que preceitua o Regiritc!iltó-Corhum, assume a Presi­
dência, ~ventualmente, o Senhor Senador Jorge Kalume, que declara instala­
da a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regihl.Cnüll, a·-senhCk Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas. o Senhor Senador Jorge Kalume convida o Senhor 
Deputado Mário Moreira para funcionar como escrutin-ador. 

Procedida a eleição, vedfica-se o segUinte reSultado: 
__ p_ara PLe_s_id.§l]_~e: 

Deputado Sérgio Ferrara .......... _................... 12 votos 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Adriano Valente ....... ~L················-··· 11 votos 
Em branco······~·········.~·-"'··-·-- .. ··-""~-·····~··········· 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente; Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputados SêrgiO Ferrara e Adriano Valente. 
As.su_m)ndo a_pres_id~n~i~Lo S~uh_q(Qeputado Adriano Valente agradece, 

em nome do Deputado SérgiO Feri-ara e no-seu próprio a honra com que fo­
ram distinguidos e designa o Senhor Senador Lourival Baptista para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a prescrita ~ta gue, 1ida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais meri:ibros e irâ à publicação. 
--- --- --- -- -----

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de es.tudo e parecer sobre a mensgem n9 16, de 1982-
(CN), do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação 
do t'ongrCsso-Naéion&l o texto dO Decreto-iei-n9 1.896, de 17 de de­
zembro _de_l981, que udispõe sobre a utilziação de instalações e ser· 
viços destinados a apoiar e tornar segura a·navegação aérea e dá Ou· 
tras providências". - · · · 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 1982 

Aos seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e dois, às 
deze_sseis horas, na Sala de R,_euniões __ da __ CQmiss_ão~de Finanças, no Senado 
Fed.eral, presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume, Luiz Cavalcante, 
Bernardino Viana, João Lúcio, Jutahy Magalhães, G3.Stão Múller, Mauro 
Benevides, Evelásio Vieira, Alberto Silva e Deputados Francisco Leão, Go­
mes da Silva e José Costa, reúne-se a CciinlSsão MiSta, incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n"' 16, de 1982-(CN), do Senhor Presidente da Re­
piíblica submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n' 1.896, de 17 de dezembro de 1981, que "Dispõe sobre a utili­
zação de instalações e sCfViços deStin"ados a- apoiar e tornar segura a nave­
gação aérea e -~á outras proVidências". 

Deixam de comparecer J por motivos justificados, os Senhores Senadores 
Martins Filho, Franco Montoro e Deputados Inocêncio Oliveira, João Faus­
tino, Theodorico Ferraço, Mendes de Melo, Rubem Fiqueiró, Nabor Júnior, 
Pedro Faria e Jorge Vargas. 
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De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assum·e a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Gastão Múller, que declara instala­
da a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Preisdente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Gastão Múller convida o Senhºr 
Deputado Francisco leão para funcionai' coino escrutinãdor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado José Costa ...... , ................... ~-.:_·.~- 11 votos 
Em branco .... _.,_ .•.. -.~······-········~~-·-··-·~·-"'--······ 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Gomes da Silva .... ·--- ...•..... ~ ...•.•. -.-,·-·~· y • 12 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputados José Costa e Gomes da Silva. 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado José Costa agradece, em 

nome do Senhor Deputado Gomes da Silva e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Jutahy Magalhães para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, assistente de Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 
17, de 1982-CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.897, de 
17 de dezembro de 1981, que "dispõe sobre a composição da Catego­
ria Direção Superior do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
do Quadro Permanente do Ministério Público Federal, e dá outras 
providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM-
6 DE ABRIL DE 1982 

Aos seis dias do mês de abril do ano Ç.e mil novecentos e oitenta e dQis, às 
dezesseis horas e trinta minutos, na Sala da Comissão_ de Finanças, no Sena~ 
do Federal, presentes os Senhores Senadores Aloysio Chaves, Moacyr Dalla, 
Raimundo Parente, José Lins, Jutahy Magalhães, Passos Pôrto, Laélia de Al­
cântara, Saldanha Derzi e Deputados Nélio Lobato, Marcelo Linhares, Epi­
tãcio Cafeteira e Amadeu Geara, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n9 17, de 1982-CN, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n' 1.897, de 17 de dezembro de 1981, que "dispõe sobre a compo­
sição da Categoria Direção Superior do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, do Quadro Permanente do Ministério Público Federal, e dá ou­
tras providências". 

Deixam- de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lázaro Barboza, Gilvan Rocha, Franco Montoro e Deputados Emídio Pe­
rondi, Ruy Silva, José Torres, Antônio Pontes, Juarez Furtado, Jorge Gama 
e Peixoto Filho. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualinente, o Senhor Senador Passos Pôrto, qUe declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da ComiSSão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Passos Pôrto çoovida o Senhor 
Deputado Epitãcio Cafeteira para furicionan:omo escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senadora Laélia de Alcântara ....... ···-·~---~--~~·..,..-· ._ .... 11 voto_s 
Em branco .....................•.... -., ~- .-. -.~ .· ... ~-·- ._.. 1 vot_o 

Para Vice-Presidente: 
Senador José Lins .................... ~.. . . . . . . . . . . . 11 votos 

Em branco ···········~········-··············•····· 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, a 

Senhora Senadora Laélia de Alcântara e Senador José Li.ns. 
Assumindo a Presidência, a Senhora Senadora Laélia de Alcântara agra­

dece, em nome do Senhor Senador José Lins e no seu próprio ·a honra cOm 
que foram distinguidos e designa o Senhor De"putado Antônio Pontes para 
relatar a matéria. 

N3da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, AssiStente da Conlissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rã assinada pela Senhora Presidenta, demais membros da Comissão e irá à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de exa~inar e. emitir parecer Sobre o Projeto de Lei n9 
4, de 1982-CN, que "dispõe sobre a fixação do valor das anuidades e 
tuas devidas aos órgãos fiscalizadores do exercício profissional''. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 1982 

Aos seis dias do mês dé_abril do ano _d_e I!lil novecentos e oitenta e dois, às 
dez horas, na Sala da Comissão- de_ Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Serihores Senadores Bernardino Viana, Aderbal Jurema, Passos Pôrto, Rai­
mundo Parente, José Richa, Alberto Silva. Affonso Camargo e Deputados 
NHson Gibson, Mendes de Melo, Amadeu Geara, Eloar Guazelli e Adhemar 
Santillo, reúne-se a Comissão Mista do COngresso- Nacional, incumbida de 
examinar e emitir parecer sobre o Projeto de _Lei n9 4, d~ 1982-CN, que .. dis­
põe sobre a fixação do valor das anuidades e !ª_xas devidas aos órgãos fiscali­
zadores do exercício profissiona:I". 

Deixam de comparecer, por motivo justíficado, os Senhores Senadores 
Almir Pinto, José Lins, Mendes Canale, Gastão Müller e Deputados Josias 
Leite, Jairo M-agalhães, Paulino Cícero, Antônio Pontes, Pedro Lucena e Air­
ton Sandoval. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Alberto Silva, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Alberto Silva convida o Senhor 
Deputado Eloar GuaZelli para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o segUinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Amadeu Geara .... , .....•. ~. ~ ... _ .• _ •...... 

Em branco ····-·····---~-·-····-----· .. -··········~······· 
Para ·Vice-Presidente: 

-Senador Aderbal Jurema ..............•.. ~ ........... .,_ 
Em branco . ~····· ..••............ ··-····-·~········· 

11 votos 
1 voto 

11 votos 
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputado Amadeu Geara e Sen~Q9r Aderbal Jurema. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Amadeu Geara agradece, 
em nome do Senhor Senador Ad_~_rQal Jwrem_a_ e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguídos e desig-na o SeÕ.hor Deputado Nilson Gibson parare­
latar a matéria. 

::-_-Nada m~is have~do a traiar, en_cerra~se -a- reunião e, paia constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da ComisSão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais membros da Cornissã9 e irá _à publí?t_ção. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 
3, de 1982-CN, que "dispõe sobre filiação partidária em caso de in­

-cOrporação de partidos políticos, e dá outras providências". 

2• REUNIÃO-, REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 1982 

Aos seis_dias do mêS_de abril dÜ. ano de mil riovecentos e _oite11ta e dois, às 
nove horas, na Sala da Comissão de Finanças, n-o Senado Federal, presentes 
os Senqores Senador_es Lourival Baptista, Henrique Santillo, Laélia de Alcân~ 
tara, Lázaro Barboza, Itainar Franco e Deputados Aritônio Russo, Waldir 
Walter, Adhemar Santillo e Eds_on Vidigal, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto 
-deTei nço 3, de 1982-CN, que "dispõe sobre filiação partidária em caso de in­
corporação de partidos políticos, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Josê Líns, Passos Pôrto, Bernardino Viana, Jorge Kalume, Almir Pinto, Age­
nor Maria e Deputados Josias_ Leite, Jairo Magalhães, J9~ge Arbage, lsaac 
Newton, Nilson Gibson, Oswaldo Melo e Aldo Fagundes. 

- HaVendà_númem _regimCnt3l, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, senador Lourival B-a-p-tlstã, qUC solicita, nos termos regiriientais, a 
dispenSa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 
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Prosseguindo, o _Senhor Presidente comunica o __ recebimento de Oficios 
das Lideranças do Partido do Movimento DemocrátiCo Brasileiro, no Senado 
Federal, indicando os Senhores Senadores Lázaro Barboza, Laélia de Alcân­
tara e Agenor Maria, para integrarem a Comissão, em substituição aos Se­
nhores Senado_res Mauro Benevides, Affonso Camargo e Mendes Canale; na 
Câmãf-a dos Deputados, indicando os Senhores Deputados Adhemar San­
tillo, Waldir Walter e Edson Vidigal, em substituição aos Senhores Deputa­
dos Modesto da Silveira, João Unhares e Walber Guimarães, anteriormente 
designados. 

Comunica, ainda, o Senhor Presidente, que a presente Sessão destina-se 
à apreciação de requerimento de auto_ria do Senh_o_r:_ S~nador Henrique San­
tillo, no qual solicita -sejam cOnVidados a prestar esclarecimentos sobre a ma­
téria, pe-rante esta Comissão, oS Senhores Doutor João Leitão de Abreu, Mi­
nistro Chefe da Casa Civil da Presidêncía da República; Doutor lbrahim Abi­
Ackel, Ministró de Estado da Justiça; Senador José Sarney, Presidente do Di­
retório Nacional do Partido Democrático Social; Deputado Ulysses Guima­
rães, Presidente do Diretó?io N acionai do Partido do Movimento Democráti­
co Brasileiro e, fiilalmente, o Doutor Bernardo Cabral, Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil-OAB. 

o· Senhor Presidente esclarece que com a presença de, apenas, nove Se­
nhores Parlamentares, não será possível a deliberação, por parte da Comissão 
sobre o supracitado requerimento, marcando-se, oportunamente, uma nova 
reunião para este fim. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irã 
à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição nt? 15, de 1982, que "revoga a alínea "a" do § 
31' do artigo 147 da Constituição da República Federatin do Brasil". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 
13 DE ABRIL DE 1982 

Aos treze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezessete horas e quinze miniitos, na Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Helvídio Nunes, João Lúcio, 
Jorge Kalume, Raimundo Parente, Affonso Camargo, Henrique Santillo, 
Franco Montoro, Mauro Benevides e Deputados Josias Leite, José Men­
donça Bezerra, Amadeu Geara e Roberto Freire, reúne-se a Comissão Mista 
do Congreso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Pro­
posta de Emenda à ConstituiçãO n9 15, de 1982, que ureVoga a 3.1íneã ·-'ã" do§ 
311 do artigo 147 da Constituição da República Federativa do Brasil". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, EuniCe Michiles, Teotônio Vilela e Deputados Jairo Maga­
lhães, Oswaldo Coelho, Francisco Rossi, Natal Gale, Antônio Russo, Ro­
semburgo Romano e Oswaldo Macedo. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Coinum; asstiffie a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Jorge Kalume, que declara instala­
da a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimenlal, O -senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Jorge Kalume convida o Senhor 
Deputado Amadeu Geara para funCionar coiTiO-escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-Se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Roberto Freire .......................... _. ~ ..........• 1 

11 votos 
Deputado Oswaldo Macedo ..........•........•......•........... 

OI voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Oswaldo Coelho ........ -........ -- . ---- . - - ... - .. -- . - . 

11 votos 
Deputado Jairo Magalhães ...................•....•.....•. -~ ·-·-- .. 

OI voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presídente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Roberto Freire e Oswaldo Coelho. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Roberto Freire agradece, 
em nome do Senhor Deputado_Oswaldo Coelho e no seu proprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador'HelVídio Nunes' para 
relatar a Proposta. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
He_lena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n~' 3, de 1981, que "'acrescenta parágrafo ao 
artigo 153 da Constituição Federal ... 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 13 DE ABRIL DE 1982 

Aos treze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezessete horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Bernardino Vian3., Moacyr Dalla, Jorge Ka!u­
me, João Lúcio, Lourival Baptista, JÕão Calmon, José Richa, Lázaro Barbo­
za e os Senhores Deputados Nasser Almeida, Nilson Gibson, Elquisson Soa­
res e Arnaldo Schimítt, reúne-se il ComisSão Mista do Congresso Nacional, 
incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Cons­
tituiÇão fl'il 3, de 1982, que Hacrescenta parágrafo ao artigo 153 da Consti­
tuição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
_Leite Chaves, A_genor Maria, José Fragelli e os Senhores Deputados Josias 
Leite, Jairo Magalhães, Gomes da Silva, Guido Arantes, Jackson Barreto, 
Carlos Bezerra e Edson Vidigal. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Deputado Arnaldo Schimitt, que~ solicita, nos termos regimentais, a 
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o ~çnhor presidente co~unic~ o recebimento do Oficio da 
Liderança do Partido_Democrático SoCial, na Câmara dos_ Deputados, indi­
cando os Senhores Deputados Nasser Almeida e Nilson Gibson, para inte­
grarem a Comissão, em substituição aos Senhores Deputados Adalberto Ca~ 
margo e Darcílio Ayres, respectivamente. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Sena­
dor Bernardino Viana, que emite parecer favorável à Proposta de Emenda à 
Constituição n'il 3, de 1982, na fOrma apresentada. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 

Lopes de Sá, Assistente da Cõiriíssão, a presente ata que, Jida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 4, de 1982, que "dispõe sobre inelegibilida~ 
de por parentesco". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 13 DE ABRIL DE 1982 

Aos treze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezessete horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Aloysio Chaves, Raimundo 
Parente, Aderbal Jurema, José Lins, Lenoir Vargas, Dirceu Cardoso, Henri­
que Santillo, Franco Montoro e os Senhores Deputados Leome Belém, José 
Mendonça, Tarcísio Delgado e Louremberg Nunes Rocha, reúne-se a Comis­
são Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 4, de 1982, que udispõe sobre 
inelegibilidade por parentesco". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Benedito Canelas, Orestes Quércia, Tancredo Neves e os Senhores Deputa­
dos Josias Leite, Antônio Morimoto, Claudino Sales, Oswaldo Melo, Antô­
nio Russo, Mário Frota e Jorge Moura. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Sena­
dor Lenoir Vargas, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, que solicita, 
nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, 
logo após, é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Pfesidente comunica o recebimento de Ofício da 
Liderança do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, no Senado Fe­
deral, indicando o Senhor Senador Henrique Santillo para integrar a Comis~ 
são, em substituição ao Senhor Senador Nelson Carneiro, anteriormente de-­
signado. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente cóhcede a palavra ao Relator, Senhor 
Deputado Leorne Belém, que emite parecer favorável à Proposta de Emenda 
à Constituição n9 4, de 1982. 

Posto em discussão e v.otação, é o parecer aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião_ e~ para_cón,star, e:u, 

Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
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presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá 
à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 8, de 1982-
. ( CN ), do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.889, de 12 de no­
vembro de 1981, que "cancela débitos para com as autarquias federais 
e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM !3 DE ABRIL DE 1982 

Aos treze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oiteilta e dois·, 
às dezesseis horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado F~deraf, pre­
sentes os Senhores Senadores Passos Pôrto, Lourival Baptista, Jutahy Maga­
lhães, Raimundo Parente, Gabriel Hermes, Aloysio Chav_es, Mauro Benevi­
des, Affonso Camargo _e os Senhores Deputados Afro Stefanini, Manoel Ri­
beiro, Ludgero Rauiino e Ubaldo Dantas, ·reúne-se a -COmiSSão Mista, in­
cumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem no 8, de 19&2-(CN), do Se­
nhor Presidente sub_me~~ndo à deliberação do COngresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n'>' 1.889, de 12 de novembro de l98L qué ••cancela débitOS para 
com as autarquias federais e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores_Senadores 
Saldanha Derzi, Marcos Freire, Henrique Santillo e os_S~nhores Deputados 
Ney Ferreira, Hermes Macedo, Maluly Neto, Jorge Uequed, Fral)._~isco Li-
bardoni, Paulo Borges e Milton Figueiredo. - -

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Senador Affonso Camargo, que solicita, nos termos regimentais, a 
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Deputa­
do Manoel Ribeiro, que emite parecer favorável à Mensagem n9 8, de 1982-
(CN), nos termos de Projeto de: Decreto Legislativo que oferece como conclu-
são. 

Posto etn discussão e votação, é o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eti, 

João Hélio Carvalho Rocha, Assistente de_ Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo ·senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n'~ 

21, de 1982-CN, pela qual o Senhor Presidente da República comuni~ 
ca haver \'etado, totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n'~ 23, de 
1979, (n~' 1.849/76, na origem), que "estabelece normas sobre a doeu~ 
mentação exigida aos candidatos, em concursos públicos". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 
15 DE ABRIL DE 1982 -

Aos quinze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões, da Coml"Ssão 
de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Bernardi­
no Viana, Moacyr Dalla e Deputados Nilson Gibson e João Gilberto, reúne­
se a Comissão Mista do Congresso N_acional, incumbidã. de examinar e emitir 
relatório sobre a Mensagem n9 21, de 1982-CN, pela qual o Senhor Presidente 
da República comunica haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei da Câma­
ra n9 23, de 1979, (n9 1.849/76 na origem), que uestebelece normas sobre a do"­
cumentação exigida aos candidatos, em concursos públicos". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Moacyr Dalla, que declara instala­
da a Comissão. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador Lá­
zaro Barboza e Deputado Djalma Bessa. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-~residente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Moacyr Dalla convida o Senhor 
Deputado Nilson Gibson para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente 
Deputado João Gilberto .. , .............. __ .. _ ...•......•.. 3 votos 

Em branco ························-······-~····~···~· 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Nilson Gibson ........•......•.• ~ ........•... 3 votos 
Em branco .......•..•..•.•....•...•.......•......•. -.• 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputados João Gilberto·e-Nilson Gibson. __ 
, , J f , ,• I I ~ I ! I I :} •• ~- .- .. ,,;_ .. I.<'' ::>._ 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado João Gilberto agradece, em 
n()llle do Senhor Deputado Nilson Gibson e no seu próprio, a honra com que 
fOraffi dJstinguidos a desigqà o Se~~o~ St;naQó~ _Bernardino Viana pa_ra rela­
tar a matéria. - --- - · 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a_reunlão--e, p3ra Constar; eu, 
Martinho José dos Santos, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Coniissão e irã à publicação. · 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de- examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n'~ 29, 
de 1982-CN, do Senhor Presidente da República subme-tendo à delibe­
racão do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'~ 1.907, de 28 de 
dezembro de 1981, que "reajusta os valores de vencimentos e proven­
tos dos membros do Tribunal de Contas do Distrito Federal e do res­
pectivo Ministério Público, e dá outras providências". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 
27 DE ABRIL DE 1982 

Aos vinte e sete dias do mês de. abril c!o a,JJp_ çle .mil J;lOVÇ:C!=ntos_ e oitenta e 
dois, às dezesseis horas e quarenta e cinco minUtos, na Sala da Comissão de 
Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores José Lins, A!­
mir Pinto, Jorge Kalume, Passos Pôrto, Jutahy Magalhães, Moacyr Da!la, 
Laélia de Alcântara, Saldanha Derzj_,_José Fragelli 1 Mendes Canale e Deputa­
dos Rorialdo.Ferreira Dias, Juarez Furtãdo, GilsOn de Barros~ Iturival Nas­
cimento, teúne-se a Comissão Mista incurnbj4a __ qe examinar e emitir parecer 
sobre a Mensagem n"' 29, de 1982-CN, do Senhor Presidente da Repúb!ica, 
submetendo à deliberação do CongiesSo-Nacion;ll o tex~o do Decreto-lei n'>' 
1.907, de 28 de dezembro de 1981, que "reajusta os valores de vencimentos e 
proventos dos membros do Tribunal de Contas_do Distrito Federal e do res­
pectivo MinistériO Público, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador Af­
fonso Camargo e Deputados Josias Leite, Jairo Magalhães, João Clímaco, 
Ubaldo Barém, Adalberto _Camargo, FernandO- Cunha e Pau!Õ Borges: 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. -

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proCeder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir __ Pinto c;:onvida o Senhor De~ 
pu!.ado Gilson_ de Barros para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Mendes Cana1e _ ............. : • ~.·. q ~ •• _ ... ~ ••• ~ • .12 votos 
Senador José Fragelli _. ·~· ~· ._. ··~-·-·. -~~ ...... ~· .. ~-. ~- 2 votos 
Para Vice~Presidente; 
Senador Passos Pôrto . ~ ....... ·-· ...•. ·-. _., ...••..•...... 13 votos 
Senador Jutahy Magalhães ...... ~· •.. ·- ••..••... _..... 1 voto 
São declarados eleítos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Senadores Mendes Canale e P3Ssos Pôrto. 
Assumindo· a Presídência o Senhor Senador Mendes Canale agradece, 

em nome do Senhor "Senador Passps ·Pôrto e no seu próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Ronaldo Ferreira Dias para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a ·reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sãii'CS- dos Santos, Assí?tente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais membros da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição nl' 8, de 1982, que Hdá nova redação ao§ 41' do 
art. 175 da Constituição Federal". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 1982 

Aos quatqr~e dias do mês de abril do ano de mil ilovecentos e oitenta e 
dois, às dezessete horas e trinta minUtos, na Sala da Comissão de Fiilanças, 
no Senado Federal. present~ os Senhores Senadores Jorge Kalume, João Lú­
cio, Lourival Baptista, José Lins, Passos Pôrto, Gabriel Hermes, Lãzaro Bar­
boza, Alberto Silva e Deputados Josias Leite, Evandro Ayres de Moura, José 
de Castro COimbra e Carlos Santos, reúne-se a Comissão Mista do Congresso 
Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre ã. Proposta de Emen­
da à Constituição nl' 8, de 1982, que ~~dã nova redação ao § 49 do art. 175 da 
Cqnstitttiç_ão feQ.e_r~J': .. 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Nelson Carne_iro, Agenor Maria, Itamar Franco e Deputados Jairo Maga­
lhães, Simão Sessim, Waldmir Belinati, Ruy Côdo, Ernesto de Marco, Luiz 
Leal e Pinheiro Machado. 

Havendo número régimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Sena­
dor Lourival Baptista, Vice-Presidente, no exercício da PrCsidência, tend_o em 
vista o Senhor Presidente da Comil)são, Senador Itamar Franco, encontrar-se 
presidindo a Sessão Ordinária do Senado Federal, no mesmo horârio da pre­
sente reunião. A seguir, o Senhor Presidente, Senador Lourival ~aptista, soli­
cita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, 
que, em seguida, é dada corno aprovada._ 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver recebido Ofício da Li­
derança do Partido- Demoçrãtico Social - PDS, no Senado Federal, indican­
do o Senhor _Senador José Lins para integrar a ComiSsão, em substituição ao 
Senhor Senador Almir Pinto. 

Dando contjnuidade aos trab:;~.lhos d~ Comissão. q Senhor ~residente 
comunica que "irâ redistribuir a matéria ao 'Senhor Deputado_ Evandro Ay~es 
de Moura. 

Prosseguin:do, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator da ma­
téria, Deputado Evandro Ayres de Moura, que emite aparecer pela apro­
vação da Proposta de Emenda à Constituição nq 8, de 1982. . 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo_ a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

João Hélio Carvalho Rocha, Assistente de Comissão, lavrei~ presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer .sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição n'i's 16 e 18, de 1982, que "alteram o artigo 25, 
"caput", da Constituição, modificado pelas Emendas Constitucionais 
n'i's 5 e 17". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REAUZADA EM 20 DE ABRIL DE 
1982 

Aos vinte dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na Sala da Comissão de Fi-

nanças, presentes os Senhores Senadores Bernardino :Viana, José Lins, Jorge 
Kalume; Lomanto Júnior, José Richa, Henrique Santillo, Alberto Silva, 
Laélia de Alcântara e Deputados_Josias Leite~ José Carlos Fagundes, Juarez 
Furtado e Juarez Batista~ reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, 
incumbida de examinar e émitir parecer sobre as Propostas de Emenda à 
Co-ilstiiuição nYK 16 e·ts, de 1982, que H altera o artigo 25, .. caput", da Consti­
tuição, modificado pelas Emendas Constitucionais n'i's 5 a 17". 

Deixam de- coffip-atecer; por mOiíVO jUstificado, os Senhores Senadores 
Benedito Canelas, João Lúcio, M-endes Cilll3.le e "b"eputadOs Jairo Magalhães, 
Antônio Ferreífa, JOão CÚmacõ; Roberto Galvani, Aldo Fagundes, Antônio 
Russo e Ubaldo.,Dantas._ ·- __ _ _ _ __ _ _ __ 

_ De ac_prdo Ç.OJD Q qu~ preceitUa o Regimento Comum, assume a Presi­
dê_n_cj_a, eventualmente, o Senhor Senador Jorge Kalume, que declara insta!a-
da a Comissão. __ . __ · _: · __ . · . _ 

Em obediência a_dispositiv_a·reginletltal, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a·eteiçã<) do P.re~ld_Crite e do Vice-Pr~idente da Comissão. 
Distribuídas as cêdulas, o Senhor.Senador.Jqrge Kalume, convida o Senhor 
D~i)tltadO _iuarez Furtãd() Pã.ra fl.indOôar cOrriõ- esCru-tinador. 

Procedída e eleiÇão, Verifi-cã.-·Se o -Segllilite feSuftaâo: 

Para Presidente: 
·senador Albi!áó Silva .. ,._:_:o-:~~.~~ ... ~·· .. ·-~····f········· 11 votos 
Em hranCO ·~····~~·~··-···~-···~-:~~····-.---~~ ........ -...... 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Bernardino Viana ,0

, ......... , • • • .... • • • ••• • • • • • • • 11 votos 
Em branco .... _ ... , .. .,.,~~·-:-~_ ..... -~----·····":-····~~········ 1 voto 

São declarado_s eleit.os, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadore_s_AlbeJ:tQ Silyª e. Bernardi.no Viana. 

Assumindo a Presidência a Senhor .Senador Alberto Silva agradece, em 
nome do Senhor Senador Beruirdlno Yiana e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa· o· Senhor Deputado Josias Leite para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
HeleDa ISna-rd AcCauhY Sarres ciOs sãri"fõs, Assistente da Coiníssão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
ma:is Membros da_Cqm'isSão e i~~- à publicação. 

, .. 


